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RESUMO
  
As atuais concepções de desenvolvimento nos diferentes espaços locais e regionais e 
os  resultados  obtidos  em  diferentes  regiões  que  se  desenvolveram,  apontam  para  a 
necessidade  de  articulação  democrática  entre  agentes  sociais  e  políticos  nos  processos 
socioeconômicos,  fazendo  com  que  aflorem  ali  as  mais  diferentes  possibilidades  de 
desenvolvimento. 
  
Com tal premissa, a capacidade de formular e implementar estratégias requer grande 
maturidade 
social, política, tecnicidade na gestão de políticas públicas e comprometimento 
in
terinstitucional no processo de desenvolvimento. Assim, esta investigação se insere num 
contexto que  tem como  principal  objetivo  explicitar a relação  existente  entre  a prática de 
cidadania, a gestão de
 políticas públicas
,
 o poder local
,
 as relações entre os agentes políticos e 
sociais 
e a 
sua 
influência no desenvolvimento local e regional. A análise toma por base a 
si
tuação que se verifica em seis municípios localizados n
a 
região do C
odemau
 - Conselho 
Regional de Desenvolvimento do Médio Alto Uruguai no Estado do Rio Grande do Sul. 
A 
sustentação  teórica da  investigação  realizada  abarca os  conceitos  de  cidadania, 
socie
dade  civil,  espaços  públicos,  descentralização  político-administrativa,  participação  e 
desenvolvimento. 
 
O  referencial  metodológico  desta  pesquisa  toma  por  base  a 
abordagem 
fenomenológica preconizada por Husserl, por entender-se esta como a mais adequada para os 
objetivos propostos. 
Trata
-se de uma pesquisa exploratória, descritiva, aplicada, normativa
, 
bibliográfica, documental e de campo, realizada a partir de entrevistas pré-estruturadas, cujos 
dados  foram  analisados  e  interpretados  com  base num conjunto de aspectos  positivos  e 
negativos
 previamente estipulados. 
Os resultados evidenciam que a participação social no processo de gestão de políticas 
públicas,  nos  municípios  estudados,  se  analisada  sob  a  ótica  das  principais  abordagens 
teóricas, 
ainda não pode ser considerada legítima. Dessa forma, e apesar da grande evolução 
dos mecanismos de participação ao longo dos anos, ainda não se pode afirmar que os espaços 
públicos,  principalmente  os  Conselhos,  fomentam  o  desenvolvimento,  pois  são  mal 
aproveitad
os  pela sociedade  civil e pelo cidadão.  Percebe-se  que os  fatores  políticos  e do 
mercado ainda são preponderantes nesse processo. 
Todavia, o impacto das práticas participativas na gestão pública, apesar de incipiente e 
das controvérsias existentes, aponta para uma nova qualidade de cidadania, a qual institui o 
cidadão como criador de direitos e cumpridor de deveres, rompendo a dinâmica predominante 
e ultrapassando as ações de caráter puramente assistencialista. Mesmo que a tendência atual 
seja  reproduzir  um  ambiente  avesso  à  ampla  discussão  dos  assuntos  públicos  e  a 
comprovação empírica demonstre a precariedade da forma de participação, tendo em vista a 
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freqüente submissão ao  poder  local dominante,  é certo  que  a simples existência  desses 
espaços  de  interlocução  abre  caminho  para  práticas  participativas  até  pouco  tempo 
inexistentes.
 
Tal conclusão fortalece a idéia
 de 
que o grande desafio é 
o 
de contemplar os 
interesses 
difusos a partir de uma sucessão de mudanças advindas da educação e da propagação de uma 
cultura política adequada, que implica na reorganização das relações entre o setor privado, o 
governo e a sociedade civil. Contudo, entende-se que esse processo é lento e gradual e que 
ainda há um longo caminho a ser trilhado para que estes municípios tenham, de fato, uma 
cidadania  deliberativa  nos  processos  decisórios  e  que  isso  venha  a  influenciar, 
favoravelmente, 
no seu desenvolvimento. 
P
alavras
-
chave
:
 cidadania 
-
 espaços públicos 
 desenvolvimento 
 participação
. 
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ABSTRACT
  
The current conceptions of development in different local spaces and regions and the 
results  obtained  in  different  developed  regions,  point  to  the  necessity  of  democratic 
articulation between the social and political agents in the 
socioeconom
ic
 processes, forcing 
the emergence of a lot of different possibilities of development.
 
With such premise, the capacity of formulating and implanting strategies demands a 
great social and political maturity, 
technicality 
in the administration of public policies and 
interinstitutional  commitment  in  the  process  of  development.  Thus,  this  investigation  is 
inserted in a context that has as its main objective to explicit the relation existent among the 
practice of the citizenship, the administration of public policies, the local power, the relations 
between  the  political  and  social  agents  and  their  influence  in  the  local  and  regional 
development. The analysis is based on a situation which is verified in six districts situated in 
the region of Codemau - Conselho Regional de Desenvolvimento do Médio Alto Uruguai in 
the state of Rio Grande do Sul. 
The theoretical basis of this investigation approaches the concepts of citizenship, civil 
society,  public  spaces,  political-administrative  decentralization,  participation  and 
development.
 
The  methodological  referential  of  this  work  is  based  on  the  phenomenological 
approach 
supported
 by Husserl, due to the understanding that  this is the most adequate 
methodology according to the objectives proposed. It is an exploratory, descriptive, applied, 
normative,  bibliographic,  documental  and  field  research,  executed  from  pre  structured 
interviews, whose data were analyzed and interpreted according to a group of  positives  and 
negatives  aspects
 pre
viously stipulated. 
The  results  obtained  show  that  the  social  participation  in  the  process  of  the 
management of the public policies, in the districts studied, if analyzed in the light of the main 
theoretical approaches, can not be considered legitimate yet. In this way, and in spite of the 
huge evolution of the mechanisms of participation throughout the years, it is not possible to 
affirm that the public spaces, mainly the Conselhos, instigate the development yet, because 
they are badly used by the civil society and by the citizen. It is observed that the political and 
market factors are still preponderant in this process.
 
However, the impact of the participative practices in the public administration, in spite 
of being incipient and the controversies existent, point to a new quality of citizenship, the one 
which  institutes  the  citizen  as  a  creator  of  rights  and  executor  of  duties,  breaking  the 
predominant dynamics and exceeding the actions of a pure 
assistance
 character. Despite the 
fact that th
e current trend is to reproduce a negative atmosphere for the wide discussion of the 
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public  subjects  and  the  empirical  evidence  shows  the  precariousness  of  the  form  of 
participation, considering the frequent submission of the dominant local power, it is ce
rtain 
that  the  simple  existence  of  these  spaces  of  interlocution  provide  opportunities  for  the 
participative practices which were existent little time ago.
 
Such  conclusion  strengthens the  idea  that  the  big  challenge is  to  contemplate  the 
sprea
d interests from a sequence of changes originated in the education and the propagation 
of an adequate political culture, which implies in the reorganization of the relations among 
the private sector, the government and the civil society. However, it is understood that this 
process is slow and gradual and that there are a lot of actions to be done in order to these 
districts really have a deliberative citizenship in the decision-making processes and in this 
way can be able to influence the development favora
bly.
 
Key words: citizenship 
 public places 
 development 
 participation.
 
 




[image: alt] 
10
 

 
SUMÁRIO
  
INTRODUÇÃO
................................
........................................................................................
17
  
1 CONTEXTUALIZAÇÃO
 DO ESTUDO
................................
................................
..............20
  
2 EXPLICITAÇÃO DA ABORDAGEM FILOSÓFICA E ENQUADRAMENTO 
METODOLÓGICO DA PESQUISA
................................................................
.......................
27
 
2.1 Pressupostos Epistemológ
icos
........................................................................................
28
 
2.2 Pressupostos Metodológicos
................................................................
...........................
30
 
2.2.1 Etapas do Processo de Pesquisa
................................
................................
...............32
 
2.2.1.1 Seleção dos Municípios
........................................................................................
33
 
2.2.1.2 Coleta e Análise de Dados................................................................
....................
34
 
2.2.1.3 Indicadores, Variáveis e Aspect
os Considerados
................................
.................39
 
2.3 Limitações e Potencialidades da Pesquisa
................................
................................
......41
  
3 ASPECTOS CONCEITUAIS
................................
................................................................
43
 
3.1 Cidadania
................................
........................................................................................
45
 
3.1.1 Correntes Teóricas
................................
................................................................
...46
 
3.1.2 Cidadania no Brasil: um percurso na história.
................................
.........................
50
 
3.1.3 Globalização e Cidadania
........................................................................................
56
 
3.2 Sociedade Civil e Espaços Públicos ................................
................................
...............59
 
3.2.1 Abordagens e Concepções de Sociedade Civil
........................................................
59
 
3.2.2 Evolução e Consolidação da Sociedade Civil no Contexto Brasileiro
....................
61
 
3.2.3 Espaços públicos: a emergência da interlocução.
................................
....................
64
 
3.3 O Estado em transformação
................................
................................
............................
67
 
3.3.1 Reforma institucional no Brasil: uma condição necessária. ................................
....68
 
3.3.2 A Descentralização como Panacéia num Conceito Ambíguo
................................
.
71
 
3.3.3 As Múltiplas Face
tas da Participação Popular
................................
.........................
76
 
3.3.4 Democratização da Gestão Pública Municipal através dos Conselhos
....................
82
 
3.4 Desenvolvimento Eco
nômico e Social
................................
................................
...........86
 
3.4.1 Evolução do Conceito de Desenvolvimento................................
............................
87
 
3.4.2 Desenvolvimento no Brasil: um breve resgate histórico.
................................
........91
 
3.4.3 Desenvolvimento local e regional: uma perspectiva contemporânea.
.....................
97
 
3.4.3.1 O Papel dos Coredes no Processo de Desenvo
lvimento Regional
.....................
100
 
3.4.3.2 O Papel dos Comudes no Processo de Desenvolvimento Local
.........................
103
 
 
 





[image: alt] 
11
 

3.4.3.3 Indicadores e Estratégias de
 Desenvolvimento Local e Regional
......................
105
  
4 A REGIÃO DO MÉDIO 
ALTO URUGUAI E AS PE
CULIARIDADES LOCAIS
..........110
 
4.1 A Região do Médio Alt
o Uruguai
................................
................................
.................111
 
4.1.1 O Município de Iraí
................................
................................................................
124
 
4.1.2 O Município de Frederico Westphalen
................................
................................
..127
 
4.1.3 O Município de Alpestre........................................................................................
129
 
4.1.4 O Município de Planalto
........................................................................................
132
 
4.1.5 O Município de Ametista do S
ul
................................
................................
...........134
 
4.1.6 O Município de Cristal do Sul
................................
................................
...............137
 
4.2 Abordagens Conceituais
................................
...............................................................
139
 
4.2.1 Poder Público e Cidadania
................................................................
.....................
139
 
4.2.2 Sociedade Civil e Espaços Públicos
................................
................................
......148
 
4.2.3 Democratização e Participaç
ão a partir dos Conselhos Municipais e Regionais
...157
 
4.2.4 O Papel do Mercado no Desenvolvimento Local/Regional................................
...167
 
4.3 Pontos C
ríticos, Potencialidades e Experiências
................................
..........................
176
 
4.3.1 Pontos Críticos e Estrangulamentos
................................
................................
......177
 
4.3.2 Potencialidades de Desenvolviment
o
................................
................................
....179
 
4.3.3 Iniciativas Exitosas Locais
................................................................
.....................
181
  
CONCLUSÃO
................................
........................................................................................
186
  
REFE
RÊNCIAS BIBLIOGRÁFIC
AS
................................................................
...................
194
  
ANEXOS
................................
................................
................................................................
204
 
ANEXO I: Questionário Pré
-
estruturado da Pesquisa
........................................................
205
 
ANEXO II
: Aspectos Positivos e Negativos dos Conceitos de Cidadania, Sociedade Civil, 
Poder Público, Mercado e Potencial do Território.................................
.............................
215
 
ANEXO III
: Tabela de In
dicadores Socioeconômicos por Coredes
................................
..220
 
 





[image: alt] 
12
 

 
LISTA DE 
TABELAS 
  
Tabela 1:
  Síntese da classificação dos municípios por emancipação político-
administrativa 
e  por  transição  de  governo  no  período 
2000
  a 
200
1
....
...............................................................................................  35 
Tabela 2
: 
Ind
icadores econômicos e sociais  dos  municípios selecionados da 
região do Médio Alto Uruguai no Rio Grande do Sul
......................... 
120  
 





[image: alt] 
13
 

 
LISTA DE FIGURAS  
Figura 1:
 
Mapa da 
r
egião do Médio Alto Uruguai
 do Estado do Rio Grande do 
Sul
.............................................
............................................................
 

 
114 
Figura 2:
 
Vista aérea do Baln
eário Oswaldo Cruz de Iraí................................... 
128 
Figura 3:
 
Vista parcial da Rua do Comércio de Frederico Westphalen...............
 

131 
Figura 4:
 
Vista parcial do Rio Uruguai
 no município de Alpestre .....................
  133 
Figura 5:
  Vista  parcial  da  Reserva  Indígena  e  do  Museu  do  Índio  de 
Planalto...........................................................................
...................... 
13
5 
Figura 6:
 
Vista parcial da Praça da M
atriz de Ametista do Sul...........................  137 
Figura 7:
 
Vista interna de um garimpo de 
pedras preciosas de Cristal do Sul.... 
 

140  
 




[image: alt] 
14
 

 
LISTA DE 
QUADROS  
Quadro 1:
 
Síntese 
de aspectos positivos e negativos relacionados ao conceito 
cidadania
.
...........................................
.................................................. 
14
6 
Quadro 2:
 
Síntese 
de aspectos positivos e negativos relacionados ao conceito 
poder 
público ........
..............................................................................
  1
49
 
Quadro 3:
 
Síntes
e 
de aspectos positivos e negativos relacionados ao conceito 
sociedade civil
...................................................................................... 
15
8 
Quadro 4:
 
Síntese 
de aspectos positivos e negativos relacionados ao conceito 
mercado
...
.
............................................................................................
 
177 
Quadro 5:
 
Síntese 
de aspectos positivos e negativos relacionados ao conceito 
potencial do território
.........................................................
.
................
 
18
2 
 





[image: alt] 
15
 

 
L
ISTA DE ABREVIATURAS
 E SIGLAS
  
ACI
 
Associação Comercial e Industrial 
 
A
mzop
 
Associação dos Municípios da Zona da Produção
 
Ascar 
 
Associação Sulina de Crédito e 
Assistência 
Rural
 
Cepal
 
Comissão Econômica para a Am
érica Latina e Caribe 
CDL
 
Câmara de Diretores Lojistas
 
CID 
Cidadão 
 
CLT
 
Consolidação das Leis do Trabalho
 
C
odemau
 
Conselho Regional de Desenvolvimento do Médio Alto Uruguai 
Coogamai
 
Cooperativa de Garimpeiros do Médio Alto Uruguai 
 
Comudes
 
Conselho Municipal de Desenvolvimento 
 
Coredes 
 
Conselho Regional de Desenvolvimento
 
E
bape
 
Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas
 
E
mater
  Associação Riograndense de Empreendimentos de Assistência Técnica 
e Extensão Rural do Estado do Rio Grande 
do Sul
 
E
mbrapa
 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
 
F
amurs 
Federação das Associações dos Municípios do Rio Grande do Sul 
FEE
 
Fundação de Economia e Estatística 
 
FGTS
 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
 
FGV
 
Fundação Getúlio Vargas
 
IBGE
 
Institut
o Brasileiro de Geografia e Estatística 
 
ICMS
 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços
 
I
dese
 
Índice de Desenvolvimento Socioeconômico 
 
IDH 
 
Índice de Desenvolvimento Humano
 
 

 
 





[image: alt] 
16
 

IDHM
 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
 
INPS
 
Instituto Nacional
 de Previdência Social
 
Ipea
 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
 
MST
 
Movimento dos Sem
-
Terra
 
OIT 
 
Organização Internacional do Trabalho
 
ONU
 
Organização das Nações Unidas
 
ONG
 
Organização Não
-
Governamental 
O
scip
 
Lei das Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público
 
PACS
 
Programa de Agentes Comunitários de Saúde
 
PIB
 
Produto Interno Bruto
 
PMTec 
 
Pólo de Modernização Tecnológica do Médio Alto Uruguai
 
PNB
 
Produto Nacional Bruto 
 
P
nud
 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
 
PSF
 
Programa de 
Saúde da Família 
 
RJ
 
Rio de Janeiro 
RPP
 
Representante do Poder Público
 
RS
 
Rio Grande do Sul 
RSC
 
Representante da Sociedade Civil 
 
RSCR
 
Representante da Sociedade Civil em nível Regional 
 
S
esc
 
Serviço Social do Comércio
 
S
ebrae
 
Serviço de Apoio às Micro e P
equenas Empresas 
Sedai
 
Secretaria do Desenvolvimento e dos Assuntos Internacionais 
 
UF
 
Unidade da Federação
 
Unijuí
 
Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul 
URI 
 
Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões
 
U
nrisd
 
United Nations Research Institute for Social Development
 
VAB
 
Valor Adicionado Básico  
   




[image: alt] 
17
 

 
INTRODUÇÃO
  
Este estudo analisa 
as ações de fomento 
à cidadania que ocorrem e se desenvolvem no 
contexto das relações entre a administração pública, a
s 
instituições da sociedade civil e os 
cidadãos, bem como suas implicações no processo de desenvolvimento social e econômico, 
sobretudo através da articulação e atuação de conselhos que visam ao desenvolvimento 
loca
l 
e/ou regional. 
 
A análise toma por base a situação que se verifica em seis municípios localizados no 
norte do Estado do Rio Grande do Sul, numa região denominada de Médio Alto Uruguai, na 
divisa  com o  Estado  de  Santa  Catarina. São eles:  Iraí,  Frederico  Westphalen,  Planalto, 
Alpestre, Ametista do  Sul  e Cristal do Sul.  Estes seis  municípios pertencem ao  Conselho 
Regional de Desenvolvimento
1 
do Médio Alto Uruguai (C
odemau
), que abrange, além dos 
citados, outros 24 municípios. 
 
O trabalho apresenta, a partir de algumas abordagens teóricas sobre o papel dos 
conselhos,
 experiências e relações sociais significativas que retratam a forma pelas quais, em 
 
 
1 
Desde meados dos anos 90, os Conselhos Regionais de Desenvolvimento (Coredes) configuram a principal 
instância de ação e  planejamento bem como regionalização político-administrativa direcionada  às  discussões 
sobre políticas de desenvolvimento regional no Rio Grande do Sul. Atualmente, existem 24 regiões ou Coredes 
instituídos. 
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tempos de globalização, as políticas de fomento à cidadania e a sociedade civil se relacionam 
no processo de desenvolvimento socioeconômico local e reg
ional nos municípios citados. 
 
Aborda
,  ainda,  o  tema  da  participação  na  gestão  pública  e  as  transformações 
qualitativas na  relação  poder público/sociedade  civil,  enquanto referência de um ponto de 
inflexão e reforço das políticas públicas centradas no fomento à cidadania. Os impactos das 
práticas  participativas  na  gestão  pública,  apesar  de  controversos,  apontam  para  um  novo 
paradigma, que institui o cidadão como criador de direitos, que abre espaços de participação 
social e que apresenta barreiras a serem transpostas com intuito de articular eficazmente a 
complexidade 
d
a democracia, buscando produzir uma nova qualidade de cidadania. 
 
A  pesquisa  configura  um  avanço  no  conhecimento  de  aspectos  sociais  e  de 
expectativas de desenvolvimento local e regional, uma vez que o enfoque adotado contempla
, 
para  além  de debates  teóricos  ou  modelos  pré-
concebidos,
  as  discussões  e  percepções  de 
representantes sociais e cidadãos da região analisada sobr
e questões relacionadas ao tema.
 
Neste trabalho de investigação 
fora
m observadas velhas práticas políticas, coexistindo 
e/ou dando lugar a diferentes iniciativas participativas, de fomento à cidadania, que podem 
ser traduzidas em experiências mais ou menos exitosas para o desenvolvimento, cada qual 
com  suas especificidades  e  resultados.  A pesquisa  indica, também,  a  necessidade  de  um 
acompanhamento  sistemático  do processo  de desenvolvimento  ao longo  do tempo,  como 
forma de aprofundar a avaliação de seus limites e possibilidades. 
 
Além dessa parte introdutória, o trabalho se apresenta estruturado em quatro capítulos
. 
O primeiro capítulo apresenta a contextualização do estudo. O capítulo seguinte explicita a 
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metodologia 
utiliza
da.  No  terceiro  capítulo  são  destacados  os  aspectos  conceituais 
que 
serviram  de  embasamento  teórico  para  a  pesquisa.  O  último  capítulo  discorre  sobre 
peculiaridades  regionais  e  locais.  Na  parte  final 
são 
esboça
das
  as  considerações  finais, 
indicadas 
as referências pesquisadas e apresentados 
os
 anexos 
que complementam o trabalho. 
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1
 CONTEX
TUALIZAÇÃO DO ESTUDO
  
Num sentido genérico, pode-se dizer que a cidadania está relacionada ao surgimento 
da vida nas cidades e à necessidade d
e 
os homens exercerem direitos e deveres de cidadão. 
Para regrar essa convivência, atender à necessidade natural dos seres humanos, influir sobre 
toda a ação, o funcionamento e os objetivos de uma sociedade, assim como garantir a 
igualdade de oportunidades a todos, surge o direito civil, político e social.
 
Segundo preconizado pela Declaração Universal dos Direitos H
umanos
, ser cidadão 
significa  ter  direitos  e  deveres  num  espaço  onde  todos  os  homens  são  iguais,  sem 
discriminação de qualquer natureza. Ser cidadão significa ter acesso a um salário condizente, 
ter direito à educação, à saúde, à habitação, ao lazer e, ainda, ter o direito de poder expressar-
se livremente, militar em partidos políticos e sindicatos, fomentar movimentos sociais, lutar 
por seus valores. Enfim, significa o direito de ter uma vida digna de ser humano.
 
Todo cidadão também tem, contudo, deveres: ser o próprio fomentador da existência 
dos 
direitos a todos; ter
 responsabilidade
,
 em conjunto
,
 pela coletividade; cumprir as normas e 
propostas  elaboradas  e  decididas  coletivamente;  fazer  parte  do  governo,  direta  ou 
indiretamente,  ao  votar,  ao  pressionar  através  de  movimentos  sociais,  ao  participar  de 
organizações sociais e ao exercer o controle social sobre o bem e o serviço público.
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A história da humanidade revela a existência de uma luta constante, para que o maior 
número possível de pessoas participe 
das decisões políticas. Nos tempos modernos,
 houve um 
grande  avanço  em  tal  sentido,  devido 
à 
concentração  das  pessoas  nas  cidades  e  a
o 
aperfeiçoamento das técnicas de comunicação que favoreceram o despertar da consciência e 
da necessidade do desenvolvimento de ações conjuntas. A construção de  uma cidadania 
efetiva  depende  da  prática  de  reivindicação,  da  apropriação  de espaços  e  da  participação 
popular nas decisões. Em contrapartida, o cidadão não pode se omitir e negligenciar o fato de 
que, ele próprio, pode ser o agente da existência desses direitos, passando de mero receptor a 
sujeito daquilo que pode conquistar.
 Já
 o exercício da cidadania (usufruir de direitos e cumprir 
os deveres) é algo possível, mas fica à mercê de condições políticas favoráveis.
 
No 
Brasil, a grande mudança de paradigma e o marco de transição da era ditatorial 
para  a  democracia  política  foi  a  promulgação  da  Constituição  Federal  de  1988,  a  qual 
produziu avanços na democratização do Estado e fortalecimento da sociedade civil através da 
participação  política  da  sociedade.  Nesse  processo  democrático,  o  debate  em  torno  da 
descentralização  das  políticas  públicas  emerge,  implicando  na  reorganização  da  gestão 
territorial, na redistribuição  de  poder  e  criando  a  necessidade  da  participação  dos  a
gentes 
sociais
2 
em  espaços de ações  conflitivos  ou  cooperativos  (SATO,  1993a
).
  Entretanto, a 
distância entre a lei  e sua efetivação  prática  ainda é  muito grande.  Os  textos  legislativos, 
apesar de essenciais para a garantia dos direitos, não bastam para tor
ná
-
los efetivos na prática. 
A desigualdade social 
é 
perceptível através da exclusão social que impera no cenário atual e 
que submete as pessoas às mais variadas formas de violência (
LUCA, 2003
). 
 
 
 
2 
Na vasta literatura referida às questões sociais, é possível encontrar termos ambíguos na denominação das 
pessoas e dos órgãos envolvidos no processo de participação, ora chamados de agentes, ora de atores. Neste 
trabalho, optou-se por seguir a identificação empregada por Amartya Sen (2000). Port
anto, utiliza
-se a expressão 
agente 
para determinar o indivíduo como membro público e como participante de ações econômicas, sociais e 
políticas (interagindo no mercado e até mesmo envolvendo-se em atividades individuais ou conjuntas na esfera 
política ou 
em outras esferas).
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A  intensificação da busca pelo desenvolvimento  econômico acentuou a degradação 
dos  valores  humanos, acarretando o  aumento da  marginalização  social, das  angústias, da 
insegurança, da infelicidade. Esse quadro de injustiças despertou uma reação do ser humano 
na conquista e recuperação de seus valores fundamentais. O homem busca, ainda que através 
de  forças  esparsas  e  de  forma  reprimida,  a  conscientização  da  grande  massa  sobre  a 
importância  da  conquista  de  um  espaço  de  participação  nas  decisões  políticas  para  a 
construção  de  uma  sociedade  mais  justa e  para  garantir  o  desenvolvimento  econômico  e
, 
sobretudo,
 social  de forma  igualitária. Assim,  pode-se afirmar que,  só  existe verdadeira 
participação política quando ela for real, assegurando a todos e a cada um a possibilidade de 
influir nas decisões políticas (
DAGNINO, 2002
a
).
 
Percebe
-se que muitos avanços foram feitos em relação à conquista de direitos e à 
busca da  cidadania  como meio para  gerar  o desenvolvimento e diminuir  as desigualdades 
sociais, porém o processo de aprendizado democrático é lento e gradual. Tendo em vista a 
complexidade  desse problema  e das  variáveis envolvidas,  a  pergunta  que se  faz  é se as 
pessoas estão preparadas para exercer a tão sonhada cidadania e como estão articuladas para 
isso, assim como, de que forma o poder público fomenta essa participação e se isso implica, 
de fato, no desenvolvimento socioeconômico local? 
Nes
se contexto, e considerando que a partir das relações interinstitucionais em nível 
local 
se 
estabelecem as mais diferentes estratégias e políticas de desenvolvimento econômico 
e social, o objetivo geral do trabalho é explicitar a relação existente entre a prática de 
cidadania
 e
 a gestão de políticas públicas
 local e regional. Para tanto, toma
-
se como referência 
de estudo e análise a situação que se verifica em seis municípios pertencentes ao C
odemau 
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Conselho Regional de Desenvolvimento do Médio Alto Uruguai do Estado do Rio Grande do 
Sul
. 
 
Os objetivos específicos ficam assim desdobrados: 
a)
  Analisar, através  de entrevistas,  a percepção  de  prefeitos, gestores, legisladores, 
presidente
s de ONGs e associações que compõem a sociedade civil, bem como dos 
cidadãos  sobre as  principais ações  de  cidadania desenvolvidas  nos municípios  e 
verificar se e como essas ações impactaram no desenvolvimento local
. 
b)
  Analisar  as  possibilidades  e  os  limites  da  democracia  representativa  e  da 
participação  democrática  na  elaboração  e  na  implementação  de  políticas  de 
desenvolvimento
. 
c)
  Analisar até que ponto a criação dos conselhos municipais e do C
odemau
, em nível 
regional,  estimularam  a  participação  social  e  de  que  forma  contribuem  para  o 
desenvolvimento local. 
 
Entende
-se que a justificativa para o presente trabalho passa, necessariamente, por 
três
 
questões: primeira, pela importância do estudo da gestão pública e da relação entre os agentes 
públicos, privados  e sociais  em nível local  e  micro-regional; segunda, para visualizar  a 
resolutividade  do  processo  democrático  e  participativo  no  fomento  ao  desenvolvimento, 
especialmente o papel dos conselhos municipais e regionais nesse contexto; 
e 
terceir
a, como 
contrib
uição acadêmica e formação intelectual da autora. 
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Quanto à  primeira questão,  diversas  investigações recentes apontam  para algumas 
respostas neste sentido: a de que regiões ou territórios mais dinâmicos tê
m 
uma relação direta 
com o padrão de organização socioeconômico e com a densidade institucional existente 
naquele espaço
3
. Da mesma forma, apontam que os municípios que apresentam maior grau de 
êxito  na  construção  e  na  promoção  de  suas  políticas  de  desenvolvimento  são  exatamente 
aqueles que fomentam e instituem estratégias de participação, cooperação e de solidariedade. 
Para reforçar essa idéia, Bandeira (1999) ressalta a importância e a necessidade de revisar as 
estratégias adotadas na formulação de políticas regionais no Brasil e salienta que abordagens 
de grande abrangência territorial devem ser substituídas por iniciativas e estudos regionais ou 
locais, que possam fornecer um diagnóstico mais preciso da situação e das potencialidades 
dessas áreas menores. 
Quanto à segunda questão, a investigação dos c
hamados 
espaços públicos
 
possibilita 
a  análise  de  experiências  inéditas  e  recentes  em  nosso  país,  assim  como  permite  a 
confirmação de várias  hipóteses  que  têm  sido  levantadas  na  literatura, as quais  tratam  do 
debate político e de seu potencial democratizante. A diversidade temática e de composição 
desses  espaços configuram  um  cenário muito  rico,  diferenciado  e aberto  à pesquisa.  Sua 
investigação permite a análise das manifestações concretas e da complexidade da composição 
da sociedade civil e seus desenhos democráticos, assim como o embate entre as diferentes 
concepções que a compõem.
 
 
 
3 
Entre as investigações realizadas e respectivos enfoques que analisam o desenvolvimento localizado cabe citar: 
Milton Santos (1997) Zonas Luminosas; Michael Porter (1999) Redes Associativas; Robert D. Putnam (2000) 
Capital  Social;  Clélio  C.  Diniz  (2003)  Aprendizagem  e  Governança  Local;  Antônio  V.  Baquero  (2001) 
Desenvolvimento Endógeno; Pierre Veltz (1995 e 1996) Competência Territorial e Espaços Emergentes; Jean-
Pierre Gilly e André Torre (2000) Dinâmicas de Proximidade; Richard Florida (1995) Regiões que Aprendem e, 
Georges Benko e Alain Lipietz (1994) Regiões Ganhadoras. 
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Quanto  à  terceira  questão, entende-se que  o  trabalho  contribua  com  a  comunidade 
acadêmica 
e  científica  através  do 
aporte
  de  informações  para  a  realização  de  estudos 
compleme
ntares
, 
possibilitando  aprofundar  conhecimentos  e  focalizar  novos  ângulos  e 
perspectivas de ação no âmbito local. Assim como, contribua para o crescimento intelectual e 
cultural da sua autora. 
Is
so sem falar na luz que foi lançada sobre o tema em questão e a 
contribuição cidadã que vem conseqüentemente. 
 
Além das justificativas acima expostas, 
fortalece
-se a  idéia de que  os problemas 
socioeconômicos
 não podem ser mais resolvidos pela ação independente do Estado. Isso tem 
levado  a  repensar  o  papel  da  gestão  pública.  A  terminologia  contemporânea  reflete  essas 
mudanças e começa a conotar conceitos como governança, que,  ...é um conceito plural, que 
compreende não apenas a substância da gestão, mas a relação entre os agentes envolvidos, a 
construção  de  espaços  de  negociação  e  os  vários  papéis  desempenhados  pelos  agentes  do 
processo 
(FISCHER
, 1996:19), ou seja, um conceito que enfatiza o papel dos cidadãos 
 
individuais  ou  organizados  em  formas  associativas 
 
no  processo  político,  partindo  da 
identificação dos problemas à formulação, implementação e avaliação  dos resultados. O 
processo  democrático  resulta  na  necessidade  de  gerenciar  o  setor  público  de  modo 
transparente, participativo, criativo e responsável. 
 
O estudo também ganha relevância por tratar das relações interinstitucionais em nível 
local,  abrindo  um  leque  de  possibilidade  de  ações  a  serem  implementadas,  envolvendo  a 
administração pública. Obviamente não se tem a pretensão de esgotar o debate, tampouco, 
propor  soluções 
prodigiosas 
para  o  desenvolvimento,  pois,  ...toda  a  análise,  por  mais 
abrangente que seja, será sempre apenas uma contribuição parcial e exclusiva; poderá ser uma 
resposta aceitável, mas não suficiente  (SIEDENBERG, 2003a:169), tendo em vista que os 
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processos de desenvolvimento se diferenciam nos múltiplos contextos e envolvem diferentes 
agentes políticos e sociais.
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2  EXPLICITAÇÃO  DA  ABORDAGEM  FILOSÓFICA  E  ENQUADRAMENTO 
METODOLÓGICO DA PESQUISA
  
O referencial metodológico desta pesquisa está vinculado à metodologia utilizada num 
projeto maior que se insere no contexto de estudos que o Programa de Estudos  em Gestão 
Social  da  E
bape
  -  Escola  Brasileira de  Administração  Pública  e  de  Empresas  da FGV 
 
Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro/RJ desenvolveu em parceria com o Programa de 
Mestrado em Desenvolvimento, Gestão e Cidadania da U
nijuí
 - Universidade Regional do 
Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul de Ijuí/RS
. 
 
Esse  trabalho  procurou  observar  e  respeitar  o  conjunto  de  normas  científicas 
reconhecidas e as especificidades das respectivas áreas do conhecimento, considerando uma 
abordagem  interdisciplinar, voltada  ao foco  comum de  todos os  projetos de  investigação 
desenvolvidos no Brasil e no exterior: a análise da consolidação da cidadania e dos processos 
democrát
icos de desenvolvimento. 
 
Em  função  disso,  explicita-se  aqui  os  principais  pressupostos  epistemológicos  e 
metodológicos que norteiam esta pesquisa.
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2.1 Pressupostos Epistemológicos 
  
Conforme mencionado,  o objetivo central  deste  trabalho de  investigação pode  ser 
sintetizado nos seguintes termos: explicitar as relações existentes entre a prática da cidadania, 
a gestão de políticas públicas e a sua influência no desenvolvimen
to local e regional.
 
Considerando  que  há diferentes  possibilidades  de  utilização  de  métodos  científicos 
adequados  em  maior  ou  menor  amplitude  a  tal  objetivo,  optou-se  pela  abordagem 
fenomenológica
,  preconizada  por  Husserl
4
,  a  qual  se  preocupa  com a  descrição  direta  da 
experiência tal como ela é. No contexto desta abordagem a realidade não é única; existem 
tantas  realidades  quantas forem  suas  interpretações e  comunicações, uma vez que  esse 
método subjetivista de investigação científica busca descrever os significados das vivências 
experimentadas por determinados indivíduos em relação a um dado fenômeno, assim como 
interpretá
-lo. É, portanto, uma abordagem inacabada, isto é, o fenômeno pode ser sempre de 
novo retomado e visto sob uma nova interpretação (CARVALHO e VERGARA, 2002; GIL, 
1999; 
TRIVIÑOS,
 1987
).
 
 
 
4
 Edmund Husserl (1859
-1938) realizou seus estudos em Leipzig, Berlim e Viena, dedicando-
se primeiramente à 
matemática. Influenciado por  Franz Bretano, Husserl  ap
roximou
-se da  filosofia, a  partir daí  publicou  vários 
livros. O ideal husserliano exprime
-
se pela determinação em dar consistência científica à filosofia e assim atingir 
as outras ciências, através de uma base sólida de racionalidade, como exige uma fundamentação rigorosa. Herda 
a necessidade de  exatidão de seus estudos matemáticos, buscando constantemente maior clareza em  suas 
descobertas. Isto faz com que esteja presente em sua filosofia um dinamismo permanente, onde nada é tido como 
fechado, acabado, caracterizando esta filosofia  por uma consciência sempre  aberta. Husserl funda então a 
fenomenologia
, a qual procura examinar a experiência humana de forma rigorosa, por meio de uma ciência da 
experiência. 
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De acordo com Triviños (1987
) 
a fenomenologia estuda a essência da percepção e da 
consciência. Como tal, a fenomenologia ressalta a idéia de que o  mundo é criado pela 
consciência, cuja realidade é construída socialmente. 
 
O  método  de  abordagem  fenomenológica  evidencia  as  opções  teóricas  e  as 
intenc
ionalidades  do  pesquisador.  Dessa  forma,  pode-se  dizer  que os  conhecimentos  aqui 
construídos são marcados pela subjetividade do pesquisador/cidadão e pela interatividade em 
vários níveis. Estes processos interativos possibilitam compreender a dinamicidade da vida e 
do conhecimento que é construído na trama social e interdiscursiva, evidenciando-se através 
de fatos, ações, documentos legais e narrativas. 
 
A 
seleção da  unidade  de  observação  na abordagem  fenomenológica é  de  grande 
importância. Os su
jeito
s da pesquisa sejam indivíduos ou grupos, devem ter características 
singulares, estar envolvidos em experiências similares e ser representativos. Já a coleta dos 
dados, nesse método, se dá por meio da observação e de entrevistas semi-
estruturadas 
nos 
cenários das  situações sociais  do  mundo real, por isso a  preparação  do entrevistador é de 
fundamental importância na condução da pesquisa
. 
O tratamento dos dados coletados remete 
à dinâmica qualitativa da pesquisa, em que tanto as perguntas, quanto as respostas rejeitam 
padrões 
qu
e  não  podem  ser  tratados  simplesmente  por  procedimentos  estatísticos 
(CARVALHO e VERGARA, 2002). 
 
Conclui
-
se
, portanto, que a fenomenologia é, sem dúvida, a abordagem mais adequada 
para essa pesquisa,  pois possibilita ao investigador  compreender um fenômeno em suas 
múltiplas  determinações,  o  que  não  seria  possível,  ou  menos  adequado,  através  de  outras 
abordagens.
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2.2 Pressupostos Metodológicos 
  
Além  dos  pressupostos  epistemológicos  definidos  nesta  pesquisa,  faz-se  necessári
o 
esclarecer os pressupostos metodológicos e classificar a mesma de acordo com a sua natureza, 
com 
seus objetivos e com os procedimentos técnicos adotados. Contudo, cabe lembrar, desde 
já
, que uma mesma pesquisa pode ser enquadrada, ao mesmo tempo, em várias classificações, 
desde que se identifiquem nela essas especificidades e que 
ela 
satisfaça os requisitos inerentes 
a cada tipo. Em função disso
,
 apresenta
-
se a seguir o desenho da pesquisa a partir do qual es
t
e 
estudo foi desenvolvido.
 
É  possível  classificar  este 
trabalho
  como  uma  pesquisa  de  natureza aplicada, 
pelo 
propósito de entender a natureza e a fonte dos problemas humanos para poder controlar o 
ambiente.  Em  outras  palavras,  a  pesquisa  aplicada  tem  o  propósito  de  gerar  soluções 
potenciais  para  os  problemas  humanos  (ROESCH,  1999).  É  fundamentalmente  motivada 
pela necessidade de resolver problemas concretos , sejam eles imediatos ou não (
VERGARA,
 
2004:47).  Busca  gerar  conhecimentos  para  aplicação  prática  e  é  dirigida  à  solução  de 
problemas específico
s (
SILVA 
e 
MENEZES, 2000). 
 
Considerando a tipologia de pesquisa proposta pelo cientista social americano Michel 
Patton (1990)  é  possível  classificar  essa  investigação  como sendo, também, uma  pesquisa 
normativa,  pois  objetiva,  entre  outros  aspectos,  a  comprovação  da  efetividade  da  ação 
humana. 
Segundo o  mesmo autor, não  existem limites nítidos  entre os diferentes tipos de 
pesquisa
; são os objetivos que determinam a forma mais adequada de conceitualização do 
estudo, coleta de dados e interpretação dos resul
tados. 
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Com  relação  aos  objetivos  propostos,  pode-se  classificar  esse  estudo  como 
exploratório
  e  descritivo
. 
Exploratório,  por  ...  permitir  ao  pesquisador  aumentar  sua 
experiência em torno de determinado problema  (
TRIVIÑOS
, 1987
:109).
 Tem como objetivo 
central a descrição das características de determinada população ou fenômeno social, além de 
propiciar 
uma  familiaridade  maior  com  o problema,  com  vistas a  torná-lo  explícito  ou  a 
construir hipóteses (GIL, 
2002
). Alguns autores, como Cervo e Bervian (2002)
, enfatizam que
 
esse  tipo  de  pesquisa  não elabora  hipóteses  para  serem  testadas  no  decorrer do  trabalho. 
Restringe
-se  apenas a  definir os objetivos e buscar  mais informações sobre o tema  em 
questão. 
 
Considera
-
se
, também, este estudo como descritivo, em f
unção 
de ele ter a pretensão 
de observar, registrar, analisar e correlacionar variáveis e indicadores sem manipulá-
los, 
exigindo uma série de informações sobre o objeto do estudo para descrever, com exatidão, os 
fatos  e  os  fenômenos  de  determinada  realidade  (
TRIVIÑOS, 
19
87
). 
Igualmente, 
pode  ser 
considerado um estudo descritivo porque busca  ... conhecer as diversas situações e relações 
que ocorrem na vida  social, política e econômica e demais aspectos do  comportamento 
humano,  tanto  do indivíduo, tomado iso
ladamente
, como de  grupos e  comunidades mais 
complexas  (
CERVO 
e
 BERVIAN
, 2002:66).
 
Os procedimentos técnicos utiliza
dos
 permitem classificar  esse estudo como uma 
pesquisa bibliográfica, documental e de campo. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica por 
pr
ocurar  explicar  um  determinado  problema a  partir de  referências  teóricas  já  publicadas 
(
CERVO 
e  BERVIAN,  2002).  Como  tal,  uma  pesquisa  de  natureza  bibliográfica  deve 
procurar 
abranger toda a bibliografia tornada pública em relação ao tema do respectivo est
udo 
(
MARCONI 
e
 LAKATOS, 2003
).
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Esta  pesquisa  caracteriza-
se
,  ainda,  como  uma  pesquisa  documental,  por  buscar, 
através 
da análise de documentos (diagnósticos municipais, atas de reuniões e relatórios de 
atividades
), dados  e informações que possam ser relevantes para  esse estudo.  Além disso, 
classifica
-
se como uma
 pesquisa de campo por buscar informações e/ou conhecimentos acerca 
do problema em questão, junto aos próprios envolvidos (prefeitos, g
estores, 
a
dministradores, 
presidentes de ONGs, representantes de a
ssociações
, vereadores, cidadãos, etc.), para o qual 
procura
-
se
 uma resposta ou descoberta de novas relações (
MARCONI 
e
 LAKATOS,
 2003).
 
Assim, pode-se afirmar que esse tipo de pesquisa consiste na  ... observação de fatos e 
fenômenos  tal  como  ocorrem espontaneamente,  na  coleta  de  dados  a  eles  referentes e  no 
registro  de  variáveis  que  se  presumem  relevantes,  para  analisá-los  (
MARCONI 
e 
LAKATOS
, 2003:186).
 
2.2.1 Etapas do Processo de Pesquisa
 
Para a  realização do estudo foi  necessário,  além  da definição dos  objetivos  e do 
método, o planejamento e a distribuição das etapas do processo de pesquisa e a ordenação das 
atividades  a  serem  executadas,  a  fim  de  garantir  maior  qualidade  e  agilidade  nos 
procedimentos. Para tanto, elaborou-se um projeto de pesquisa, o qual definiu a metodologia, 
os municípios  a serem  estudados, a  forma  de  coleta e  análise  dos dados  e a  seleção de 
aspectos  positivos  e  negativos  inerentes ao tema. A partir daí, a pesquisa foi executada, 
conforme segue. 
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2.2.1.1 Seleção dos Munic
ípios 
 
Em  primeiro  lugar,  foi  feita  a  seleção  dos  municípios,  utilizando  o  critério  de 
acessibilidade (GIL, 2002) e dentro desse, o critério de emancipação político-
administrativa 
dos mesmos. Dessa forma, foram escolhidos como objeto de estudo, para fins desta pesquisa, 
seis  municípios  da  região  do  Médio  Alto  Uruguai  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
pertencentes ao C
odemau
 
 
Conselho Regional de Desenvolvimento do Médio Alto Uruguai. 
São eles: Iraí, Frederico Westphalen, P
lanalto
, 
Alpestre, Ametista do Sul e Cristal do Sul
, 
como é possível visualizar na 
T
abela 
1. 
Tabela 1: Síntese da classificação dos m
unicípios 
por emancipação político-
administrativa 
e 
por transição de governo no período 
2000 a 2001
. 
Emancipação Político
-
Administrativa 
Tran
sição de Governo entre 
2000 e 2001
 
 
Municípios
 
Mais 
antigos
 
Consolidados
 
Mais
 
novos
 
Sim
 
Não
 
Iraí 
 
1933
 
PMDB
-
PP
 
Frederico Westphalen 
 

1954
 
PP
-
PP
 
Planalto
 
1963
 
PP
-
PDT
 
Alpestre 
 
1963
 
PMDB
-
PMDB
 
Cristal do Sul 
 
1993
 
PP
-
PDT
 
Ametista do Sul 
1997
 
PP
-
PP
 
Fonte: Elaborado pela autora 
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Os municípios foram classificados em pares, conforme explicitado na Tabela 1. Iraí e 
Frederico Westphalen foram  selecionados por serem  os  dois municípios mais antigos  da 
região,  emancipados  em  1933  e  1954,  respectivamente.  Planalto  e  Alpestre,  ambos 
emancipados  em  1963,  por  serem  representantes  de  um  conjunto  de  municípios  já 
consolidados  administrativamente  e  Ametista  do  Sul  e  Cristal do  Sul  por  pertencerem  ao 
grupo dos municípios recém emancipados (1993 e 1997, resp
ectivamente). 
Para 
fins de qualificação da análise, tomou-se o cuidado de escolher entre os pares de 
municípios acima mencionados 
um,
 onde
 houve e outro, onde não 
houve transição de governo 
municipal n
o período de 
2000 a 2001.
 
2.2.1.2 Coleta e Análise 
de Dados 
 
Para  elaborar  um  trabalho  científico,  o  pesquisador  precisa  coletar  e  registrar  as 
informações, analisar e interpretar os dados reunidos e, finalmente, classificá-los (
CERVO 
e 
BERVIAN,
  2002). Por  isso,  apresentam-se  a seguir  algumas técnicas  e 
inst
rumentos  que 
foram adotados nest
a fase.
 
Seguindo o modelo  da metodologia do  projeto maior anteriormente referenciado  e, 
segundo Tenório e Costa (1999:25-
26)
, a coleta dos dados da presente pesquisa foi realizada 
através 
de
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entrevistas estruturadas e 
semi
-estruturadas com representantes de todos os grupos 
de interesse envolvidos. O objetivo foi verificar até que ponto a participação cidadã 
se dá de acordo com o que é previsto na legislação. Foram entrevistados políticos, 
legisladores, administradores p
úblicos, sindicalistas, representantes de organizações 
não governamentais e o cidadão comum.
 
Optou
-se  pelo  estudo  das  representações  sociais,  com  o  objetivo  de  saber  qual  a 
percepção  dos  grupos  pesquisados  sobre  cidadania,  participação,  espaços  públicos 
e 
desenvolvimento local/regional.  Para isso,  seguindo Tenório e  Costa (1999), lançaram-
se 
algumas questões na tentativa de mapear os possíveis sentidos e significados sobre os temas 
acima explicitados, as quais nortearam as entrevistas
 através d
e 
questioná
rios 
pré
-
estruturado
s 
(A
NEXO
 I
).
 
 
A amostra dos entrevistados, assim como no projeto maior desenvolvido em outras 
regiões e países, 
deu
-
se
 pelo método não-probabilístico de amostragem por julgamento, no 
qual  os  representantes  do  poder  público  e  da  sociedade  civil  foram  escolhidos 
por 
preencherem determinados critérios
5 
e pela relevância d
as
 informações que se supunha obter 
com  eles 
(ALENCAR 
e  GOMES,  1998  e  BABBIE,  1999).  Os  cidadãos  entrevistados
, 
entretanto,
 foram escolhidos de 
forma aleatória.
 
A  metodologia de  pesquisa foi  definida  com  o  objetivo de  conhecer  práticas de 
fomento à cidadania e de participação nas políticas públicas que visam 
ao
 desenvolvimento 
local em municípios classificados como de pequeno e  médio porte. Portanto, o  estudo foi 
implementa
do em três etapas:
 
 
 
5 
Ter ligação direta  com  os  assuntos pertinentes  à 
pesquisa
, seja  na  forma de gestor  ou de  controlador das 
políticas públicas; estar imbricado no contexto de práticas participativas; possuir conhecimento e/ou experiência 
na  área  pública;  possuir  informações  históricas  e  culturais  do  local e da  região  relevantes  para  a pesquisa; 
conhecer a normatização relativa ao processo democrático; ser representativo da opinião coletiva; entre outros. 
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1ª) 
Análise  documental:  a  pesquisa  documental  concentrou-se  nas  fontes  de  dados 
secundários disponíveis, através de diagnósticos e relatórios de atividades re
ferente
 à 
questão do  desenvolvimento  na  região  do  C
odemau
  e  nos  municípios  pes
quisados, 
bem como nas questões pertinentes à cultura participativa na
 
gestão pública. 
2ª) 
Análise bibliográfica: análise e discussão sobre os conceitos referentes ao  tema 
proposto: cidadania, participação, poder público e desenvolvimento local/regional. 
E
st
a  etapa  facilitou  a  pesquisa  de  campo  e  a  análise  dos  casos,  reforçando  o 
entendimento sobre o tema. 
 
3ª) 
Pesquisa  de  campo:  realizada  através  de  entrevistas  pré-estruturadas  e  com 
representantes de todos os grupos de interesse envolvidos:  políticos, l
egisladores, 
administradores  públicos,  sindicalistas,  representantes  de  organizações  não 
governamentais e cidadãos de um modo geral. Alguns cuidados  foram tomados na 
seleção 
dos envolvidos, principalmente levando em consideração o fato de terem sido 
entrev
istadas pessoas que lidam o mais diretamente possível com as questões relativas 
à  participação,  espaços públicos  e  cidadania.  Foram entrevistadas,  nos  municípios 
estudados, um 
total de setenta e duas pessoas.
 
O estudo buscou retratar com  exatidão os  fenômenos  da  realidade analisada  e as 
diversas situações e relações que ocorrem na vida social, política e econômica, bem como 
as 
implicações  que  essas  relações  causam  no  desenvolvimento  dos  locais  envolvidos 
na
 
investigação. 
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Sempre  que  permitido,  as  entrevistas  foram  gravadas  e  a  pesquisa  de  campo 
compreendeu os seguintes momentos: 
1º) Contato telefônico prévio para dar uma explicação geral da pesquisa e para fazer o 
agendamento das entrevistas com os representantes do poder público e das instituições 
da so
ciedade civil.
 
2º) Explicação detalhada sobre o objetivo da pesquisa antes de cada entrevista, a fim 
de garantir a credibilidade no processo.
 
3º) 
Realização das entrevistas, a qual seguiu a seguinte dinâmica: utilizou-se  um 
questionário  pré-
estruturado 
(
ANEXO
  I)  que  propunha  questões  sobre  o 
desenvolvimento local a partir das relações interinstitucionais e da participação social 
na definição, execução e controle das políticas públicas municipais, entretanto, 
sem 
restrição alguma ao aprofundamento ou direc
ionamento
 do tema por meio de questões 
que  emergiam  durante  o  diálogo.  A  discussão  procurou  explorar  a  relação  entre  a 
sociedade civil, o  cidadão e o  poder público local  e a influência  dos Conselhos 
Municipais  e  do  C
odemau 
no  processo  de  participação  e  desenvolvimento 
local/regional
,
 tomando por base os conceitos
-
chave anteriormente apresentados. 
 
4º) 
Transcrição das entrevistas.
 
5º) Interpretação das entrevistas, seguindo 
o método de análise de discurso. 
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Este  método  da  análise  de  discurso  permite,  segundo  Gill  (2003),  uma  leitura 
cuidadosa,  a  mais  próxima  possível  do  contexto,  e  apresenta  algumas  características 
importantes,  tais  como:  perspectiva  crítica  com  respeito  ao  conhecimento  dado; 
reconhecimento de que a maneira 
como
 as pessoas normalmente compreendem o mundo são 
histórica  e  culturalmente  específicas  e  relativas;  a  convicção  de  que  o  conhecimento  é 
socialmente  construído, isto  é,  que nossas  maneiras atuais de  compreender o  mundo são 
determinadas  não  pela  natureza  do mundo  em  si  mesmo,  mas  pelos  processos sociais;  o 
compromisso de explorar as  maneiras como os 
conhecimentos 
 
a construção social de 
pessoas, fenômenos ou problemas 
 estão ligados com ações e/ou práticas. 
Resumindo, 
a metodologia  da pesquisa seguiu  os  seguintes passos:  formulação 
das 
questões iniciais de pesquisa (roteiro); realização das entrevistas; transcrição das entrevistas; 
realização de uma leitura crítica do texto; análise do texto, buscando correlacioná-lo com o 
contexto  social,  político  e  econômico  de  cada  realidade  local,  bem  como  dos  seus 
interlocutores; classificação dentro d
os
 aspectos  positivos  e  negativos  dos conceitos de
: 
cidadania, sociedade civil, poder público, mercado e potencial do território 
(
ANEXO 
II
)
 e, por 
fim, 
redação
 do trabalho final
. 
Com base em conceitos discutidos n
o referencial teórico
,
 buscou
-
se verificar como são 
conduzidas as políticas de desenvolvimento local, seja por meio de iniciativas incentivadas 
pelo  governo federal,  pelo governo  estadual,  por ações  consorciadas  entre municípios  da 
regi
ão,  por  ações  fomentadas  pelo  C
odemau
,  pelos  conselhos  municipais  ou  por  ações 
desenvolvidas pelos próprios municípios estudados. 
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No  que  se  refere  à questão  da  participação, a  pesquisa  buscou  muito mais  do  que 
apenas saber se a sociedade participa ou não e se o faz na forma prevista na Lei. Para tanto, 
tornou
-se necessário verificar a relação entre os representantes da sociedade civil e o sistema 
representativo; saber se a sociedade, o governo e os legisladores acreditam na participação e 
se há ou não identidade de interesses e visões sobre o assunto; saber se a atitude com respeito 
à participação corresponde a uma compreensão nova do fenômeno e a uma aspiração de todas 
as partes envolvidas. 
 
2.2.1.3
 Indicadores, Variáveis e Aspectos Considerados
 
No conjunto deste trabalho estes três termos (indicadores, variáveis e aspectos) são 
utilizados em diferentes momentos e com diferentes finalidades. Como se trata de termos com 
um significado muito próximo, cabe aqui algumas considerações epistemológicas sucintas em 
relação aos mesmos.
 
Indicadores 
são um conjunto de dados (quantitativos ou qualitativos) que apontam e 
fornecem  informações  representativas  de uma  dada  realidade  socioeconômica  complexa. 
Todavia, esse conjunto de dados somente se configura como um indicador quando se insere 
num  contexto  teórico-metodológico  que  lhe  empresta  um  respectivo  significado 
(McGRANAHAN, SCOTT e RICHARD 1990). 
Segundo Siedenberg (2003b), os instrumentos metodológicos indicados para o estudo 
de  processos  sociais  e/ou  econômicos  de  desenvolvimento  baseiam-se  na  utilização  de 
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diferentes indicadores de determinado espaço territorial (local ou regional), através da análise 
de variáveis confrontadas com parâmetros ou objetivos pré-estabelecidos e que dão sentido 
representativo a es
ses indicadores.
 
Indicadores sociais são, segundo Januzzi (2003:15)
 
uma medida em geral quantitativa, dotada de significado social substantivo, usado 
para  substituir,  quantificar  ou  operacionalizar  um  conceito  social  abstrato,  de 
interesse teórico (para pesquisa acadêmica) ou programático (para formulação de 
políticas). São  um  recurso  metodológico,  empiricamente referido, que informam 
algo  sobre  um  aspecto  da  realidade  social  ou  sobre  mudanças  que  estão  se 
processando na mesma.
 
Segundo Tunstall (1994), indicadores socioeconômicos podem ter diferentes funções: 
a avaliação de condições e tendências, a comparação entre lugares e situações, a avaliação de 
condições e tendências em relação à metas e objetivos e, ainda, a provisão de informações de 
advertênc
ia. Para Siedenberg (2003b) indicadores podem ter, basicamente, quatro funções: 
informativa,  avaliativa,  normativa  ou  decisória.  Januzzi  (2003)  prefere  destacar  suas 
finalidades: subsidiar as atividades de planejamento púbico e formulação de políticas soci
ais, 
possibilitar o monitoramento das condições de vida e bem-estar da população e aprofundar e 
subsidiar a análise de investigações acadêmicas sobre mudanças ou fenômenos sociais. 
Variáveis
, por sua vez, devem ser consideradas como uma representação oper
acional 
de um atributo (qualidade, característica, propriedade) de qualquer indicador (VAN BELLEN 
2005), ou seja, são as características de interesse analisadas em cada indicador, e estas podem 
ser  tanto  qualitativas  como  quantitativas.  Segundo  Costa  Neto  (1977)  e  Vieira  (1999), 
variáveis  são  qualitativas  quando  seus  dados  podem  ser  distribuídos  em  categorias 
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mutuamente exclusivas e são quantitativas quando os elementos de análise assumem valores 
específicos  ao  longo  de  uma  determinada  escala  (gerados  por  contagem)  ou  assumem 
qualquer valor ao longo de um intervalo especificado em valores (gerados por medição). 
A  utilização  do  termo 
aspectos
,  entretanto,  se  refere  a  elementos  de  análise  que 
expressam  detalhes  puramente  qualitativos  relacionados  a  um  conjunto  de  conceitos 
previamente  escolhidos.  No  contexto  deste  trabalho  decidiu-se  utilizar 
este
  termo,  para 
diferenciá
-los  de  variáveis  qualitativas  (que  tem  seus  dados  distribuídos  em  categorias 
mutuamente  exclusivas),  uma  vez  que  somente  se  atribuiu  a  conotação  positivo  ou 
negativo  à  determinados  aspectos  previamente  relacionados  aos  conceitos  analisados 
(
ANEXO
 II) através da interpretação dos depoimentos dos entrevistados.
 
2.3 Limitações e Potencialidades da Pesquisa  
Qualquer investigação que se faça, por mais completa que seja, apresenta limitações
, 
que são  decorrentes do próprio método escolhido, da 
amostra
 utilizada  ou da  análise e 
interpretação
 dos dados. Em relação a este trabalho de pesquisa, p
ode
-se dizer que a principal 
limitação 
diz  respeito  à  subjetividade 
dos
  resultados,  o  que  é  inerente  ao  método  de 
abordagem adotado. Além disso, o fato de não existir um método plenamente desenvolvido 
para  tratamento  e  análise de  dados  qualitativos  e  as  restrições  quanto  a  possibilidades  de 
generalização  dos  resultados  da  pesquisa,  pela  natureza  peculiar  das  amostras  e  das 
experiências  narradas  pelos  entrevistados,  abrem  diversas  vertentes  de  discussões 
(
CARVALHO E VERGARA
, 2002)
. 
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Obviamente não se tem a pretensão de esgotar o debate sobre os atributos essenciais à 
gestão  pública, concernentes  às  variáveis  analisadas.  A  intenção  é  apresentar  as  possíveis 
causas e efeitos da relação interinstitucional e despertar nos gestores, na sociedade civil e nos 
cidadãos a percepção da importância da construção da cida
dania deliberativa e da inclusão das 
pessoas no  processo  de decisão, execução  e  controle das  políticas  públicas  que venham a 
contribuir para o desenvolvimento local e regional. 
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3 ASPECTOS CONCEITUAIS 
  
Para dar suporte e consistência a uma pesquisa acadêmico-
científica
, faz-se necessário 
buscar
, na literatura, os principais fundamentos teóricos sobre o tema objeto do estudo, a fim 
de facilitar a interpretação, e uma melhor explicitação e compreensão da realidade. Segundo 
Trivinõs (1987), o referencial teórico é uma condição necessária para a qualificação de um 
trabalho científico. Portanto,  nesse capítulo, são discutidos diferentes pontos de  vista de 
abordagens e conceitos relevantes sobre as dimensões implicadas nesse estudo, que servirão 
de
 suporte para um aprofundamento e análise posterior. 
A fundamentação teórica deste trabalho aborda temas referentes à cidadania; o papel e 
a  importância  da sociedade  civil  nas  relações  entre  Estado  e  sociedade;  a  necessidade  da 
criação de um  espaço  destinado ao encontro entre governo, sociedade civil organizada  e 
cidadãos; questões pertinentes à reforma do Estado, descentralização do poder e autonomia 
administrativa  e,  por  fim,  as  implicações  desses  no  desenvolvimento  local.  Pois,  segundo 
Allebrandt (2002:62)  ... não se pode pensar a gestão pública federal, estadual ou municipal 
sem articular os conceitos de participação, cidadania, democracia e descentralização, já que os 
mesmos estão imbricados nas práticas sociais desenvolvidas tanto pelos governos como pela 
sociedade civil . 
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Inicialmente
, são apresentados alguns conceitos de cidadania e é retratado o processo 
histórico  acerca  do  papel  dos  diversos agentes  na  sua  consolidação,  dando  uma  ênfase 
especial ao conceito de 
cidadania deliberativa , 
o qual n
orteia esse estudo.
 
Tendo em vista que a sociedade civil desempenhou um papel fundamental no longo 
processo histórico para a transição democrática e este vem se fortalecendo cada vez mais na 
atualidade, 
no segundo  tópico abordam-se  alguns conceitos intrínsecos às relações  entre o 
Estado e a sociedade, bem como as conquistas dos diretos de cidadania daí decorrentes. 
Tem
-se difundido cada vez mais a idéia de que é necessário criar mecanismos que 
possibilitem a participação mais direta da população na formulação, no detalhamento e na 
implementação de políticas públicas. Por isso, discute
-
se
,
 ainda nesse tópico, a necessidade da 
criação de espaços públicos consultivos, deliberativos e de controle social entre os diversos 
agentes sociais e políticos.
 
Na seqüência, apresenta-se, sucintamente, o processo de descentralização brasileira, 
referenciando as dimensões política, administrativa e econômico-financeira que vêm sendo 
discutidas nas últimas duas décadas, como uma tentativa de reforma institucional e polític
a do 
país, buscando  identificar  os  limites  e as  potencialidades  da participação  popular  e dos 
conselhos  municipais  e  regionais,  bem  como  sua  influência  na  democratização  e  no 
fortalecimento da cidadania.
 
Abordam
-se, também, questões relativas à evolução do conceito de desenvolvimento, 
fazendo
-se  uma  breve  recapitulação  das  principais  etapas  do  desenvolvimento 
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socioeconômico do Brasil e a influência da participação para o estabelecimento de projetos 
que viessem a contribuir para o desenvolvimento econômico 
e social local.
 
Discutem
-se, nos  tópicos seguintes, o  desenvolvimento local  e regional  dentro do 
contexto da globalização e o papel do C
odemau
 - Conselho Regional de Desenvolvimento do 
Médio Alto Uruguai e dos C
omudes
 - Conselhos Municipais de Desenvolvimento na gestão 
das  políticas  públicas.  Por  fim,  apresentam-se  alguns  indicadores  e  estratégias  de 
desenvolvimento local e regional, os quais serviram como suporte teórico e embasaram esse 
estudo. 
 
3.1 Cidadania  
Desde os processos de lutas que culminaram na Declaração dos Direitos Humanos
, 
dos  Estados  Unidos  da  América,  e  na  Revolução  Francesa,  a  discussão  em  torno  do 
significado de cidadania foi acentuada 
com maior ou menor
 intensidade em diversas partes do 
mundo contemporâneo, inclusive no Brasil (PINS
KY, 2003
; BENEVIDES, 2000
). 
 
A concepção atual carrega resquícios históricos dessas discussões e transformações 
que o conceito sofreu durante este tempo e implica nas questões atuais de desenvolvimento 
socioeconômico local, como se tentará demonstrar. 
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3
.1.1 Correntes Teóricas 
 
O conceito de cidadania, do ponto de vista filosófico, tem origem em Hobbes (final do 
século XVI) e Rousseau (século XVII). Segundo Castro Júnior (2004:3), Hobbes entendia que 
...todo cidadão, assim como toda a pessoa civil subordinada, é súdito daquele que detém o 
comando supremo  e é  obrigada, por  contrato,  a  prestar-lhe obediência. Para Rousseau, 
entretanto, o cidadão é definido pela sua participação incondicional na atividade legislativa do 
Estado, através do contrato social, tendo em vista que a sociedade se constitui da associação 
livre e consciente dos indivíduos. 
 
Três correntes teóricas ocupam-
se
 de estudos  e fenômenos sobre cidadania após as 
bases lançadas por Hobbes e Rousseau: a teoria de Karl Marx e Antônio Gramsci a respeito 
de sociedade civil, a abordagem de Alexis de Tocqueville e Émile Durkheim sobre cultura 
cívica e  a teoria de  Thomas Marshall  acerca dos direitos  de  cidadania (
JANOSKI 
apud
 
VIEIRA
, 2001).
 
Na teoria de Marx, do século XIX, a sociedade civil era constituída na relação entre a 
economia, o mercado de bens de capital e o trabalho. Gramsci, porém, em 1920, propôs uma 
mudança  paradigmática desse  conceito ao  sugerir que a  sociedade civil  se estabelece  na 
relação com o mercado e o Estado (
OLIVEIRA,
 2003).
 
Segundo Vieira (2001),  nas  teorias 
durkheimianas
, a cidadania  vai  além da letra 
sancionada e transformada em lei. Ela tem, na virtude cívica, outro aspecto capital que abre 
espaço para formação da chamada  sociedade civil  através de grupos voluntários, privados e 
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sem fins lucrativos. 
Tocqueville
, 
amplia essa definição
,
 afirmando que 
só há 
d
emocracia onde 
a liberdade política convive com a igualdade social
 (
QUIRINO,
 1989).
 
Marshall, por sua vez, desdobrou a cidadania em direitos civis, políticos (de prime
ira 
geração) e sociais (de segunda geração). Segundo este autor, os direitos civis correspondem 
aos direitos  individuais  de liberdade, igualdade,  propriedade  de  ir  e  vir,  direito  à  vida, 
segurança,  entre  outros.  Os  direitos  políticos  são  os  direitos  individuais  exercidos 
coletivamente e dizem respeito à liberdade de associações e  de reunião, de organização 
política e sindical, à participação política e eleitoral, ao sufrágio universal, etc. Os direitos 
sociais,  por  fim,  são  os  direitos  ao  trabalho,  saúde,  educação,  aposentadoria,  seguro-
desemprego e ao acesso aos meios de vida e bem estar social (
MARSHALL
, 1967). 
 
Numa visão contemporânea, na tentativa de uma possível reconstrução de uma teoria 
de  cidadania  e  buscando  os  atributos  deste  termo
, 
Thomas 
Janosk
i  (1998)  agrupa  as 
perspectivas lega
is
, normativas e das ciências sociais. O autor entende que a perspectiva das 
ciências sociais é a mais apropriada para esse fim, pois 
essa 
caracteriza
 a cidadania como 
sendo  ... a pertença passiva e ativa de indivíduos em um Estado-nação com certos direitos e 
obrigações  universais  em  um  específico  nível  de  igualdade 
(JANOSKI 
apud
 
VIEIRA, 
2001:
35). 
O autor defende  a revitalização do  conceito de cidadania  por entender que  é 
preciso: a) possibilitar a  oportunidade de  analisar os  sistemas econômicos  e políticos  de 
diversos países  numa perspectiva comparativa, de  modo a  auxiliar o  desenvolvimento dos 
direitos, sobretudo os de participação; b) possibilitar a explicação de aspectos da s
ociedade 
civil e da organização social e; c) dar margem à compreensão do nexo de solidariedade que 
mantém o conjunto social 
(JANOSKI 
apud
 VIEIRA, 2001).
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Contudo, autores diversos analisaram realidades nacionais, de seus respectivos países, 
valendo
-se desta concepção, à qual acrescentaram nuances teóricas. No contexto brasileiro, o 
conceito de  cidadania  passou  a  ser utilizado com mais  freqüência  após  a promulgação da 
Constituição  Federal  de  1988  e  integrou  o  discurso  cotidiano,  especialmente  por 
estar
 
vinculado à concepção de participação social nas políticas públicas. Entretanto, segundo 
Carvalho (2004), no Brasil houve uma inversão n
a 
cronologia e na lógica da seqüência da 
conquista dos direitos descrita por Marshall. Foi dado maior ênfase aos direitos sociais em 
relação aos outros e houve uma alteração na seqüência em que os direitos foram adquiridos. 
Os direitos sociais vieram primeiro, implantados em período de supressão de direitos políticos 
(ditadura)  e  de  redução de  direitos  civis.  Depois,  vieram  os  direitos  políticos,  igualmente 
implantados de forma excêntrica ao avanço da cidadania e, por fim, vieram os direitos civis 
que ainda  hoje  continuam inacessíveis  à  maioria da  população. A  inversão  ocorrida no 
contexto brasileiro afetou diretamente o tipo de cidadão que se criou e, conseqüentemente, 
a 
democracia, gerando o centralismo e poder absoluto do executivo e despertando uma cultura 
corporat
ivista dos interesses coletivos.
 
Apesar disso, 
a 
discussão sobre cidadania aflorou nas últimas décadas no Brasil e 
os 
estudos pertinentes ao tema entre pesquisadores nacionais, conseqüentemente, aumentaram, 
cria
ndo
-
se alguns conceitos novos a partir das teorias já existentes. 
 
Tenório
, Dutra e Magalhães 
desenvolve
m, a partir das concepções de Habermas, o 
conceito de cidadania deliberativa
, 
na qual o processo deliberativo ocorre por meio da ação 
comunicativa, em que os agentes apresentam suas propostas em bases racionais e por meio de 
argumentação. Em termos gerais,  ...cidadania deliberativa significa [...] que a legitimidade 
das decisões políticas deve ter origem em processos de discussão orientados pelos princípios 
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da inclusão, do pluralismo, da  igualdade participativa, da autonomia e do  bem comum 
(TENÓRIO, DUTRA 
e 
MAGALHÃES
, 2004:5). O conceito de cidadania deliberativa faz jus 
à multiplicidade das formas de comunicação, dos argumentos e das institucionalizações do 
direito através de processos, unindo os cidadãos em torno de um auto-entendimento ético. Em 
seu âmago
,
 consiste numa rede de debates e de negociações, a qual deve possibilitar a solução 
raciona
l de questões pragmáticas, éticas e morais (TENÓRIO, 1999). 
Para Bedin (
1997
a; 1997b), a luta pelo reconhecimento e respeito à cidadania possui 
uma larga tradição histórica, construída ao longo de quatro gerações de direitos. São elas: 
a) 
primeira  geração:  direitos  civis  ou  liberdades  civis  (direitos  contra  o  Estado);  b)  segunda 
geração: direitos políticos e liberdades políticas (direito de participar do Estado); c) terceira 
geração:  direitos  econômicos e  sociais (direitos  por meio do  Estado); d)  quarta ge
ração: 
direitos  de  solidariedade  (direitos  sobre o  Estado).  Nos  direitos  de  quarta  geração,  são 
colocados
,  como  regra,  o  direito  ao  desenvolvimento,  ao  meio  ambiente,  à  paz  e  à 
autodeterminação dos povos. 
 
Na literatura
,
 é possível encontrar diversos conc
eitos de cidadania, entretanto, para que 
ela realmente exista, é necessário que o Estado valide as  normas e adote medidas para 
implementá
-las (VIEIRA, 2001
).
 Contudo, para fins  dessa  pesquisa e tendo em vista  os 
objetivos propostos  por  ela  e  a  metodologia  utilizada,  toma-se como  chave  o  conceito  de 
cidadania deliberativa
, 
ou  seja,  aquele  em  que  a  legitimidade  das  decisões  políticas  tem 
origem  em processos  de  discussão  e  que  observa  os  princípios  de  inclusão,  da  igualdade 
participativa,  do  pluralismo,  da  autonomia  e  do  bem de  todos,  conforme  anteriormente 
referido.
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3.1.2 Cidadania no Brasil: um percurso na história. 
Os  direitos  do  homem e  do  cidadão  foram  constituídos  ao  longo  da  história  da 
humanidade.  A  cidadania  resulta  das  relações  e  dos  conflitos  sociais  em  determinados 
momentos da  história de um  povo. Desse modo, para estudar e entender o processo  de 
formação da cidadania no Brasil, é preciso recuar ao passado histórico
6
, acompanhando as 
relações, os conflitos, os interesses e os grupos sociais que foram construindo a cidadania 
brasileira, até chegar ao que vivenciamos hoje.
 
O modo de conceber e praticar a cidadania e os direitos do homem e do cidadão no seu 
percurso  de  mais  de  dois  séculos  não  foi  linear.  Ao  contrário,  a  formulação  e  o 
desenvolvim
ento dos direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais, no Brasil e no 
resto do mundo, seguiram um processo marcado por avanços e retrocessos. 
No Brasil, a  construção da  cidadania e  a afirmação  dos direitos  do homem e  do 
cidadão têm percorrido caminhos difíceis e bastante tortuosos. A consolidação da 
cidadania 
caminhou  a  passos  lentos.  A  Proclamação  da  Independência,  em 1822,  não  proporcionou 
nenhum  avanço, pois se  herdou um  país com  uma população  analfabeta,  uma  sociedade 
escravocrata, uma economia monocultora e latifundiária e um Estado absolutista. Foram raras 
as manifestações cívicas durante o período colonial; nessa época,
 não havia sociedade política 
e, conseqüentemente, não havia república nem cidadãos no Brasil. Os direitos civis e polí
ticos 
beneficiavam a população de forma desigual e não se falava em direitos sociais. Além disso, é 
 
 
6 
No presente trabalho não será abordada em maior profundidade a questão da cidadania no período Brasil-
colônia.
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necessário considerar que, mesmo depois da Independência, o Brasil continuou importando 
escravos  ininterruptamente  até  1850,  fato  esse  que  emperrou  o  avanço  da  cidadania,  pois 
...escravidão e grande propriedade não constituíam ambiente favorável à formação de futuros 
cidadãos
 
(CARVALHO, 2004:21
).
 
A Constituição outorgada em 1824 regulou os direitos políticos e definiu quem teria 
direito  de  votar  e  ser  votado,  porém, 
segundo 
Carvalho  (2004:32),  a  forma  como  se 
desenvolviam as práticas eleitorais não representavam grandes avanços para a cidadania tendo 
em vista que,
 
mais de 85% eram analfabetos [...], mais de 90% da população vivia em áreas rurais 
sob a inf
luência dos grandes proprietários [...] e muitos votantes da cidade eram [...] 
funcionários  públicos  controlados  pelo  governo.  Nesse  contexto,  o  que  mais 
contava era [...] o domínio político e não o exercício de um direito de cidadão.
 
A  Primeira República  (1889-1930),  conhecida  como  república  dos coronéis ,  não 
representou  mudança  significativa  do  ponto  de  vista  da  representação  política.  Houve 
aumento de fraudes eleitorais. O povo ainda não estava preparado para exercer seus direitos 
cívicos e dependia de  um processo  de aprendizado democrático e da difusão da educação 
primária,  pois  ...os  eleitores  continuavam  a  ser  coagidos,  comprados,  enganados  ou 
simplesmente excluídos
 
(CARVALHO
, 2004:42).
 
Alguns  empecilhos  ao  exercício  da  cidadania  revelaram-se  difíceis  de  serem 
removidos
, tendo em vista o peso da herança colonial. O Brasil herdou  ... a escravidão, que 
negava a condição humana do escravo; herdou a grande propriedade rural, fechada à ação da 
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lei e herdou um Estado comprometido com o poder privado  (
CARVALHO,
 2004:45). Em 
virtude de tais condições, não se falava em direitos sociais na Primeira República. Apenas 
algumas medidas de pouco impacto foram adotadas após o Tratado de Versalhes, de 1919, e 
do ingresso do  país na OIT - Organização Internacional do  Trabalho. A  assistência social 
estava a cargo de associações particulares e de algumas irmandades religiosas e não se falava 
em proteção ao 
trabalhador 
(COHN,
 2000)
. 
No período compreendido entre 1930 e 1964, houve um avanço e uma aceleração das 
m
uda
nças políticas e sociais. Estas, por sua vez, tiveram seu principal marco entre 1930 e 
1945. Entretanto, foi a partir de 1945 que a participação do povo no cenário político cresceu 
significativamente  devido  à  ação  política  organizada,  através  dos  partidos 
políticos, 
sindicatos, ligas camponesas e outras associações (BRUM, 2003). Porém, o sistema evoluiu 
na direção de  um  corporativismo de Estado,  não permitindo o  desenvolvimento de uma 
cidadania ativa, pois excluía categorias importantes de trabalhadores.  T
ratava
-se, portanto, 
de uma concepção da política social como um privilégio e não como direito  (
CARVALHO, 
2004
:114).
 
Os direitos políticos evoluíram de forma mais complexa nesse período e os direitos 
sociais tiveram um forte impulso devido à legislação trabalhista, completada em 1943, com a 
CLT
 -
 Consolidação das Leis do Trabalho 
(
BRUM,
 200
3
). No entanto, os
 movimentos 
sociais 
evoluíram lentamente. 
Segundo 
Carvalho
 
(200
4
:110),
 a 
legislação
 foi
 
[...] introduzida em ambiente de baixa ou nula participação política e de  precária 
vigência  dos  direitos  civis.  Esse  pecado  de  origem  e  a  maneira  como  foram 
distribuídos os benefícios sociais tornaram duvidosa sua definição como conquista 
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democrática e comprometeram em parte sua contribuição para o desenvolvimento 
de 
uma cidadania ativa.
 
Posteriormente, na segunda fase do período militar (1968 a 1974), o Brasil viveu, do 
ponto de  vista  dos direitos  civis e políticos,  os  anos  mais sinistros da  história  do  país. A 
repressão política foi extensa e violenta. Houve cassação e suspensão de direitos políticos, 
demissão sumária de funcionários públicos, intervenção nos sindicatos, restrição ao direito de 
opinar, censura à imprensa, controle dos partidos políticos, não existia inviolabilidade do lar e 
da correspondência, eram feitas prisões arbitrárias sem direito à defesa, greve e manifestações 
eram proibidas e o direito à vida era desrespeitado 
(
SANTOS,
 1979).
 
Durante o  período  militar, houve um rápido crescimento  econômico, identificado 
como  milagre econômico  brasileiro que beneficiou de maneira muito distinta os diferentes 
segmentos da população, causando um aumento das desigualdades sociais. A classe média, 
maior beneficiada e  satisfeita com  a situação, aceitava  a condição  da perda dos  direitos 
políticos.  Ao  mesmo tempo  em que  restringiam os  direitos políticos  e civis,  houve uma 
expansão dos direitos sociais através da criação do INPS - Instituto Nacional de Previdência 
Social e do FGTS 
-
 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 
 
Todavia, a partir de 1974, renascem os movimentos de oposição, houve a expansão de 
associações de profissionais e de sindicatos que, juntos, tornaram-se focos de mobilização 
profissional e política. O pico da mobilização popular culminou com a campanha pelas 
eleições diretas em 1984, que  foi,  sem dúvida, uma das  maior
es 
mobilizaç
ões
 popular da 
história do 
p
aís.
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Sob o ponto de vista da cidadania, o período militar teve avanços, retrocessos e 
situações ambíguas. Entre direitos sociais e políticos, esse período foi similar ao Estado Novo: 
amplia
ção dos direitos sociais e restrição dos direitos políticos. No período democrático entre 
1945  e  1964,  houve  o  inverso:  ampliação  dos  direitos  políticos  e  paralisação  dos  direitos 
sociais.  Pode-se dizer que o autoritarismo brasileiro pós-30 sempre procurou compensar a 
falta  de  liberdade  política  com o  paternalismo  social  (
CARVALHO,
  2004:190),  cria
ndo, 
entre a população, uma imagem do executivo como dispensador de benefícios sociais, trazida 
de herança
7
 até os dias atuais.
 
Na década de 
19
70, segundo Carvalho (2004:193),  ...o avanço nos direitos sociais e a 
retomada dos direitos políticos não resultaram, no entanto, em avanços dos direitos civis , 
pois
 esses eram privilégios de uma parcela reduzida da população, os quais tinham acesso aos 
serviços urbanos, de segurança e justiça. Nesse tempo, os  excluídos  se marginalizavam em 
favelas que, pela falta de infra-estrutura e segurança pública, passaram a ser controladas por 
traficantes, aumentando
,
 conseqüentemente
, 
a criminalidade.
 
Com o fim da ditadura mili
tar
, o Brasil passou por um período de  redemocratização . 
Houve uma maior participação política da sociedade
, 
avanços na democratização do Estado e 
fortalecimento da sociedade civil. O marco principal do período de transição entre a ditadura e 
a  democracia  foi  a  promulgação  da  Constituição  Federal  de  1988, o qual  contemplou  os 
direitos sociais e os direitos e deveres individuais e coletivos, estabelecendo a universalização 
do voto e a liberdade de criação de partidos políticos. Houve o restabelecimento e a
mpliação 
dos direitos políticos, porém, isto não foi suficiente para resolver os problemas sociais mais 
graves  como  a  educação,  saúde,  saneamento  e  segurança.  Em  conseqüência,  cresceu  o 
 
 
7
 A es
te respeito ver a obra de Senna (1995).
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desemprego  e  aumentou  a  desigualdade  social  (
BRUM
,  2003
; 
OLIVEIRA
,  200
3; 
BENEVIDES,
 2000
).
 
Depois de promulgada a Constituição Federal de 1988, o Brasil viveu uma fase de 
avanço democrático, 
quando as pessoas puderam participar mais da vida política, elegendo ou 
impedindo os governos. Os direitos sociais foram ampliados e alguns indicadores básicos de 
qualidade de vida, tais como mortalidade infantil, esperança de vida ao nascer e analfabetismo 
tiveram uma razoável melhora. Entretanto, ainda persiste, desde a Independência até os dias 
atuais, o grande problema de desigualdade social, sobretudo de origem racial e regional que 
traz  como  conseqüência  altos  níveis  de  pobreza  e  miséria,  causa  do  atraso  no 
de
senvolvimento econômico do país.
 
O  período  após  1994  (quando  foram  implantadas  as  primeiras  medidas  de 
estabilização da economia através do Plano Real) foi marcado por reformas, que incluíram, 
entre outras, a privatização das empresas estatais, alterações na Previdência Social, a própria 
Reforma  do Estado  (ver adiante item  3.3) e a  regulamentação da  concessão de serviços 
públic
os para a iniciativa privada.  A orientação neoliberal voltada para o mercado [...], prevê 
a diminuição do papel ativo do Estado em todos os setores  (
LUCA, 2003:489), exigindo uma 
sociedade civil preparada para participar ativamente das políticas públicas, a qual fomenta a 
construção de uma cidadania efetiva.
 
Contudo,  pode-se  dizer  que,  dos  direitos  que  compõem  a  cidadania,  no  Brasil  são 
ainda  os  direitos  civis  que  apresentam  as  maiores  deficiências  em  termos  de  seu 
conhecimento, extensão e garantias e isso pode ser comprovado, sobretudo, no que se refere à 
segurança individual, à integridade física e ao acesso à justiça (CARVALHO, 2004:210).
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3.1.3 Globalização e Cidadania 
 
Antes de tudo, convém discutir o que se deve entender por globalização. Com efeit
o, 
esse  termo  é  tão  depressa  utilizado  para  designar  uma  mudança  radical,  universal  e 
irreversível
, assim como para designar a mera produção alargada de um processo iniciado há 
mais  de  cinco séculos,  ou ainda,  para designar  um  conjunto  de fenômenos complexos e 
contraditórios que afetam de forma muito desigual os diferentes setores e as diferentes regiões 
dos países (CABRAL, 200
4
:2
; 
DOWBOR, 2005
).
 
Segundo  o  sociólogo  inglês,  Anthony  Giddens,  citado  por  Vieira  (1997:73),  a 
globalização pode ser definida com
o
 sendo, 
 
[...] a intensificação de relações sociais em escala mundial que ligam localidades 
distantes  de  tal  maneira, que  acontecimentos locais  são  modelados  por  eventos 
ocorrendo a muitas milhas de distância e vice
-
versa. 
 
Há vários estudos sobre esse tema e muitas controvérsias e contrapontos em relação 
aos efeitos da globalização. Porém, não obstante essas questões, há que se considerar que a 
aceleração  do  desenvolvimento  tecnológico,  principalmente  na  segunda  metade  do  Século 
XX, provocou uma profunda transformação no sistema econômico mundial e na relação entre 
as pessoas. A partir daí  Estado e mercado não mais poderiam ser vistos como alternativas 
polares  para  se  transformarem  em  fatores  complementares  de  coordenação  econômica 
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(
PEREIRA,
 1997:11),  assim  como  a  relação e  discussão  sobre  cidadania  e  participação 
ultrapassaram fronteiras 
em
 fóruns mundiais
. 
Para a maior parte da humanidade, o processo de globalização não se verifica de modo 
homogêneo, mas esta acaba tendo influência, direta ou indiretamente, sobre todos os aspectos 
da  existência,  sendo,  muitas  vezes,  o  próprio  criador  de  escassez  e  fomentador  das 
desigualdades. A atual subordinação ao modo econômico global tem diminuído a qualidade 
de vida para a maioria da população, 
pois, segundo S
antos (2001:149):
 
[...] com a globalização atual, deixaram
-se de lado políticas sociais que amparavam, 
em passado recente, os  menos favorecidos, sob o  argumento de que os recursos 
sociais e os dinheiros públicos devem primeiramente ser utilizados para facilitar a 
incorporação dos países na onda globalitária.
 
Esse modelo econômico global preconizado no Brasil, nas últimas décadas, tem sido, 
segundo  Mesquita  (1998),  o  paradigma  condutor  de  uma  sociedade  civil  extremamente 
vulnerável, na qual  o cidadão  é  freqüentemente tomado como um  mero  consumidor ou 
usuário. A mídia está evidenciando cada vez mais o apelo ao consumo e criando necessidade 
nas pessoas, que, por conseguinte, querem ter direito ao acesso a esses bens de consumo.
 
Entretanto, há de se considerar que a abertura  da  economia, a  entrada de produtos 
importados e de novas tecnologias tenha diminuído o número de empregos formais no país, 
contribuindo  para  o  aumento  das  disparidades  socioeconômicas  existentes  atualmente 
(MESQUITA, 1998). 
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Como  citado  anteriormente,  a  globalização  possui  várias  dimensões:  econômica, 
social, cultural e ambiental; por isso, seus efeitos não podem ser considerados apenas como 
nocivos à humanidade e ao desenvolvimento da cidadania. A globalização causa impacto nas 
formas  de  governo  e  de  gestão,  desencadeando,  por  exemplo,  a  discussão  acerca  da 
governança global e da inserção da sociedade civil e do cidadão nas discussões das políticas 
públicas 
(SANTOS
,  2001)  e,  conseqüentemente,  atinge  em  profundidade  a  cidadania 
democrátic
a,  interferindo  no  seu  modelo  de legitimação  como  meio  de  integração  social. 
Segundo Vieira (2001:253),
 
com raízes locais e consciência global, as organizações transacionais da sociedade 
civil emergem no cenário internacional como novos atores políticos, atuando, em 
nome do interesse  público e  da cidadania mundial,  no sentido  de construir  uma 
esfera pública transacional fertilizada pelos valores da democracia cosmopolita.
 
Nessa perspectiva e, segundo esse mesmo autor, a cidadania  global assume uma 
dimen
são normativa guiada por convicções, crenças e valores, resgatando a dimensão utópica 
da capacidade humana de ultrapassar a realidade atual, baseando-se na convicção pragmática 
de  que  o  que  é  realista  não  é  sustentável  e  amparada  pela noção  de solidariedade,  na 
diversidade, na democracia e nos direitos humanos em escala planetária. 
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3.2 Sociedade Civil e Espaços Públicos
  
A sociedade civil tem um papel determinante nas políticas públicas, pois, como sujeito 
ativo, pressiona em direção a determinadas ações e opções de planos e projetos que produzem 
estruturas  institucionais  favorece
ndo 
de  maneira  mais  ou  menos  acentuada  a  cidadania, 
oportunizando a própria democracia.
 
Atualmente
, a ascensão da sociedade civil na conquista do seu espaço público para 
de
bates com o Estado está despertando, ainda mais, o interesse de teóricos e pesquisadores 
acerca desse fenômeno.
  
3.2.1 Abordagens e Concepções de Sociedade Civil 
Ao longo  do  tempo, a  noção de  sociedade civil  esteve embasada  nas concepções 
marxistas do século XIX, a qual era constituída na relação entre a economia, o mercado de 
bens de capital e o trabalho
, conforme já explicitado
 
(OLIVEIRA, 2003
).
 
Segundo Oliveira (2003), Gramsci revisa as teorias sobre sociedade civil propostas por 
Marx e Hegel com uma mudança paradigmática e numa visão de Estado-
mercado
-sociedade 
civil. A sociedade civil, na concepção de Gramsci, constitui-se de um conjunto de organismos 
privados que podem assegurar a hegemonia do gru
po político dominante do Estado. 
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Para Habermas (1997), entretanto, a sociedade civil é formada por associações e 
organizações  não  estatais,  sem  fins  lucrativos  e  autônomas,  que  ligam  as  estruturas  de 
comunicação  da  esfera  pública  nos  componentes  sociais  do  mundo  da  vida
8
,  os  quais 
envolvem processos comunicativos, de transmissão de cultura, de integração social e de 
socialização.
 A sociedade civil compõe-se de movimentos sociais, organizações e associações 
e é apontada como um setor relevante na construção dos espaços públicos (ver adiante item 
3.2.3
) e na garantia da democracia, pois apresenta uma maior aproximação com os problemas 
e demandas do cidadão e serve como intermediária entre esse e o Estado.
 
No
  entanto,  para  fins  de  pesquisa e,  segundo  Vieira  (2001:36),  pode-se  isolar  três 
principais perspectivas para definição do conceito de sociedade civil: a marxista, a normativa 
e das ciências sociais.
 
Para  a  teoria  marxista,  sociedade  civil  constituiria  uma  esfera  não-estatal  de 
influência que emerge do capitalismo e da industrialização. Por sua vez, a def
inição 
normativa leva em conta o desenvolvimento de efetiva proteção dos cidadãos contra 
o abuso de direitos. Já a visão das ciências sociais enfatiza a interação entre grupos 
voluntários na esfera não
-estatal. 
A percepção d
e sociedade civil na perspect
iva d
as ciências sociais, no entanto, tem
 um 
viés do estágio atual, pois se percebe uma maior ligação entre os conceitos de sociedade civil 
e cidadania, ambos amplamente discutidos e interligados. Isso foi possível, principalmente, 
devido às construções teóricas de Habermas (1984) sobre e
spaço 
público
 e de Cohen e Arato 
(1992) sobre a reconstrução da s
ociedade 
civil, as quais proporcionaram a interação de quatro 
 
 
8 
Capacidade simbólica ou utilização comunicacional de uma linguagem que tem possibilitado aos homens a 
criação de estruturas culturais, sociais e de personalidade. Um mundo da vida reproduz-se materialmente sobre 
os
 resultados e conseqüências das ações orientadas para objetivos comuns daqueles que pertencem a esse mundo. 
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esferas da sociedade: a esfera privada, a do mercado, a pública e a estatal (
VIEIRA,
 2001). 
Entr
etanto, constata-
se 
que cidadania e sociedade civil são noções diferentes, pois a segu
nda
 
pressiona  em  direção  a  determinadas opções políticas,  produzindo  estruturas  institucionais 
que favorecem a primeira (
JANOSKI 
apud
 
VIEIRA, 2001).
 
3.2.2 Evolução e Co
nsolidação da Sociedade Civil no Contexto Brasileiro
 
A população  brasileira viveu durante décadas sob  forte intervenção governamental. 
Foram  desenvolvidas,  ao  longo  dos  anos,  ações  paliativas  para  um  quadro  grave  de 
desigualdade  social. Essas  ações eram  desenvolvidas através  de projetos e  programas de 
cunho  assistencialista,  que  atuavam  como  retroalimentação  da  miséria  e  que  muito  pouco 
contribuíram para a conquista da cidadania e de condições dignas de existência. Diante dos 
desafios e transformações sociais que aceleraram o processo tecnológico e de globalização e 
devido  à  democratização  do Estado  que  veio  acompanhada  pelo  desequilíbrio  e exclusão 
social, o  papel da  sociedade  civil  ganhou  importância  e  foi estratégico na  reforma  das 
instituições básicas 
do Estado e do mercado 
(PEREIRA,
 
1999
; BOBBIO, 1987
). 
 
No final da década de 
19
60, a sociedade civil desponta com vigor e começa a exigir 
ser  aceita  e  ter  poder  para  assegurar  a  posição  de  participante  crítico  organizado.  A 
democratização política propiciou o fortalecimento da democracia e o panorama começou a 
modificar
-se a partir dos anos 80. O debate, através dos movimentos sociais, deu consistência 
à categoria  sociedade civil .  Há cinqüenta anos não se considerava a sociedade civil como 
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protagonista 
criativa do desenvolvimento e poucas dúvidas havia sobre o fato dos governos 
nacionais representarem a totalidade de suas nações 
(WILHEIM,
 1999:16).
 
Segundo Pereira (1999), após a ditadura militar, o Estado livrou-se das garras de elites 
coronelistas  e  passou  a  ser  mais  democrático  e  exercer  seu  novo  papel  de  construção  de 
relações sociais e políticas com a sociedade. A partir daí, surgiu a real possibilidade de uma 
interação do Estado com a sociedade civil organizada, que passou a assumir sua função de 
intermediação entre a comunidade, o mercado (instituição econômica) e o Estado (instituição 
política por  excelência) e a ser agente social real. Assim, a sociedade civil  começou 
a 
desempenhar um papel ativo nesse processo e a fomentar as reformas institucionais do Estado 
e do mercado; como conseqüência, houve um fortalecimento da cidadania. 
Nessa transição para a democracia, que ocorreu no Brasil após 20 anos de d
itadura, 
houve uma maior participação política da sociedade, produzindo avanços na democratizaç
ão 
do Estado e fo
rtalecendo a sociedade civil (
PEREIRA, 2003
; BOBBIO, 1987
). 
 
Surgem
, nos  cenários políticos, portanto, novas práticas articuladas, protagonizadas 
por diferentes  agentes  da  sociedade  civil  das  mais  distintas  organizações  sociais,  as  quais 
criaram  uma  nova  definição  de  espaço  público.  Dessa  articulação  desencadeia-se  a 
possibilidade de levar adiante serviços reconhecidos como públicos no sentido do interesse 
geral da sociedade, através de marcos jurídicos e controles de gestão (MARSIGLIA, 19
96). 
Desde então, a questão enfatizada por  Alexis de 
Tocqueville 
(só há democracia onde a 
liberdade política convive com a igualdade social) tem sido almejada e discutida ab
ertamente 
por políticos e 
pensadores brasileiros. 
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Para Habermas (1997:104),  a sociedade civil [...] condensa as expectativas e anseios 
dos indivíduos, através dos sujeitos sociais, e os apresenta, em seguida, ao Estado, em forma 
de demandas de serviços p
úblicos . 
Segundo Dagnino (2002
a), no final do século XX, a consolidação da democracia criou 
oportunidades inéditas para  a sociedade, que se  expressou através  do fortalecimento  das 
entidades públicas não-estatais do Terceiro Setor. Por outro lado, dentro da própria sociedade 
permaneceram  desequilíbrios  que  levaram à  exclusão  social  e,  inclusive,  à  tentativa  de 
eliminação dos direitos  de cidadania. Contudo, para essa autora, 
a 
sociedade civil ainda  é 
considerada o único núcleo capaz de 
exercer 
resistência a um Estado autoritário, tendo em 
vista que desempenhou e continua desempenhando um papel fundamental no longo processo 
de transição democrática e de desenvolvimento.
 
Portanto, para o fomento ao desenvolvimento faz-se necessário o estabelecimento de 
uma relação de proximidade e comprometimento entre o governo local e a sociedade civil, 
possibilitando todas as formas de interação e articulação. Todavia, não se pode confundir, 
segundo Borja (2002:5), governo local com sociedade civil, 
 
al  contrario,  hay  que  reivindicar  y  desarrollar  al  municipalismo  como 
poder 
político
, como una dimensión principal del Estado  de derecho, como  institución 
representativa y con capacidad para ejercer funciones ejecutivas, legislativas y 
judiciales, con competencias decisivas y en su condición de interlocutor ineludible 
de  los  demás  niveles  políticos (estatales  y  supraestatales)  en  todo  lo  que  pueda 
afectar  al  territorio  y  a  la  población  del  municipio.  La  participación  de  los 
ciudadanos solo  resulta efectiva cuando éstos  tienen ante  sí a  poderes  locales 
capaces de decidir o incidir eficazmente en los otros poderes políticos, económicos 
o culturales y dotados de competencia legal y recursos económicos para desarrollar 
políticas públicas en su ámbito; o sea, poderes locales con autoridad legitimada por 
su carácter institucional dentro del Estado de derecho y con medios para ejercerla.
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Portanto, assim como há necessidade de fortalecimento dos locais e das regiões, existe 
um desafio igualmente importante de fortalecimento da sociedade civil, para que exerça de 
fato seu papel e seja capaz de gerar agentes protagonistas de ações eficazes que fomentem o 
desenvolvimento econômico e social do local e da região. 
 
3.2.3 Espaços públicos: a emergência da interlocução.
 
A redefinição da noção de cidadania apontou na direção de uma sociedade mais 
igualitária  e  de  participação  na  gestão  pública,  a  qual  pudesse  assegurar  as  condições  de 
existência da sociedade civil e a vigência de um conjunto de direitos. Uma conseqüência disso 
foi a emergência da construção de canais de interlocução entre o Estado e a sociedade civil 
para promover o debate entre os agentes ou como forma de ampliação e democratização da 
gestão estatal, os chamados 
espaços públicos
. Para Vieira (2001:89), 
espaços  públicos  não-estatais  são  arenas  de  negociações  entre  as  instituições 
políticas  e  as  demandas  coletivas,  interligando  as  funções  de  governo  e  a 
representação  de conflitos.  Como  intermediações  entre o  Estado e  a  sociedade, 
esses  espaços  públicos  [...]  requerem  simultaneamente  os  mecanismos  de 
representação  e  participação.  Ambos  são  necessários  para  a  existência  da 
democracia nas sociedades complexas e para o controle democrático do Estado pela 
sociedade, garantindo
-
se a expressão da vontade política dos cidadãos, e não 
apenas 
o interesse do mercador ou o desejo do príncipe.
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O conceito de espaço público no plano da teoria política pode ser entendido através de 
três principais correntes  de  pensamento  político ocidental: tradição  republicana,  tradição 
liberal e o modelo d
e espaço público discursivo (
BENHABIB 
apud
 
VIEIRA
, 2001).
 
As  correntes  republicana  e  liberal,  ligadas  a  Hannah  Arendt  e  Bruce  Ackerman 
respectivamente,  são  limitadas  como  instrumento  de  análise  e  avaliação  de  problemas 
referentes ao discurso  político e  legitimação nas sociedades capitalistas. Na corrente  do 
modelo discursivo, no entanto, a legitimidade democrática é centrada na teoria discursiva de 
Habermas e confere maior profundidade ao pensamento, com ênfase na participação política e 
na ampla democrati
zação dos processos de tomada de decisão
. 
 
São  considerados  espaços  públicos  os conselhos,  os fóruns  de  debate,  as  câmaras 
setoriais, os orçamentos participativos em algumas cidades brasileiras, entre outras relações 
de  encontro  entre a sociedade civil e o governo, visando maior transparência e publicização 
das políticas públicas e a formulação de agendas que venham a se tornar públicas. Portanto, 
existem vários espaços com diferentes propósitos que vão desde os formalizados e estáveis, 
que exercem funções consultivas e/ou deliberativas com respeito às políticas públicas (como 
os  diferentes  conselhos  e  os  orçamentos  participativos),  até  os  espaços  de  encontros 
específicos, que se destinam à execução dessas políticas (por exemplo: parcerias com ONGs e 
com 
o MST). Existem, também, espaços de relações que se estruturam a partir da sociedade 
civil e que objetivam a articulação de vários setores a fim de exercer pressão e monitoramento 
sobre a atuação 
do Estado (
DAGNINO, 2002
a
).
 
Esses espaços públicos, apesar de todos os problemas e dificuldades enfrentados, 
foram conquistas de movimentos sociais, cujos integrantes e/ou representantes lutaram para 
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que suas demandas fossem incorporadas nas políticas governamentais. Em nível local, eles 
foram,  também,  a  forma de  abertura  de  governo e  tentativa de  construção  de uma gestão 
pública mais democrática 
(
TEIXEIRA
, 2002).
 
O processo de abertura de canais de comunicação entre os diversos agentes sociais e 
políticos exigiu reformas institucionais tanto da sociedade civil como do Estado. 
Várias 
organizações  da  s
ociedade 
civil  buscaram  uma  maior  qualificação  a fim  de influenciar  a 
formulação  de  políticas  públicas.  As  ONGs  e  outras  organizações  populares  ganharam 
espaço
s,
 passaram a atuar diretamente na discussão e elaboração d
essas políticas
 
começaram a
 
ser  vistas  como  eficientes  e  passíveis  de  dar  legitimidade  às  políticas  governamentais 
(
TEIXEIRA,
 2002).  Como  conseqüência disso,  foi  aprovada,  em  1999,  a  Lei  das  O
scip
 - 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, que qualifica as pessoas jurídicas de 
direito privado sem fins lucrativos perante o Estado, disciplinando as parcerias com recursos 
públicos (
BOCAYUVA, 1999
).
 
Um  elemento  que  se  deve  considerar,  quando  se  trata  de  espaço  público,  é  a 
representatividade  das  partes  envolvidas  nos  encontros entre  a  sociedade  e  o  Estado  e  as 
possibilidades de transformação que a sua atuação conjunta encerra, (ver item 3.3.3). Pois, se 
estes espaços forem manipulados ou não representarem os interesses da maioria, servindo a 
uma cultura particularista ou corporativista, a legitimidade da cidadania fica comprometida. 
Os espaços públicos têm de ser canais de expressão e defesa de reivindicações de direitos dos 
excluídos da cidadania (
DAGNINO,
 2002
b
).
 
É necessário procurar entender a complexidade do processo e dos contextos em que os 
embates  estão  inseridos,  assim  como  as  relações  de  forças  heterogêneas  que  envolvem 
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diversos agentes numa  luta  conflitante  de  interesses. Porquanto,  não se  pode  ...atribuir 
indiscriminadamente  aos  espaços  de  participação  da  sociedade  civil  o  papel  de  agentes 
fundamentais na transformação do Estado e da sociedade  nem mesmo a responsabilidade 
pela  eliminação  das  desigualdades  sociais  e  a  instauração  da  cidadania  (
DAGNINO,
 
2002
b
:296).
 
Um  retrato da  participação  da  sociedade  civil nos  espaços públicos mostra  que o 
processo de construção democrática não é linear, mas contraditório e fragmentado e vincula-
se a  uma multiplicidade de  fatores. Por  isso, o  encontro de  articulação entre  os agentes 
políticos e sociais através dos espaços públicos é condição necessária e fundamental para o 
resgate  da  legitimidade  do  Estado,  o  qual  deverá  aperfeiçoar  seus  instrumentos  de 
governabilidade e criar novas estruturas de governança, a fim de estimular a participação da 
cidadan
ia  nos  moldes  de  uma  democracia  associativa  para  superar  a  crise  da  democracia 
representativa (
DAGNINO, 2002
b
; BENEVIDES, 2000
). 
 
3.3 O Estado em transformação
  
O  Estado vem passando  por  inúmeras transformações  no  mundo  contemporâneo. 
Mesmo num estágio ainda incipiente de consolidação, a sociedade civil pressiona e exige da 
esfera pública práticas descentralizadas de governança, dentro do que alguns 
caracterizaram 
como um forçado redesenho do Estado ou uma mudança de paradigma em resposta a uma 
situação 
de crise. Segundo essa linha de pensamento, a trajetória dos governos deveria revelar 
uma gama de soluções e alternativas inovadoras no desempenho de seus novos papéis. 
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3.3.1 Reforma institucional no Brasil: uma condição necessária.
 
Desde  a I
ndependência
 até  os anos  80 do  século  passado,  o centralismo  político-
administrativo e o autoritarismo dominaram a política nacional, período em que o Brasil foi 
identificado pela excessiva normatização, pela  concentração de  recursos  financeiros, pela 
fragmentação de órgãos e políticas, pelo esvaziamento das competências locais a favor do 
governo central  e  pelas  dificuldades  para o estabelecimento do controle social (
MÜLLER 
NETO, 1991
).
 
Devido a esse centralismo autoritário que predominou no cenário político brasileir
o 
nesse período, os  Estados e municípios começaram  a clamar por maior descentralização 
tributária e financeira, bem como por autonomia decisória, tento em vista que a União não 
estava tendo condições de suportar e executar seus projetos, e o país mergulhava numa crise 
fiscal e financeira 
(GARCIA,
 1995). Os Estados, enquanto instituições de organização social 
e 
econômica, necessitavam, da mesma forma, passar por um redesenho face ao contexto de 
democratização e os novos desafios impostos por ela (
MENEZES 
e
 M
ENEZES
, 1997).
 
Os movimentos municipalistas e as pressões por reformas ganharam força com as lutas 
pela democratização do país através da sociedade civil organizada que clamava por mudanças 
nas políticas públicas. Surgiram os movimentos pela restauração dos direitos civis e políticos, 
pela democratização das políticas governamentais, pela participação popular na sua definição 
e  execução  e  por  maior  controle  social  das  administrações  públicas.  Tais  movimentos 
evidenciavam a necessidade de repensar as atribuições de cada esfera de governo e a partilha 
de  responsabilidade  de  recursos  e  de  autonomia,  introduzindo  o  debate  sobre  a 
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descentralização e mudança na concepção democrática, concomitante com as conquistas dos 
cidadãos  na  participação  popular.  Nessa  discussão  sobre  a  necessidade  de  reformas,  a 
descentralização, a  privatização e a  participação popular  emergiram como novos temas na 
administração  pública  dentro  de  um  contexto  de  revalorização  local  (GARCIA,  1995
; 
CUNILL GRAU, 1998
).
 
Segundo Pimenta (1998), alguns princípios nortearam a Reforma do Estado no Brasil 
e  facilitam  a  articulação  entre  o  Estado,  o  mercado  e  a  sociedade  civil,  entre  eles:  a 
desburocratização  (flexibilidade  de  gestão),  a  descentralização,  a  transparência  (controle 
social),  a  avaliação  dos  resultados 
(accountability)
,  a  ética,  o  profissionalismo,  a 
competitividade e o enfoque no cidadão.
 
Uma grande força propulsora das reformas foi o projeto neoliberal nos Estados Unidos 
da  América  e  na  Inglaterra,  os  quais  ingressavam  na  era  do  Estado-mínimo,  da 
descentralização, da desestatização, da desregulamentação e da abertura comercial 
(GARCIA,
 
1995). 
 
Outro fator que influenciou nas reformas foi o Consenso de Washington na década de 
1990. 
O Consenso foi uma espécie de paradigma de desenvolvimento que generalizou uma 
seqüência  de  ações  recomendáveis  para  o  ajuste  estrutural  nos  países  periféricos.  As 
principais medidas propostas diz
iam
 respeito aos seguintes aspectos: estabelecer como meta 
uma disciplina fiscal que implica superávit primário e déficit operacional inferior a 2% do 
PIB;  priorização  dos  gastos  públicos  em  saúde,  educação  e  infra-estrutura  e 
redimensionamento  da  previdência  pública,  geralmente  através  da  privatização;  reforma 
tributária com ampliação da base de arrecadação e corte de incentivos e subsídios; liberação 
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das taxas  de juros nominais e dos  controles sobre o sistema  de crédito; flexibilização das 
relações  capital-trabalho  com  eliminação  de  privilégios  e  interferências  do  governo  na 
determinação de salários; definição de uma política cambial real capaz de induzir a expansão 
das exportações e a manutenção da competitividade; liberalização do comércio externo por 
meio da eliminação das restrições quantitativas e redução progressiva das tarifas até atingirem 
uma  taxa  uniforme;  liberalização  dos  fluxos  de  capitais,  com  supressão  das  barreiras  aos 
investimentos estrangeiros e à remessa de lucros e programa generalizado de privatizações 
(
WILLIAMSON, 1990).
 
O  p
rocesso
  de  transformação  do  Estado  foi  acelerado,  também,  em  virtude  da 
ten
dência mundial de globalização associada ao progresso da tecnologia da informação e pela 
emergência  da  sociedade  civil  organizada  e  a  multiplicação  das  oportunidades  de 
desenvolvimento.  Tendo  em  vista  estas  questões  supracitadas,  o  Estado  acabou 
desencadea
ndo  um  processo  de  reestruturação  e 
de
  estabelecimento  de  novas  funções: 
regulação, representatividade política, justiça e solidariedade. Para Cunill Grau (1998), um 
Estado democrático e forte exige uma sociedade civil igualmente forte e com capacidade de 
controle  social,  integrada e  atuante no  processo de  orientação e  condução  de  políticas e 
reformas públicas. Segundo Pimenta (1998:2), esse Estado precisa assumir a articulação entre 
três instâncias: o mercado, o Estado e a comunidade, pois,
 
o  mercado  sozinho  não  garante  prosperidade  econômica  e  justiça  social.  O 
estadismo
 exagerado também  privilegia o  corporativismo e  a ineficiência,  assim 
como a sociedade civil organizada não pode dar unidade suficiente a uma nação 
para enfrentar a globalização e o avanç
o do capitalismo em nível mundial.
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A  complexidade  dos  processos de  melhoria  do desempenho  exige  uma visão  mais 
ampla e uma necessidade de reforma, não só do Estado, mas da sociedade civil, do mercado e 
do terceiro setor, assim como o estabelecimento de parcerias e novas formas de articulação 
entre os diversos setores da sociedade (
PEREIRA,
 1999).
 
Cabe destacar  que, em função da  discussão de um  possível redesenho do  Estado 
brasileiro em um contexto de democratização, a descentralização passou a ser incor
porada 
como um instrumento eficiente no campo da engenharia política-institucional (
MENEZES 
e 
MENEZES, 1997). 
3.3.2 A Descentralização como Panacéia num Conceito Ambíguo 
O  processo  democrático  de  decisão  política  implic
ou
  a  reorganização  da  gestão 
terr
itorial das políticas públicas no que diz respeito à interação entre os poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário e na descentralização política, administrativa e tributária em cada um 
dos poderes, especialmente o 
Executivo (SATO
, 1993
b
).
 
Esse processo desencadeou as discussões sobre Reforma do Estado nas últimas duas 
décadas, principalmente após a Constituição Federal de 1988, quando o debate em torno de 
descentralização das políticas sociais ganhou força e se transformou numa espécie de remédio 
milagro
so para todos os problemas associados à pouca eficiência, eficácia ou efetividade do 
governo, para a ausência de democracia ou falta de participação popular e para a escassez de 
recursos (
MEDICI,
 1995).
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A defesa do aprofundamento do processo de descentralização se baseou nos princípios 
elementares de apoio à consolidação da democracia e aos movimentos de reforma do Estado e 
na crença 
de 
que o mesmo poderia, segundo Lobo e 
Medeiros (1993:
5): 
a)
  Promover a difusão do poder numa sociedade que já não aceita mais soluções 
ce
ntralizadoras e/ou autoritárias. 
 
b)
  Garantir a diversidade das respostas às demandas da sociedade, sem risco das 
soluções padronizadas 
para todo o território nacional.
 
c)
  Estimular a economia de recursos públicos, a partir da definição local do que é 
e do que não é necessário, em
 termos de ofertas de serviços.
 
d)
  E
stimular soluções criativas para a 
promoção dos serviços públicos.
 
e)
  Fortalecer a democracia e o 
auto
governo
, inclusive pelo estímulo às soluções 
baseadas na inic
iativa pr
ivada e/ou comunitária.
 
No Brasil, a discussão sobre reforma e descentralização foi fortalecida nos anos 90, 
quando,  ...se verificou a inviabilidade da proposta conservadora de Estado mínimo, e estas 
reformas  revelaram  sua  verdadeira  natureza:  uma  condição  necessária  de  reconstrução  do 
Estado  (
PEREIRA,
 1997:7; JACOBI, 2000) e isso significou  ...transitar de um Estado que 
promove diretamente o desenvolvimento econômico e social para um Estado que atue como 
regulador e facilitador ou financiador a fundo perdido desse desenvolvimento  (
PEREIRA
, 
1997:17).
 
Já
 para Dowbor (1990), a descentralização é uma questão de sobrevivência para os 
países periféricos, além  de  possibilitar  ao  cidadão  um  espaço  social  onde  possa moldar  o 
mundo em que vive e recuperar a dim
ensão política da economia.
 
Com  a  discussão  sobre  descentralização  aflorada,  houve  confusão  em  relação  às 
políticas sociais e o entendimento generalizado que a sua implementação resultaria em mais 
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eficiência, eficácia e efetividade no emprego dos recursos públicos e em mais eqüidade no 
atendimento da  população. Entretanto,  a  falta  de uma  política  articulada entre  as esferas 
governamentais provocou trajetórias setoriais de ação social muito distintas nas diversas 
regiões  do  país,  limitando  a  igualdade  de  oportunidades  e  a  inclusão  econômico
-social 
(
ALBUQUERQUE 
e 
KNOPP
, 1995).
 
Existem muitos conceitos e interpretações sobre descentralização. Para uns a busca da 
eficiência administrativa pode ser objetivo e a descentralização um meio para alcançá-
lo
;
 para 
out
ros, no entanto, a descentralização é um fim em si e a participação popular uma condição 
necessária (
MEDICI,
 1995).
 
O processo de  descentralização  é definido por Albuquerque e  Knoop  (1995)  como 
sendo a tentativa de redistribuição de recursos, competências, atribuições e responsabilidade 
num espaço de decisão entre esferas de governo, entre poderes estatais e entre o Estado e a 
sociedade.  Contudo,  a  descentralização  política  requer  a  democratização  do  processo 
decisório através de uma maior participação e da criação de instrumentos de representação 
comunitária junto ao governo (
ABRANCHES,
 1998
; 
JACOBI, 2000). E esta, por sua vez, 
está relacionada com o grau de domínio e de compreensão dos participantes (ver item 3.3.3) 
sobre o processo em que estão inseridos
 (
TENÓRIO 
e
 ROZENBERG
, 1997).
 
Comumente,  costuma-se  confundir  descentralização,  desconcentração  e 
democratização de políticas públicas. A desconcentração constitui uma etapa do processo de 
descentralização, ou seja, apenas transfere as tarefas de execução sem deslocamento do poder 
decisório  correspondente.  Na  descentralização  ocorre  a  regionalização  com  autonomia 
política,  financeira  e  institucional  e  implica  a  redistribuição  do  poder  (TOBAR,  1991
). 
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Entretanto,  a  autonomia  não  é  um  processo  sustentável  quando  não  existem  recursos 
financeiros,  tecnologia associada ao processo, capacidade de  mando e legitimidade para  o 
exercício  do  poder  (
MEDICI
,  1995).  A  democratização,  por  fim,  é  a  ruptura  com  o 
centralismo autoritário 
(MENEZES 
e 
MENEZES, 1997).
 
A  descentralização  de  políticas  públicas  no  Brasil  ainda  está  em  processo  de 
implementação  e  requer  a  formulação  de  estratégias  e  de  regulação  através  de  leis 
complementares, assim como demanda uma maior participação nas decisões em nível local, o 
que
, por sua vez, exige a capacitação e educação popular para que a cidadania de fato cumpra 
o seu papel e contribua para o desenvolvimento econômico e social. Segundo Albuquerque e 
Knoop (1995:9), faz
-
se necessário estabelecer uma estratégia,
 
[...] a partir de princípios e diretrizes gerais, modelos institucionais flexíveis, além 
de arranjos operativos e mecanismos de financiamento para cada umas das áreas 
sociais contempladas.  Modelos  e  arranjos que  devem  ser  consentâneos  com  a 
diversidade  regional  e  sub-regional  do  país  e  seus  diversos  níveis  de 
desenvolvimento  e  área  capazes  de  assegurar  à  ação  social  de  governo  mais 
eficiência e eqüidade.
 
Além disso, a descentralização deve constituir-se em política estratégica consciente, 
coordenada e orgânica, de formulação, financiamento e execução compartilhada de ações de 
governo, voltada a  atender  os  objetivos  comuns  da  sociedade  e  envolvendo  permanente  e 
conseqüente negociação  política  através  da  criação  de  espaços  públicos  e  possibilitando  a 
autonomia dos agentes envolvidos (
A
LBUQUERQUE 
e
 KNOOP
, 1995).
 
A descentralização não resulta diretamente em democratização do Estado, mas é uma 
das  condições  necessárias  para  tal.  A  descentralização  é  um  recurso  para  resultar  em 
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participação, como a participação é um meio para viabilizar a descentralização. Portanto, a 
democracia direta  pressupõe  a autonomia local  organizada e  conscientizada
, 
para que  os 
requisitos da descentralização, da integração e da participação reposicionem os beneficiários 
como  agentes  de  sua  própria  transformação.  O  planejamento  deve  ter  participação  dos 
beneficiários  desde  o  estabelecimento  de  prioridade  até  a  alocação  de  recursos.  Caso 
contrário, o Estado vai continuar com supremacia e as obras e serviços oferecidos não serão 
internalizados  como  realização  coletiva,  tampouco  valorizados  como  de  interesse  local 
(
SATO
, 1993
b
).
 
O  processo  de  descentralização  desencadeado  no  Brasil trouxe consigo  um grande 
viés, tendo em vista que seu argumento foi utilizado tanto como um instrumento de poder da 
sociedade organizada como de opressão e manipulação das comunidades de baixo grau de 
consciência e organização política e social pelas oligarquias. Nesse contexto, percebe-se que 
nem sempre a descentralização está diretamente associada à democratização da sociedade e às 
práticas
 de participação social (
MEDICI, 1995
).
 
Segundo Menezes e Menezes (1997), analisando-se evidências empíricas, é possível 
constatar  que  o  processo  de  descentralização  que  vem  ocorrendo  no  Brasil  ainda  não 
contempla as  três dimensões  (política, administrativa e  econômico-financeira) necessárias 
para  autonomia da  gestão municipal  e  que  esta  só  existe em  termos formais  a partir da 
Constituição  Federal  de  1988,  assim  como  não  está  havendo,  na  maioria  dos  casos, 
legitimidade na  ação participativa. Essas  questões cruciais  estão servindo  de entrave  ao 
estímulo 
à
 formação de governos inovadores. 
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O acompanhamento das políticas públicas é uma condição para a cidadania. Por isso, 
os governos devem divulgar seus resultados e possibilitar o  encontro  com a sociedade, 
para 
que a mesma possa exercer o necessário controle sobre as ações governamentais. Por outro 
lado, é importante que a sociedade esteja preparada para exercer seu direito de participação e 
controle
 social (CUNILL GRAU, 1998).
 
3.3.3 As Múltiplas Facetas d
a Participação Popular 
 
No final dos anos 70 houve o início da transição política democrática no Brasil. 
Nesse 
período, 
surgiram os movimentos sociais, os quais trouxeram à tona a questão do direito do 
cidadão de participar e influir nas decisões públicas. Especialmente depois de 1984, com as 
eleições diretas para o  executivo e  para o legislativo, o  discurso da participação social na 
gestão pública ganhou força. A partir daí, foram atribuídos diferentes significados ao próprio 
conceito e suas modalidades 
de operacionalização (
SILVA,
 1995). 
 
Por  isso,  para  que  seja  possível  discutir  com  propriedade  a  questão  de  como 
institucionalizar  a  participação  da  sociedade  civil  nas  ações  voltadas  para  a  promoção  do 
desenvolvimento
,
 é preciso definir o que se entende 
por participação.
 
Na literatura  é  possível encontrar diversos  conceitos  sobre participação. 
Segundo 
Demo (1993), a participação é um processo de conquista e uma construção organizada da 
emancipação social. Para Souto
-
Maior (1995:78), entretanto,
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particip
ar significa ter ou tomar parte em alguma coisa, ou comunicar alguma coisa, 
enquanto participação 
social
 significa um ato de interação grupal dirigido a tomar 
parte em alguma atividade pública ou administrativa para intervir em seu curso. Ela 
se distingue da participação 
política 
por ser direta e contínua, enquanto esta última 
se dá através do voto  periodicamente por ocasião das eleições, ou é exercida 
indiretamente através da militância em partidos políticos. 
 
O Banco Mundial adota um conceito 
segundo
 o qual a participação social é parte de 
um processo 
onde 
os indivíduos e as instituições afetadas por iniciativas de desenvolvimento 
podem influenciar na tomada de decisões e na alocação dos recursos relacionados com essas 
iniciativas
 (
BANDEIRA, 1999).
 
É  possível  perceber  que  na  literatura  concernente  ao  tema  não  existe  um  conceito 
acabado sobre participação, assim como não existe um conceito específico e universal sobre 
democracia e controle social. Eles adquirem significados diversos de acordo com o conte
xto 
em  que  estão  inseridos  os diversos  agentes  sociais que os  empregam 
(ALBUQUERQUE
, 
2004). 
Contudo,  alguns  componentes  teóricos,  como  os  conceitos  de  democracia 
representativa,  de capital  social  e  de 
empowerment
,  por exemplo,  servem  de subsídio  no 
estudo
 da participação e auxiliam no entendimento da importância de conselhos no processo 
de ampliação da parti
cipação nas políticas públicas 
(BARTHOLO et al, 2003).
 
De forma sucinta,
 pode
-
se dizer que a 
democracia representativa
 reduz a participação e 
o engajamento de grupos sociais com identidades específicas. Há muitas controvérsias em 
relação a uma definição de capital social
, 
porém
, é consenso que se trata de um valor da 
comunidade gerador de bens públicos, onde todos se beneficiam. Por fim, o 
empowerment 
(ou 
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empoderamento)
 é um processo seletivo crescente e intencionado que objetiva o nivelamento 
de oportunidade entre os agentes sociais (BARTHOLO et al, 2003). 
Porém, é fundamental perceber que a participação social, ao contrário das políticas 
públicas,  não  poder  ser  descentralizada,  ...não  existe  participação  imposta,  concedida  ou 
doada  (
DEMO
, 1991:35). Geralmente quando a descentralização é motivada pelo governo ou 
órgão central, não é acompanhada por participação social. Nesses casos ela é imposta e nã
o 
conquistada por luta de interesses, por isso dificilmente ela existe de fato. Portanto, segundo 
Medici (1995: 96),
 
pode
-se dizer que a participação social permite que haja  maior efetividade no 
processo de descentralização, mas ela depende da natureza de condições históricas 
e sociais inerentes a cada região ou localidade. Ela pode ser estimulada, mas nunca 
outorgada.
 
Bandeira 
(1999:10) destaca algumas vertentes do argumento em favor da participação 
da  sociedade  civil  e  da  articulação  entre  os  agentes  sociais  nas  ações  voltadas  para  a 
promoção do desenvolvimento que explicitam a idéia da própria democracia e de um caráter 
instrumental derivado da funcionalidade da participação. São elas: 
 
a)
  Necessidade  de  consulta  da  população  diretamente  afetada  quando  da 
elaboração do planejamento  relacionado  com  o desenvolvimento,  como meio de 
assegurar su
a eficiência e sustentabilidade.
 
b)
  Importância de  uma sociedade  civil atuante na  vida pública  para uma  boa 
governança e para 
o desenvolvimento participativo.
 
c)  V
inculação da participação
 à acumulação de capital social.
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d)
  Conexão  entre  a  operação  de  mecanismos  participativos  na  formulação  e 
complementação  de  políticas  públicas  e  o  fortalecimento  da  competitividade 
sistêmica.
 
e)
  A  importância  do  papel  desempenhado  pela  participação  no  processo  de 
formação  e  consolidação  das  identidades  regionais,  que  facilitam  consensos 
essenciais para o desenvolvimento.
 
Para  esse  mesmo  autor,  estas  vertentes  acabam  por  destacar  dois  aspectos  da 
participação: elemento essencial para a democracia e papel instrumental para a viabilização 
dos  processos  de  capacitação  e  aprendizado  coletivo,  extremamente  importante  para  a 
promoção do desenvolvimento. 
 
Para melhor entender a participação social e sua influência nas políticas públicas e no 
desenvolvimento local ou regional, é preciso reconhecer os vários níveis em que ela pode ser 
classificada e entendida, a fim de evitar erros de interpretação e generalizações quanto ao seu 
uso.  Encontram-se  disponíveis,  na  literatura,  várias  classificações  e  níveis  de  participação 
social, entretanto,  segundo Bandeira  (1999:64),  uma das  classificações  mais  conhecidas, 
tendo em  vista  as diferenças  quanto à  intensidade da  participação, é  a desenvolvida  por 
Arnstein
 (
1969
), o qual entende a participação social numa escala crescente de oito níveis, 
classificados segundo o grau de influência atribuído à comunidade na relação com a entidade 
promotora do processo participativo, são elas:
 
a)
  Manipulação:  descreve  as  situações  em  que  a  preocupação  da  entida
de 
promotora concentra-se  exclusivamente  na  obtenção  de apoio  para  iniciativas já 
definidas,  sem  que haja  intenção  de permitir  que  a  comunidade  tenha  qualquer 
influência na de
finição de suas características.
 
b)
  Terapia:  engloba  as  ações  de  caráter  educativo  que  têm  como  objetivo 
modificar as atitudes e opiniões existentes na comunidade em relação a um projeto 
ou programa, as quais pod
em dificultar sua implementação.
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c)
  Informação: diferencia-se  dos  níveis  anteriores  por  não  ter como  objetivo 
central direcionar  as opiniões  da  comunidade, constituindo  um  primeiro passo 
legítimo  para  a  participação  efetiva,  especialmente  quando  prevê  mecanismos 
simples de feedback que permitem avaliar as reações da comunidade e que possam, 
eventualmente, convencer os responsáveis pela iniciativa da necessidade de efetuar 
ajustes e adap
tações nas suas características.
 
d)
  Consulta:  refere-se  a  processos  em  que  a  entidade  promotora  utiliza 
mecanismos  mais  complexos  e  estruturados  para  recolher  subsídios  junto  à 
comunidade,  com  a  intenção  de  utilizá-los  de  forma  efetiva  na  definição  das 
características e objetivos da iniciativa, embora mantenha o poder de decidir, em 
última inst
ância, sobre seu aproveitamento.
 
e)
  Apaziguamento:  refere-se  a  situações 
em
  que  a  influência  atribuída 
à 
comunidade  tende  a  ser mais  aparente  do  que  o real,  como  ocorre  quando  são 
incluídos  alguns  representantes  da  comunidade  em  comitês  que,  embora 
formalmente  investidos  de  poder  decisório,  pela  sua  composição,  acabam,  na 
prática,  servindo  principalmente  para  referendar  decisões  tomadas  em  outras 
instâncias.
 
f)
  Parceria: neste nível ocorre uma efetiva divisão de poder entre a comunidade e 
a entidade promotora, por meio de processos de negociação, havendo divisão de 
responsabilidades nas tarefas relacionadas
 ao planejamento e à t
omada de decisões.
 
g)
  Delegação  de poder: o  poder decisório é atribuído à  comunidade, embora a 
entidade promotora participe dos processos de planejamento e da implementação 
das iniciativas.
 
h)
  Controle  pelos cidadãos: a  entidade promotora restringe sua participação ao 
financiamento das iniciativas, cabendo à comunidade as tarefas de planejamento e 
implementação.
 
Segundo Bandeira (1999), é importante compreender as diferenças existentes entre os 
níveis  de  participação  para  analisar  a  forma  mais  adequada  de  organizar  os  processos 
participativos e evitar um erro comum de igualar a participação com a deliberação. O autor 
caracteriza  três  fatores  como  sendo  condicionantes  das  possibilidades  de  sucesso  na 
implementação de processos participativos: primeiro, o compromisso efetivo das instâncias 
políticas para que sejam superados os entraves oriundos das formas tradicionais de atuação do 
setor público; segundo, a consolidação de iniciativas participativas com apoio permanente de 
instituições
 dotadas de credibilidade, cuja atuação tenha abrangência regional, como é o caso 
das  Universidades;  e  terceiro,  a  atenção  especial  que  se  deve  dispensar  aos  projetos 
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denominados 
estruturantes ou de interesse geral, com o objetivo de definir a viabilidade e o 
alcance de práticas participativas.
 
A participação  deve ser  vista como um instrumento importante  para promover  a 
articulação entre os agentes sociais, fortalecendo a coesão da comunidade para melhorar na 
qualidade das decisões e possibilitando o alcan
ce dos objetivos estipulados. Contudo, isso não 
pode ser encarado como prática infalível, capaz de sempre proporcionar soluções adequadas 
aos problemas, pois, a qualidade das decisões depende do grau de capacitação da comunidade 
ou  de  seus  representantes  e  também  do  grau  de  autonomia  econômica  e  política  na 
implantação das medidas propostas (
BANDEIRA, 1999
).
 
Porém,  antes  que  a  participação  popular  e  a  parceria  Estado-sociedade  sejam 
encaradas como solução universal para todos os problemas, é necessário considerar que existe 
um hiato entre a legítima participação e a mera manipulação ou pseudo
participação
 popular. 
Para que a participação seja efetivamente um instrumento de acesso à cidadania
,
 é preciso que 
possua alguns atributos, entre eles: a consciência das pessoas sobre seus atos; a conquista da 
participação  e  a  voluntariedade  da  ação.  Isso  requer,  contudo,  um  processo  educativo. 
Entretanto, para alcançar a cidadania plena, a  organização social e a participação  política, 
ainda deverão estar  associadas à superação das desigualdades econômicas (
TENÓRIO
 e 
ROZENBERG
, 1997).
 
Na  assertiva  de  Weffort  (1992),  o  Brasil  pode  ser  qualificado  como  um  país 
democrático no que se refere a várias conquistas, entretanto, a respeito da igualdade social, 
ainda  precisa  percorrer  um  longo  caminho.  Pois,  segundo  ele,  u
ma 
democracia  social 
pressupõe  uma  classe  trabalhadora  muito  bem  organizada,  um  alto  grau  de  consenso  a 
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respeito das questões decisivas para o desenvolvimento social e econômico do país e uma 
sociedade com capacid
ade de planejamento. 
 
Enfim, 
é 
possível perceber 
que 
no Brasil 
ainda
 se  convive numa  democracia de 
conflito
, e, assim como  apontava Alexis de Tocqueville, o 
possível 
caminho para uma 
sociedade  igualitária 
talvez 
esteja  mesmo  nas  associações  civis,  populares,  onde  cada 
conjunto consiga aprender a conviver numa democracia e tenha voz e vez nas decisões das 
políticas públicas. 
3.3.4 Democratização da Gestão Pública Municipal através dos Conselhos
 
No  Brasil,  a  questão  de  participação  e  da  representatividade  vem  ganhando 
importância a partir dos desdobramentos do fim da ditadura e tendo em vista uma postura 
crítica das chamadas democracias representativas, a  qual  propôs  a criação de  opções de 
participação popular através da democracia participativa. A organização popular transforma-
se em participação através do exercício  conjunto das  associações de base,  de movimentos 
sociais,  em  processos  decisórios  na  esfera  pública,  através  de  consultas  populares  e
, 
principalmente, 
através dos conselhos. Criam-se, assim, instâncias juridicamente legitimadas 
e representativas da sociedade capazes de corporificar as políticas públicas (BARTHOLO et 
al, 2003). 
 
Segundo
 Allebrandt (2002), a idéia de conselhos na gestão de políticas públicas não 
é 
nova.  No  início  do  século  passado,  consolidando  o  modelo  representativo  do  poder 
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legislativo, os  conselhos já estavam presentes  na administração pública,  quando, naquela 
época, as Câmaras de Vereadores eram denominadas de Conselhos Municipais.
 
Nas décadas de 
19
70 e 
1980
, vivenciam-se várias experiências participativas levadas a 
efeito por governos municipais, da mesma forma que surgiram movimentos sociais populares, 
e  alguns,  inclusive,  organizados  pela  sociedade  civil,  culminando  na  incorporação  do 
princípio  de  participação  da  sociedade  na  gestão  pública  através  da  Constituinte 
(ALLEBRANDT, 2002).
 
A partir da democratização do Estado, com a promulgação da Constituição Federal de 
1988  e  da  mudança  nos  modelos  de  gestão  das  políticas  públicas,  que  at
é 
então  eram 
centraliz
ad
as em nível  nacional, houve a necessidade de elaboração de ações e  estratégias 
para promover o desenvolvimento nos estados e nas regiões. A descentralização da gestão 
impôs a necessidade da criação de conselhos municipais e as Leis Orgânicas os incorporaram 
como  instrumentos  da  participação  da  sociedade  civil  e  estabeleceram  a  existência  desses 
como  condição  necessária  para  o  repasse  de  determinadas  verbas  orçamentárias  da  esfera 
federal  e  estadual.  Nesse  contexto  de  democratização,  criaram-se  os  vários  conselhos 
municipais e estaduais (ALLEBRANDT, 2002). No Estado do Rio Grande do Sul, pode-
se 
destacar a criação dos Coredes em nível regional e dos Comudes em nível local (ver item 
3.4
.3.1). 
 
Apesar da  criação dos  conselhos não  ter se  dado da  forma  mais apropriada 
nos 
municípios, tendo  em  vista  a  aceleração  e  imposição  do  processo  de  descentralização  das 
políticas públicas, esses existem e influenciam diretamente na gestão das políticas públicas, 
independentemente da sua estrutura. Por isso, faz
-
se necessário, segun
do Allebrandt 
(2003:4),
 




 
84
 

analisar  os  conselhos,  conhecendo  sua  arquitetura  organizacional,  isto  é,  sua 
estrutura  e 
seu 
modus operandi 
[...]
  para  entender  até  onde  esse instrumento se 
constitui efetivamente como processo de construção da cidadania interativa, com 
melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, como possibilidade de contribuir num 
processo de inclusão social .
 
Para que os conselhos cumpram seu papel e atinjam seu objetivo instituidor, é preciso 
analisar a presença de algumas variáreis no processo de sua criação e no seu 
funcionamento
, 
entre elas, a natureza, a autonomia, o tipo e a configuração dos mesmos.
 
Segundo Teixeira (2000), há uma diversidade muito grande de conselhos vinculados 
aos três entes da federação, da mesma forma que existe uma
 confusão na denominação destes, 
não havendo um padrão classificatório para caracterizá-los, sendo chamados genericamente 
de 
conselhos setoriais, conselhos de gestão ou conselhos de políticas públicas. Seus formatos 
variam de acordo com seu fim. 
Quando  se  referem  aos  conselhos associados  a  determinado  programa  do  governo 
federal  e  têm  como  função  fiscalizar  e  controlar  os  recursos  aplicados  por  programas 
previamente  definidos,  os  quais  têm  alguma  vinculação  à  implementação  de  ações 
focalizadas,  como,  por  exemplo,  merenda  ou  alimentação  escolar,  os  conselhos  são 
denominados de conselhos gestores de políticas (ou de programas) governamentais. Quando 
estão vinculados à definição, implementação e controle de políticas públicas de programas 
federais prioritários como saúde, educação e assistência social, são chamados de conselhos 
gestores  de  políticas  setoriais  ou  de  políticas  sociais.  Os conselhos  temáticos,  ou  também 
chamados conselhos de direito, são aqueles envolvidos com temas que permeiam os direitos e 
com
portamentos  dos  indivíduos  e  da  sociedade,  como:  direitos  humanos,  violência, 
antidrogas. Existem, ainda, os conselhos territoriais que atuam no processo de formulação e 
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gestão  de  políticas  de  caráter  mais  universal,  como  os  conselhos  distritais,  de  regiõe
s 
administrativas, de bairros, etc. E, por fim, os chamados conselhos globais, que envolvem 
vários temas transversais, como os conselhos de desenvolvimento municipal, conselhos de 
desen
volvimento urbano, entre outros (ALLEBRANDT, 2003
 e
 BARTHOLO et al, 200
3). 
 
Quanto à classificação dos conselhos, Allebrandt (2003:6) aponta dois tipos básicos
: 
os conselhos restritivos, como sendo aqueles que não se organizam com a idéia de espaço 
ampliado e conselhos ampliados, como sendo aqueles que apresentam, em sua es
trutura 
formal,  a  existência  de  assembléia  geral  e/ou  conferências,  fóruns
, 
enfim, 
encontro
s 
periódico
s
 aberto
s. 
A  configuração dos  conselhos,  segundo Gomes  (2000)
, 
se  dá  basicamente  de três 
formas: a) conselhos tripartites: compostos por três segmentos b
ásicos 
 
governo, prestadores 
de serviços e usuários; b) conselhos paritários: cuja composição é paritária entre governo e 
sociedade civil; e, c) conselhos homologados: formado por governo e sociedade, porém com 
supremacia do governo 
no 
número de conselhei
ro
s. Co
ntudo
, há autores que desmembram 
essas três formas básicas
,
 criando outros submodelos, que não serão explicitados aqui. 
 
Em  relação  à  natureza,  os  conselhos  são distintos  por  seu caráter  consultivo  ou 
deliberativo, como o próprio nome indica. A autonomia deles, segundo Allebrandt (2003:12), 
depende de variáveis como: 
 
a)
  I
nfra
-estrutura: espaço físico adequado e suporte tecnológico para a realização 
de reuniões e ordenamento das demandas
. 
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b)
  Recursos financeiros: depende de dotação orçamentária para a realização de 
cursos, treinamentos e participação e
m eventos regionais e nacionais.
 
c)
  A
utônima administrativa: alocação de funcionários e assessoria técnica.
 
Em  suma,  segundo  Gomes  (2000),  os  conselhos  são  espaços  de  discussões, 
negociações e p
ossibilidades de luta pela publicização e democratização das políticas públicas 
com caráter gestor fiscalizador ou deliberativo e de dimensão político
-
institucional.
 
Contudo, alguns estudos apontam que os conselhos não funcionam ou são bastante 
precários 
e restritos  na  sua  atuação.  Portanto,  a  existência  formal  dos  conselhos,  como  já 
citado  anteriormente,  não  garante  a  efetividade  dos  mesmos,  tampouco  que  eles  sejam 
eficientes e eficazes como instrumentos de aperfeiçoamento da cidadania e que participem 
at
ivamente no processo de formação de políticas públicas.
 
3.
4
 Desenvolvimento Econômico e Social
  
A  analise  do  desenvolvimento  local  requer  o  envolvimento  de  diversas  dimensões, 
entre  elas,  a  econômica  e  a  social.  Implica,  sobretudo,  conhecer  a  origem  e  evolução  do 
conceito  e  dos  paradigmas  a  ele  relacionados,  bem  como  as  raízes  das  questões 
contemporâneas. Além  disso, ao  analisar processos  atuais de desenvolvimento é preciso 
considerar  os  diferentes  contextos  e  relações  entre  os  agentes  políticos  e  sociais,  suas 
articulações e a capacidade de iniciativa e de elaboração de propostas 
socioeconômicas
 que 
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capitalizem as potencialidades locais, traduzindo-as em melhora integral da qualidade de vida 
da população. 
3.
4
.1 Evolução do Conceito de Desenvolvimento
 
Desenvolvimento foi  um conceito-chave  das  ciências sociais nas últimas décadas, 
tendo seu uso disseminado nos mais diversos contextos e com as mais diversas conotações. 
Historicamente
, o conceito de desenvolvimento se amoldou a vários interesses. Atualmen
te
, o 
conceito de desenvolvimento difundido ainda é ambíguo e não há unanimidade em torno dele, 
assim  como  não  há  consenso  sobre  as  formas  mais  adequadas  para  fomentá-
lo 
(
SIEDENBERG,
 2004). 
 
Para Caiden e Caravantes (1985), o conceito de desenvolvimento, da Antigüidade até 
os  primórdios  da  Idade  Moderna,  esteve  limitado  a  um caráter  antropológico  e  teológico, 
revelando uma condição  mística de um  processo  ainda oculto e  obscuro.  Porém, s
egundo 
Siedenberg (2004), a partir de Gottfried Wilhelm Leibnitz, em meados do  século XVII, 
o 
conceito  de desenvolvimento  passou  a ter significados distintos,  associados às mudanças 
seqüenciais que se processam através de estágios pré-
determinados. 
Contudo, até o século 
XVIII
, o termo foi associado metaforicamente à biologia e a partir daí, até meados do século 
XIX, no contexto das filosofias progressistas, desenvolvimento passou a significar também 
um processo de mudança e de libertação, onde o homem se mostrava capaz de identificar os 
processos  de desenvolvimento  e  interagir  a  favor dele,  numa relação de  causa  e  efeito 
(FISCHER, 2002).
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Nas doutrinas contemporâneas, o conceito de desenvolvimento sofreu a imposição de 
valores culturais, econômicos e políticos, através dos quais, buscava-se o progresso e a 
modernização. Essa mudança foi perceptível em muitos países por volta da década de 1950
, 
num processo denominado por Latouche (1994) como 
ocidentalização do mundo
. 
Pode
-se dizer, 
porém
,  que  a  consolidação  do  conceito  de  desenvolvimento  ocorreu 
após as declarações de Truman
9
, em  1949, quando  o termo assumiu a função  de palavra-
chave, tanto  no  meio acadêmico quanto  na  implementação  de  políticas  e  estratégias de 
desenvolvimento  em  sua dimensão  socioeconômica.  A  partir  daí,  o  mundo  aparentemente 
acorda para a possibilidade de 
fom
ento ao desenvolvimento, criando-se o primeiro grande 
paradigma: o da modernização via industrialização 
(
SIEDENBERG,
 2003
a
).
 
Nos anos 60, desencadeia-se em países como China, Cuba, Egito, Peru e Chile outro 
paradigma do desenvolvimento, que tinha a dissociação como estratégia de fortalecimento 
do 
mercado interno 
para
 criar melhores condições competitivas globais (
SIEDENBERG,
 2003
a
).
 
Entretanto, percebeu-se rapidamente que desenvolvimento é mais abrangente do que 
crescimento econômico e ou dissociação para  fortalecimento interno. Assim, nos  anos 70, 
houve uma re-conceituação do conceito de desenvolvimento, instaurando o terceiro grande 
paradigma 
dos últimos 50 anos:  desenvolvimento como equacionamento das necessidades 
básicas
 
(
SIEDENBERG, 
2003a
).
  Nessa  mesma  década,  o  Banco  Mundial  busca  uma 
abordagem unificada entre planejamento e desenvolvimento a fim de integrar os componentes 
econômicos  e  sociais  para  a  formulação  de  programas.  Chama-se  a  atenção  para  as 
peculiaridades e especificidades locais e nasce o conceito de  desenvolvimento endógeno , 
 
 
9 
Harry Spencer Truman, presidente dos Estados Unidos da América, em seu discurso de posse para o segundo 
mandato.
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contrapondo àquele característico da doutrina desenvolvimentista tradicional (
SACHS,
 
198
6
; 
BARQUERO, 2001
).
 Além disso, começaram a se consolidar estratégias de desenvolvimento 
do tipo botton-
up
, confrontando com a estratégia 
top
-
dwn
 dominante até então (STÖHR e 
TAYLOR, 1981). No entanto, também neste contexto, verificou-se que na maior parte das 
economias  em  desenvolvimento  o Estado  acabou  não  conseguindo  suprir  as  necessidades 
básicas da população. 
 
Com o endividamento público elevado ao extremo, a década seguinte, de 
19
80, foi 
caracterizada por  um novo paradigma imposto pela comunidade  financeira  internacional: 
desenvolvimento via  ajuste estrutural ,  através de reformas institucionais, proposto pelo 
Consenso de 
Washington
 
(PEREIRA,
 1997),
 
A  partir  da  década  de 
1990
,  acirram-se  as  discussões  em  torno  das  questões 
ambientais
, devido ao aumento de diversas formas de poluição e da devastação desenfreada, 
desencadeando, 
com isso, outro paradigma:  desenvolvimento su
stentável
. A este paradigma 
atrelou
-
se
  rapidamente  a  tentativa  de  implementação  de  diretrizes  mundiais  de 
desenvolvimento  sustentável,  através  de  uma  espécie  de  governança  global  (como  se 
evidencia nas inúmeras conferências mundiais havidas a partir dos a
nos
 90), mas também 
essas não 
alcançaram os resultados 
 esperado
s (
SIEDENBERG
, 2003
a
).
 
Também, nos a
nos 90, segundo Fischer (2002), o termo desenvolvimento é acrescido 
a 
vários 
outros 
adjetivos
. Entretanto, conforme a autora, o mais permanente deles é o t
ermo 
integrado
, 
o  qual  tentou  incorporar  as  definições  econômicas  do  desenvolvimento,  as 
dimensões sociais e as preocupações ambientais, num recorte espacial de territórios e regiões. 
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Desenvolvimento local, integrado  e sustentável é  uma utopia  mobilizadora  no início da 
década que inaugura o milênio
 
(FISCHER
, 2002:19).
 
Portanto,  percebe-
se
,  através  da  trajetória  e  evolução  desse  conceito,  que 
desenvolvimento compreende muito mais do que as diversas associações atribuídas ao seu 
termo, pois engloba processos compartilhados e resultados atingidos, assim como visões de 
futuro  e  utopias.  Evidenciam-se,  contudo,  dois  sentidos  e  significados  distintos  de 
desenvolvimento, dentro de cada perspectiva, de cada ideologia ou de práticas afins, são eles: 
orientação  para  a  competição  (vertente  econômica)  e  orientação  para  a  cooperação 
(solidariedade e cidadania)
 
(FISCHER,
 2002).
 
Segundo Santos e Silveira (2001), na perspectiva do  desenvolvimento solidário ou 
alternativo
, 
as ações de desenvolvimento inspiram-se nos valores da qualidade e cidadania, 
sem,  contudo,  refutar  a  idéia  de  desenvolvimento  econômico,  mas impondo-lhe  limites e 
dando ênfase  especial aos imperativos sociais  e 
às
 iniciativas vindas  da sociedade civil 
oriundas dos espaços públicos. 
 
Segundo  Fischer  (2002),  na  atualidade,  a  territorialização  e  a  setorialização  do 
desenvolvimento,  isto  é,  a  concepção  de  que  cada  local  e  região  ou  setores distintos  tem 
explicações próprias e bem específicas para as diferentes dinâmicas de desenvolvimento que 
se  verificam,  é  a  tônica  das  discussões,  o  que  Siedenberg  (2004)  denomina  de 
Teorias/Abordagens de Médio Alcance.
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3.4
.2 Desenvolvimento no Brasil: um breve resgate histórico. 
Desde seu descobrimento, há mais de 
quinhentos 
anos, o Brasil mantém-
se dependente 
de 
forças  econômicas  mundiais dominantes.  Essa dependência é  uma  das  características 
históricas  marcantes  da  sociedade  que  influenciou  e  continua  influenciando  na  vida 
econômica, social,  política  e cultural da população e  que se apresenta como  um grande 
desaf
io a ser superado. O percurso do desenvolvimento econômico brasileiro demonstra as 
raízes  da  constituição  da  sociedade  e  da  economia,  permitindo  a  percepção  da  relação 
existente entre as opções passadas e a atual condição de subdesenvolvimento
 do 
Brasil
. 
O  contexto  histórico  nacional  é  exposto,  segundo  Brum  (2003),  através  da 
identificação das principais fases do desenvolvimento econômico. São elas: a) fase p
rimário
-
exportadora (1500-1930); b) fase da tentativa de construção de um desenvolvimento nacional 
e  autônomo  (1930-
1964);
  c)  fase  de  desenvolvimento  associado  e  dependente  a  partir  de 
1964;
 e,  d) fase de  inserção na  economia global, a  partir do início  da década de  1990. 
Portanto, é perfeitamente possível perceber que  o Brasil seguiu à risca as  orientações e 
ditames de muitos dos paradigmas do desenvolvimento anteriormente expostos. 
 
Na  fase  primário-exportadora  (1500-
1930), 
a  estrutura  econômica  foi  marcada  por 
ciclos de produção e sustentada por cinco pilares básicos:  ... produção primária, destinada à 
exportação
, 
realizada no 
latifúndio
, por 
mão
-
de
-obra  escrava  ou  assalariados  mal-pagos,  e 
com
 características de 
monocultura
, complementada por pequenas lavouras de subsistência 
(
BRUM,
 2003:164). Nessa fase, não se falava nem se pensava em desenvolvimento social e o 
povo não tinha lugar  no sistema político. A  Revolução de  1930, entretanto, representou  a 
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tentativa de realização de um novo projeto para o país. Foi o primeiro movimento em nível 
nacional com o apoio e a participação popular (
CARVALHO
, 2004
).
 
Na fase seguinte (1930-
1964), 
a industrialização passou a ser vista como a chave para 
o desenvolvimento. O país conseguiu um crescimento econômico qualitativo e quantitativo. 
Por outro lado, a concentração econômica acentuou os desequilíbrios regionais, enfraqueceu a 
empresa privada nacional e aumentou a dependência econômica e tecnológica do país. Entre 
1961 e 1964, o nacional-populismo entrou em crise (BRUM, 2003), a nação passou a viver 
num  ambiente  de  constantes  contradições.  Avanços  e  retrocessos  i
ntercalaram
-se  e 
dificultando o desenvolvimento social nesse período (
CARVALHO,
 2004).
 
A  fase  de  desenvolvimento  associado  e  dependente,  embora  o  seu  início  tenha 
ocorrido na segunda metade da década de 1950, foi aprofundada a partir de 1964. Visava a
o 
de
senvolvimento
,
 baseado na livre empresa e no crescimento econômico como principal meta. 
Os aspectos sociais nesse período ficaram num segundo plano (
BRUM, 2003
).
 
Nessa  época,  o  destaque  era  dado  para  a  criação  de  condições  que  permitissem  o 
crescimento  econômico  acelerado, consolidassem  o sistema  capitalista e  aprofundassem a 
integração da economia brasileira no sistema capitalista internacional. Esse fato proporcionou 
o desprezo pelas políticas capazes de garantir cidadania e emancipação social, causando 
a 
ampliação dos canais de acumulação e concentração de riqueza que acentuaram drasticamente 
a exclusão durante esse período (
BRUM,
 2003). O modelo de industrialização adotado não 
correspondia com a realidade social do país e não tinha como meta a integração das camadas 
populares  do  conjunto  da  nação,  colaborando  para  a  consolidação  de  uma  economia 
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capitalista dependente do capital e da tecnologia internacional, emperrando o avanço da 
cidadania (
CARVALHO,
 2004).
 
O período compreendido entre os anos de 
1964
 
e 
1990 foi marcado pela dependência 
do capital e da tecnologia internacional em nível externo. No plano interno, 
porém
, o modelo 
foi  assinalado  por  uma  característica  elitista,  concentradora  e  excludente, 
contemporaneamente refletida nos problemas sociais enfrentados pelo Brasil. Após o período 
militar, entretanto, houve um novo ciclo de expansão econômica na tentativa de correção dos 
desequilíbrios  sociais.  Contudo,  a  Nova República enfrentava  sérios  problemas,  dentre  os 
quais  o recesso  da economia,  inflação, déficit  no setor  público, elevada  dívida interna e 
externa,  desequilíbrio  na  distribuição  da  renda  e  desemprego.  Isso  levou  à  adoção  de 
sucessivos  e  fracassados  planos  econômicos  ou  também  o  chamado  ajuste  estrutural 
(
PEREIRA, 1997
).
 
No  final  da  década  de 
19
80,  o  Brasil  inicia  uma  nova  etapa  na  busca  do 
restabelecimento  de princípios democráticos.  A  fim de  permitir  conquistas  com  relação  a 
direitos individuais, políticos e sociais
,
 é promulgada a Constituição Federal de 1988, também 
conhecida  como  Constituição  Cidadã ,  que,  apesar  de  possibilitar  um  grande  avanço 
democrático, ainda hoje carece de meios que permitam a sua efetivação. Entretanto, há que 
considerar que essa lei foi um marco para o desenvolvimento social no Brasil.
 
Apesar  de  não  ser  um  processo  novo,  a  globalização  também  teve  uma  grande 
influência  dos processos  econômicos, sociais  e culturais da  esfera internacional  sobre os 
mesmos processos nas instâncias nacionais e regionais, tento em vista o grande avanço da 
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tecnologia da informação, a qual proporcionou uma ruptura qualitativa em relação ao passado 
(CEPAL, 2002).
 
A  partir  dos  anos 90,  portanto,  houve  uma  fase  de inserção  mais  aprofundada  do 
mercado nacional na economia global. O principal desafio era a viabilização do país, de forma 
sustentada e continuada, a fim de superar as crises e lançar as bases de uma nova etapa de 
desenvolvimento,  bem  como  desencadear  o  processo  de  erradicação  das  desigualdades 
sociais
, promovendo a justiça social e aprofundando a democracia. Surgem, dessa forma, as 
r
eformas 
institucionais do Estado, com o  intuito de resgatar a autonomia  financeira e a 
capacidade de implementar políticas públicas com o objetivo de tornar o país competitivo 
(
PEREIRA,
 1997).
 
Este novo modelo econômico em que o Brasil se inseriu fez acirrar os debates acerca 
da  importância da  participação  popular  e da  sociedade  civil  organizada no  processo de 
planejamento e controle das políticas públicas e de sua influência no desenvolvimento local, 
assim como se intensificaram os esforços para minimizar as desigualdades. Porém, segundo 
Cepal
 (2002), a desigualdade não é característica do  atual estágio de  desenvolvimento, ao 
contrário, esteve presente e enraizada na maior parte dos modelos de desenvolvimento que 
predominaram ao longo do tempo na América Latina e foi reflexo de estruturas econômicas
, 
sociais e culturais imbricadas e segmentadas que vêm se reproduzindo por várias gerações.
 
Contudo, 
na visão da Cepal 
 
Comissão Econômica para América Latina e Caribe, 
os 
desafios impostos às políticas de desenvolvimento do limiar do século XXI são: 
Igualdade, 
Desenvolvimento  e  Cidadania.  Isso  implica,  portanto,  o  reconhecimento  do  fato 
de 
que  o 
sistema econômico deveria ser subordinado aos interesses sociais de maior escala. Da mesma 




[image: alt] 
95
 

forma, é importante o entendimento 
de 
que nenhum projeto ou agenda de desenvolvimento 
vai surtir efeito na prática, se não houver um mecanismo de articulação e comprometimento 
entre os agentes sociais e políticos envolvidos, os quais se identifiquem com metas coletivas 
dentr
o de um elo de solidariedade e igualdade (CEPAL, 2002). 
Se o  desenvolvimento, no  contexto atual, tiver como  meta a  construção de  uma 
sociedade mais igualitária, os direitos civis, políticos e sociais, descritos por 
Thomas 
Marshall 
em 1949,  deverão ser o foco  principal das políticas públicas. Isso porque esses englobam 
desde os direitos individuais ao exercício da autonomia em relação ao poder do Estado e a 
participação nos processos decisórios públicos até os direitos econômicos, sociais e culturais 
que se baseiam nos valores de igualdade e solidariedade. A cidadania não é apenas um direito 
que contribui para o bem estar das pessoas; é também o meio mais eficaz de garantir que os 
objetivos  sociais  do  desenvolvimento  sejam  levados  em  consideração  nos  proces
sos 
decisórios públicos (CEPAL, 2002). 
Segundo  Sen (2000:18),  o  desenvolvimento  requer  que  se  removam  as  principais 
fontes de privação de liberdade: pobreza e tirania, carência de oportunidades econômicas e 
destituição social sistemática, negligência dos
 serviços públicos e intolerância ou interferência 
excessiva de Estados repressivos . Para esse mesmo autor, a liberdade é fundamental para o 
processo  de desenvolvimento  tendo  em  vista a  razão  avaliatória,  ou seja,  a  avaliação  do 
progresso tem de ser 
feita
 verificando-se primordialmente se houve aumento das liberdades 
das  pessoas  e  a  razão  da  eficácia,  isto  é,  a  realização  do  desenvolvimento  depende 
inteiramente da livre condição de agente das pessoas. 
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O  desenvolvimento  depende  diretamente  do exercício  da  liberdade  substantiva  das 
pessoas e é influenciado por oportunidades econômicas e liberdades políticas e sociais e por 
condições de saúde e educação. A liberdade é o meio e o fim para atingir o desenvolvimento 
econômico,  pois,  a  privação  de  liberdade  econômica  pode  gerar  a  privação  de  liberdade 
social, assim como a privação de liberdade social ou política pode, da 
mesma
 forma, gerar a 
privação de liberdade econômica
 
(SEN, 2000:23). Por isso, percebe-se que uma concepção 
adequada de  desenvolvimento vai  além  da acumulação  de  riqueza e  do crescimento de 
indicadores relacionados à renda. Da mesma forma, o PNB - Produto Nacional Bruto, deveria 
considerar, sobretudo, a melhora na qualidade de vida das pessoas e suas liberdades. 
 
Portanto, para se entender toda a abrangência do conceito de desenvolvimento, há que 
se  considerar  as  interações  entre  os  aspectos  econômico-social,  científico-
tecnológico, 
geoambiental e político
-
institucional, assim definidos por Casarotto Filho & Pires (1998:92):
 
a)
  E
conômico
-
socia
l: relaciona-se à criação de condições para o desenvolvimento 
econômico, socialmente inclusiv
o e eqüitativamente distribuído.
 
b)
  C
ientífico
-
tecnológico
: refere-se ao domínio e atualização do conhecimento e a 
sua aplicação nas atividades humanas, 
estimulan
do a contínua inovação.
 
c)
  G
eoambiental:
  assegura  a  manutenção  da  base  de  recursos  ambientais 
entendidos como somatória das condições do ambiente social, desde a conservação 
da natureza até a conserv
ação da cultura social inserida.
 
d)
  P
olítico
-institucio
nal: 
estabelecimento  e  consolidação  do  sistema  político 
representativo, garantindo continuidade e consistência de um processo estruturado 
por um sistema coordenado de decisões e ações que promovam o desenvolvimento, 
a interação e articulação das dimensões 
do processo. 
 
Assim,  pela  forma  como  são  administrados  tais  aspectos,  desencadeia-se  uma 
evolução  e  uma  estruturação  diferenciada  que  potencializará  ou  não  o  processo  de 
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de
senvolvimento. Este não surgirá de um único aspecto isolado, mas da interação entre eles, 
podendo um ou outro predominar em diferentes momentos. É neste contexto que se inserem 
as  atuais  políticas  de  desenvolvimento  implementadas  nos  mais  diversos  espaços 
(
BANDEIRA, 1999).
 
3.
4
.3 Desenvolvimento local e regional: uma perspectiva contem
porânea. 
 
Assim  como  o  conceito  de  desenvolvimento  está  em  construção  e  em constante 
evolução, o conceito de região também vem sendo moldado ao longo dos anos e a perspectiva 
de regionalização e da territorialização do desenvolvimento ganha força na nova economia 
internacional globalizada e já é defendida por vários autores. 
Segundo Becker e Bandeira (2000:14),  ... já não basta o pensar global e o agir local; é 
preciso ir além, pensar local e agir globalmente . Por isso, faz-se necessário inserir a r
egião 
no contexto global para torná-la competitiva e alavancar o seu desenvolvimento, procurando 
alterar
 os conteúdos do desenvolvimento e os meios adequados para a sua concretização. 
 
O  novo  modelo  passou  a  contemplar não  apenas  o  crescimento  da  produção,  mas, 
principalmente
,  a  qualidade  de  vida  das  pessoas,  concentrando-se  na  eqüidade,  na 
democratização, na participação cidadã e na proteção ao meio-
am
biente (COSTA e CUNHA, 
2002
; CUNILL GRAU, 1998
).
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Ness
e 
processo
,  o  grande  desafio  dos  gestores,  dos  líderes,  dos  agentes  ou 
articuladores  é  inserir  as  regiões  no  desenvolvimento  global,  onde  a  cultura  e  a  natureza 
identificam e agregam uma comunidade, sem perder sua singularidade e ganhando valoração. 
Alinhando
-se  ao  pensamento  de  Becker  (2001:354),  pode-se  concluir  que  um  mesmo 
processo  de  desenvolvimento  deve  integrar  transacionalização  e  regionalização 
simultaneamente, numa dinâmica que dependerá da postura dos agentes transformadores em 
nível local. 
 
O estado de desenvolvimento de um determinado local emerge da criatividade e da 
capacidade  de  articulação  dos  agentes  sociais,  econômicos  e  políticos  do 
desenvolvimento  local-regional  em  torno  de  um  projeto  sócio-
ambiental 
regionalizado, próprio e específico, portanto, diferenciado dos seus singulares. 
 
Segundo esse autor, essa seria uma forma de integrar e desenvolver a capacidade dos 
agentes locais e regionais a fim de harmonizar a regionalização com a globalização. Pois, só 
se pode entender e considerar um planejamento estratégico de desenvolvimento se este tiver 
atividade  contínua,  sistemática  e  permanente.  Além  disso,  deveria  ser  participativo  e 
ascendente, regionalizado, descentralizado e integrado. Enfim, esse processo é um tanto árduo 
e complexo, pois depende de articulação entre agentes políticos, sociais e econômicos e de 
consensos e pactos de cooperação, a fim de alavancar o desenvolvimento local  e regional 
(BOISIER, 1996).
 
Nessa  perspectiva,  pode-se  dizer  que  as  políticas  de  desenvolvimento  regional 
estiveram na base das tentativas de mudança das condições sócio-econômicas das regiões e 
das nações no pós
-guerra, especialmente no final do século XX, quando houve a revalorização 
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da  dimensão  regional  e  das  expectativas  políticas  a  ela  dirigida.  A  exploração  das 
potencialidades  de  uma  região  pode  atrair  grandes  investimentos,  impulsionando  maior 
agregação de valor nesse espaço territorial, maior conexão com as estruturas de produção pré-
existentes  e,  por  conseqüência,  a  geração  de  emprego  e  renda  (MINISTÉRIO  DA 
INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2005). 
A ênfase
 contemporânea d
esse
s processos, segundo Costa e Cunha 
(2002
:5), é a 
 
construção de um caminho peculiar de desenvolvimento regional ou local, baseado 
em cuidadosa análise de ameaças e oportunidades do ambiente, reconhecimento dos 
pontos  fortes  e  fracos de  cada  formação  social e  calcado  na elaboração  de  um 
projeto
 estratégico respaldado pelo apoio de toda a coletividade. 
 
Para Boisier (1996), uma concepção contemporânea do desenvolvimento engloba três 
cenários interdependentes e de recente configuração: cenário contextual, cenário estratégico e 
cenário  político.  O  cenário  contextual é  resultado de um processo  econômico  de  abertura 
externa  (globalização)  e  de  um processo político  de  abertura  interna  (descentralização). 
Paralelamente,  assiste-se  ao  fortalecimento  das  cidades  e das  regiões,  que  surgem  como 
novos  atores na  competição  internacional  por capital,  tecnologia e  mercados  (BOISIER, 
1996:114).  No  cenário  estratégico,  inserem-se  os  novos  cenários  de  desenvolvimento 
regional,  construído  a  partir  da  interseção  dentre  novas  modalidades  de  configuração 
territorial e novas m
odalidades de gestão regional.
 
Por fim, o cenário político é constituído sobre a interseção de dois processos: a 
modernização  do Estado  do  ponto de  vista  territorial  e  as  novas  funções  dos  governos 
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territoriais de articulação e negociação, de sinergia e de troca de informação (BOISIER, 1996
; 
DOWBOR
, 2005
). 
 
Torna
-se  imprescindível,  portanto,  que  os  gestores  considerem  que  a  forma  de 
composição do desenvolvimento varia de região ou de local para local e depende de variáveis 
como estruturas socioeconômicas e culturais, institucionais e político-
decisórias prevalecentes 
nos respectivos espaços territoriais.  Embora o universo de valores, da região ou local, deva 
permanecer receptivo às novas tendências e aos novos paradigmas de desenvolvimento, esse 
mesmo  universo  não  deve  ser  cooptado  por  caricaturas  de  modelos  de  outras  regiões 
(AMARAL FILHO, 1996:47
-
8).
 
Nesse contexto, várias iniciativas regionais vêm sendo implementadas com o intuito 
de  transformar as  regiões  administrativas  em  territórios  de desenvolvimento  sustentável, 
fortalecendo  o  processo  de  descentralização  através  da  participação  da  sociedade  na 
elaboração de Planos de Desenvolvimento Regional. A intenção é valorar as potencia
lidades e 
os  recursos  humanos  locais,  proporcionando  o  seu  auto-sustento  (MINISTÉRIO  DA 
INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2005). 
3.
4
.3.1 O 
P
apel dos C
oredes no Processo de Desenvolvimento Regional
 
No contexto da descentralização, participação e regionalização deflagrada a partir da 
Constituição 
Federal 
de  1998  e  da  Constituição  Estadual  de  1989
, 
foi 
propici
ada 
uma 
participação maior da sociedade civil na definição das políticas de desenvolvimento. Assim, 
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surgiram 
no Rio Grande do Sul 
os C
oredes
 -
 Conselhos Regiona
is de Dese
nvolvimento, como 
uma  nova  proposta  de  regionalização  e  ação  político-administrativa  visando  a
o 
desenvolvimento. 
 
Segundo  Siedenberg,  Saad e  Senger  (2005:212),  os  C
oredes
  surgem no  intuito 
de 
promover  o  desenvolvimento  regional  harmônico  e  sustentável;  integrar os  recursos  e  as 
ações do governo na região; melhorar a qualidade de vida da população; distribuir de forma 
eqüitativa  a  riqueza  produzida;  estimular  a  permanência  da  população  em  sua  região  e 
preservar e recuperar o meio ambiente
. 
Os  C
oredes 
configuram  uma  das  principais  instâncias  de  planejamento  e 
desenvolvimento regional. Foram criados no Estado do Rio Grande do Sul através da Lei 
Estadual n
º
 10.238
/94
 e constituem
-
se em
 fórum de discussão e decisão a respeito de políticas 
públicas e ações que fomentem o desenvolvimento com sustentabilidade. Sua missão é ser 
espaço plural e aberto de construção de parcerias sociais e econômicas, em nível regional, 
através da articulação política dos interesses locais e setoriais em torno de estratégias próprias 
e espec
í
ficas de desenvolvimento para as
 regiões do Rio Grande do Sul. 
Segundo Codemau (2005:7) o
s objetivos dos C
oredes
 são: 
 
a)
 
Formular e executar estratégias regionais, consolidando
-
as em planos 
estratégicos de desenvolvimento regional.
 
b)
 
Avançar a participação social cidadã, combinando múltiplas formas de 
democracia dir
eta com representação política.
 
c) 
 
Constituir
-
se em instância de regionalização das estratégias e das ações do 
Executivo, Legislativo e Judiciário, do Rio Grande do Sul
, conforme estab
elece a 
Constituição do Estado.
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d) 
 
Avançar na construção de espaços públicos de controle social dos mercados e 
dos mai
s diversos aparelhos do Estado.
 
e)
 
Conquistar e estimular a crescente participação social cidadã na definição dos 
rumos 
do processo de desenvolvimento.
 
f)
 
Intensificar o processo de construção de uma organização social pró
-
desenvolvimento regi
onal.
 
g)
 
Difundir a filosofia e a prática cooperativa de se pensar e fazer o 
desenv
olvimento regional em parceria.
 
Os princípios que norteiam os trabalhos de organização e formulação de planos de 
desenvolvimento regional nos 
C
oredes
, segundo o Codemau (2005:8), são: 
 
a)
 
Promoç
ão de desenvolvimento regional.
 
b)
 
Autonomia.
 
c)
 
Pluralidad
e e identificação de consensos.
 
d)
 
Confiança, cooper
ação
 e formulação de parcerias.
 
e)
 
Integração, articulação e consolidação das identidades 
regionais.
 
f)
 
Busca da regionalização da
s políticas de desenvolvimento.
 
g)
  Aumento  permanente  da  representatividade  e  da  organização  e  apoio 
à 
continuidade das políticas pú
blic
as de interesse regional
. 
A missão, visão e princípios pré-
estabelecidos, 
pauta as ações do C
odemau
 (2005:11) 
em:
 
a)
  Promover a participação  de  todos os  segmentos  da  sociedade regional  no 
diagnóstico  de  suas  necessidades  e  potencialidades  para  a  formulação  e 
implementação das políticas de desen
volvimento integrado da região.
 
b)
  Manter  espaço  permanente  de  participação  democrática,  resgatando  a 
cidadania, através d
a valorização da ação política.
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c)
  C
onstituir
-se  em  instância  de  regionalização  do  orçamento  do  Estado, 
conforme estabelece o Art. 149, parágrafo 8 da Constituição do Est
ado.
 
d)
  Orientar  e  acompanhar  de  forma  sistemática  o  desempenho das ações  do 
Govern
o Estadual e Federal na região.
 
e)
  Respaldar as ações do Governo do Estado na busca de maior participação nas 
decisões nacionais. 
 
Atualmente
,  existem  24 C
oredes
  constituídos  no  Estado.  Entre  eles  está  o  C
orede
 
Médio Alto Uruguai, também chamado de C
odemau
, o qual abrange a área dos 
municípios 
objeto dessa pesquisa
. 
O C
odemau
, que iniciou suas atividades em 1992, abrange 30 municípios e soma uma 
população  de 
173.080
  habitantes  (FEE,  2004).  Sua  sede  está  localizada  junto  a  URI  - 
Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões em Frederico Westphalen, a 
qual esta dotada de logística, equipe de assessores e colaboradores, para atender à missão e 
aos objetivos e demandas 
regiona
is anteriormente explicitadas. 
3.4
.3.2 O 
P
apel dos C
omudes
 no Processo de Desenvolvimento Local
 
Para auxiliar e complementar a ação dos C
oredes
 
foram
 c
riados
, nos 
municípios
, os 
C
omudes
 
 
Conselhos Municipais de Desenvolvimento. Na região pertencente ao C
odemau
 
foram 
implantados  C
omudes
  em  todos  os  municípios  entre  os  anos  de  2003  e  2004 
(
CODEMAU
,
 200
5
).
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Sua competência fica restrita ao âmbito local e visa, conforme disposto no relatório do 
C
odemau 
(200
5:
16): 
 
a)
  Promover  a participação de todos  os  segmentos organizados da  sociedade 
local, na discussão de problemas, na identificação das potencialidades, na definição 
de políticas públicas de investimentos e ações que fomentem o desenvolvimento 
e
conômico e social do município.
 
b)
  Organizar  e  realizar  audiências  públicas,  nas  quais  a  sociedade  local 
vai 
discutir
 
e el
eger as prioridades municipais.
 
c)
  E
laborar e ou propor o Plano Estratégic
o de Desenvolvimento Municipal.
 
d)
  Promover  e  fortalecer  a  participação  da  sociedade  civil,  buscando  a  sua 
integração regional.
 
e)
  Realizar e fortalecer a integração com as atividades do C
orede 
da região, com 
os municípios, 
e
stados e
 u
nião.
 
f)
  Promover a discussão e formulação de propostas para servirem como subsídios 
à  elaboração  dos  Planos  Plurianuais,  Leis  de  Diretrizes  Orçamentárias  e  os 
Orçamentos Municipais e Estadual, bem como articular políticas publicas voltadas 
ao desenvolvi
mento do município e da região.
 
g)
  Acompanhar e fiscalizar a  execução das ações  ou investimentos priorizados 
através do C
omude
, articulando a inclusão no orçamento municipal e estadual. 
 
Com base nas análises feitas nos seis municípios a seguir explicitados, pretende-
se 
demonstrar  que,  de  forma  similar  ao  que ocorre com  os  C
oredes
,  também  a atuação  dos 
C
omudes 
carece de um maior aperfeiçoamento na promoção da cidadania. 
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3.4.3.
3
 Indicadores e Estratégias de Desenvolvimento Local e Regional
 
Da mesma forma que o conceito de desenvolvimento foi evoluindo no decorrer dos 
anos, os aspectos relativos à sua mensuração foram sendo modificados e incorporados vários 
novos 
indicadores
, a fim de quantificar o desenvolvimento de um local, região ou país. 
Até a década de 
19
70, tendo em vista o contexto econômico da época e a utilização de 
crescimento econômico como sinônimo de desenvolvimento, praticamente só se utilizava o 
PIB  como  referencial  quantitativo  do  desenvolvimento  de  uma  nação  (SIEDENBERG, 
2003
b
). Porém, pelas evidências de desc
ompasso entre crescimento econômico e melhoria das 
condições  sociais  da população  e tendo  em vista  que o  PIB per  capita não  se mostrava 
apropriado  como  medida  representativa  dessa  realidade  social,  foi  necessário  criar  um 
instrumento  de mensuração  de bem  estar  e da  mudança  social.  A  partir daí,  a  discussão 
científica sobre desenvolvimento é fortalecida e o tema passa a  ser estudado em várias 
disciplinas, exigindo  a  necessidade  de  incorporação  de  aspectos  sociais  nos  estudos  sobre 
desenvolvimento (
NOHLEN 
e
 N
USCHELER
 
apud 
SIEDENBERG, 2003
b
).
 
Contudo, foi somente nos anos 90 que se consolidou uma concepção mais abrangente 
e complexa do conceito de desenvolvime
nto
 que, além de aspectos puramente econômicos, 
começou a considerar aspectos sociais nos seus indicadores. Isso ocorreu principalmente pelo 
fato do 
Pnud
 - Programa das Nações Unidas  para o  Desenvolvimento  apresentar o  IDH - 
Índice de Desenvolvimento Humano, comparando diferentes aspectos da qualidade de vida 
em 130 países (SIEDENBERG, 2003
b
). 
 




[image: alt] 
106
 

 
Para Jan
nuzzi (2003: 15), um indicador social 
é uma medida, em  geral, quantitativa dotada de significado social  substantivo, 
usado para substituir, quantificar e operacionalizar uma conceito social abstrato, de 
interesse teórico (para pesquisa acadêmica) ou programático (para formulação de 
políticas). É um recurso metodológico, empiricamente referido, que informa algo 
sobre um aspecto da realidade social ou sobre mudanças que estão se processando 
na mesma. 
 
Resumindo,  um  indicador  exprime  parcialmente  determinados  aspectos  de  uma 
realidade  complexa, sendo, portanto, uma unidade  de  medida parcial  dessa realidade  num 
determinado  momento.  Além  disso,  deve-se  considerar  que  uma  medida  estatística 
representativa somente se configura como um indicador de desenvolvimento quando se insere 
num  contexto  teórico-metodológico  que  lhe  empresta  o  respectivo  significado 
(SIEDENBERG,  2003b:53).  Deve-
se 
considerar  também  que  a  grande  maioria  dos 
indicadores de desenvolvimento social não são facilmente mensuráveis por serem subjetivos e 
envolverem outras 
questões, como percepção, qualidade de vida, assim como 
valores
 culturais 
e intelectuais  na  sua formação, ao contrário dos  indicadores econômicos que  podem ser 
quantificados diretamente. 
 
Os indicadores são instrumentos utilizados para dar suporte na análise e comparação 
de dados intra-
regionais
. Eles se tornam 
úteis
 quando são capazes de sintetizar e representar 
uma
 dada realidade. Entretanto, para um indicador ser capaz de expressar essa realidade e 
subsidiar políticas de desenvolvimento, ele deve conter, segundo o The Caracas  Report 
(1989), citado por Siedenberg (2003b:56), alguns requisitos básicos, como,  ...ser simples, 
dinâmico, sensível, holístico, confiável, participativo e capaz de combinar  aspectos gerais 
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com específicos . No caso de análise de aspectos sociais, há necessidade de combinação de 
vários indicadores para facilitar a interpretação de determinada realidade. 
Já para Jannuzzi (2003), os atributos indispensáveis na construção de um indicador 
são: ter  relevância  social,  validade,  confiabilidade,  cobertura, sensibilidade,  especificidade, 
intelegibilidade  de  sua  construção,  comunicabilidade,  factibilidade  para  obtenção, 
periodicidade na atualização, desagregabilidade e historicidade. 
 
As  principais  funções  dos  indicadores,  segundo  Siedenberg  (2003b)  são:  a) 
diagnosticar  as  condições  de  desenvolvimento  social  ou  setorial; b)  propiciar  informações 
sobre problemas sociais  ou crises potenciais;  c) subsidiar planos  e decisões políticas;  d) 
avaliar metas e estratégias globais/setoriais. Contudo, na maioria dos casos, não basta avaliar 
apenas um tipo de indicador para se obter uma conclusão mais  precisa sobre determinada 
situação.
 
Há  que  se  levar  em  consideração  que  indicadores  são  separados  por  tipos  de 
informações que propiciam e, conforme sua capacidade 
de 
representa
r o desenvolvimento. 
Indicadores socioeconômicos são de fundamental importância para a análise do processo de 
desenvolvimento  de  um  local 
e, 
via  de  regra,  deveriam  ser  combinados  para  qualificar  a 
interp
retação. Na  classificação do  U
nrisd 
 
United  Nations Research  Institute for  Social 
Development
  (1984),  citado  por  Siedenberg  (2003b),  os  indicadores  são  divididos  em: 
a) 
indicadores per capita: de caráter econômico, exprimem médias estatísticas; b) indicad
ores 
percentuais: de caráter social e consideram classes de distribuição; c) indicadores estruturais: 
demonstram determinada estrutura  sem o  compromisso de  atingir  100%  ou  0%  nos casos 
ideais. 
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Deve
-se considerar também  que os indicadores  podem ser classificados  de  várias 
formas. A  mais  comum  é  a  divisão  segundo  a  área  temática da realidade social  a  que  se 
referem. Dessa forma, há indicadores demográficos, de saúde, de educação, de habitação, de 
segurança pública e justiça, de infra-estrutura urbana, de renda e desigualdade, entre outros 
aspectos. Há classificações, entretanto, que agregam várias áreas temáticas e são chamados de 
sistema  de  indicadores  sociais.  Estes  são,  entre  outros,  indicadores  socioeconômicos  de 
condição  de  vida,  de  qualidade  de  vida,  de  desenvolvimento  humano  ou  indicadores 
ambientais (JANNUZZI, 2003).
 
As  principais  fontes  de  dados  para  a  construção  de  indicadores  são  os  censos 
demográficos e populacionais, as pesquisas amostrais, os registros administrativos e os bancos 
de dados
,
 no 
caso da saúde e educação (JANNUZZI, 2003). 
Não obstante, a importância e função dos indicadores acima explicitadas pode-
se dizer 
que a principal delas é servir de insumo básico e indispensável em todas as fases do processos 
de formulação e implementação 
das políticas públicas.
 
Esta breve revisão sobre questões conceituais e teóricas relacionadas à indicadores tem 
por objetivo subsidiar a análise da realidade socioeconômica dos municípios em questão, bem 
como sintetizar uma realidade local muito complexa,  todavia, sem a pretensão de analisar 
exaustivamente a evolução dos mesmos, suas causas e seus efeitos. 
 
Para  entender  a  lógica,  a  motivação  e  as  razões  daquilo  que  as  pessoas  (gestores, 
cidadãos  e  representantes  da  sociedade  civil)  expressaram  nas  entrevistas  realizadas  é 
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necessário ter a compreensão do meio onde vivem. O que é propiciado paliativamente por 
indicadores 
socioeconômico
s
 dos municípios
 e
 região 
em estudo. 
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4 A REGIÃO DO MÉDIO 
ALTO URUGUAI E AS PE
CULIARIDADES LOCAIS
  
Nesse
  capítulo, 
apresentam
-
se 
algumas 
características  da  região  do  Médio  Alto 
Uruguai 
no Estado  do Rio  Grande  do Sul, bem  como de  cada um  dois seis 
município
s 
escolhidos e estudados, destacando-
se 
de forma sucinta alguns aspectos econômicos, sociais, 
histórico
s e 
culturais
. Sem pretensão de se fazer uma análise mais aprofundada de causas e 
efeitos
 dos processos de desenvolvimento
, elenca
m-
se alguns indicadores socioeconômicos da 
região e dos municípios  objeto da pesquisa a fim melhor retratar o  tema em questão. 
Em 
seguida
, será analisada a realidade local a partir das temáticas norteadoras dessa pesquisa, a 
fim 
de 
perceber como os aspectos conceituais se processam nos municípios em questão. E, 
por  fim, 
são 
relacionados,  de  forma  sintética,  alguns  pontos  críticos,  potencialidades  e 
experiência
s
 exitosas, locais e regionais, identificadas durante a pesquisa.
 
A apresentação da análise e das percepções coletadas será feita no conjunto dos 
municípios. 
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Para preservar a i
dentidade
 dos  entrevistados,  estes não  serão nominados,  mas sim 
id
entificados pelas siglas: RSC (representante da sociedade civil
10
), RPP (representante do 
poder  público
11
),  RSCR  (representante  da  sociedade  civil  em  nível  regional
12
)  e  CID 
(cidadão).
 
4.1 A 
R
egião do Médio Alto Uruguai
 
  
A região  do  Médio  Alto  Uruguai localiza-se  no  extremo norte  do Estado  do  Rio 
Grande  do Sul  e  faz  divisa  com  o Estado  de Santa  Catarina (Figura  1).  Possui  1
73.080
 
habitantes, distribuídos numa área de 5.258,0 km², configurando uma densidade demográfica 
de 
32,91 hab/km
² (FEE, 2004).
 
Para  fins  dessa  pesquisa,  foram  analisada
s 
as  relações  de  fomento  à  cidadania, 
construção de espaços públicos e consolidação da participação em seis 
municípios 
da região 
(conforme  explicitado  no  Capítulo  2):  Iraí,  Frederico  Westphalen,  Planalto,  Alpestre, 
Ametista do Sul e Cristal do Sul. A região onde estes municípios estão inseridos caracteriza-
se,
 basicamente
,
 pela
 predominância de minifúndios e de agricultura familiar.
 
 
 
10
 Presidentes e/ou representant
es de associações, sindicatos, clubes, cooperativas e conselhos municipais. 
 
11
 Representantes do executivo (prefeitos e secretários municipais), do legislativo e do Ministério Público. 
 
12
 Representantes de conselhos regionais.
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Figura 
1
: Mapa da 
r
egião do Médio Alto Uruguai do Estado do Rio 
Grande do Sul 
 
 
Fonte: 
Codemau (2005)
. 
Segundo Bernardes (1997), o Rio Grande do Sul foi a derradeira parte do Brasil a ser 
povoada e, dentro do Rio Grande do Sul, o extremo norte foi a última região que despertou 
interesse  pela  exploração  econômica,  basicamente  em  função do  relevo  e  da vegetação 
oferecer maiores dificuldades de  ocupação  do território. Isso  explica porque  a região  do 
Médio Alto  Uruguai foi  considerada,  por  um  bom  tempo,  como uma  das  regiões  mais 
atrasadas  do Rio  Grande  do Sul. 
Percebe
-se  essa disparidade  através da  comparação  dos 
indicadores socioeconômicos dessa região com outras do Estado (
ANEXO 
III
). 
Apesar dessa 
realidade estar se alterando, ainda há um longo caminho para trilhar, pois existem entraves 
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consideráveis. 
Contudo, muitos avanços aconteceram ao longo dos anos e pode-se considerar 
que grande
 parte são conquistas resu
ltantes da articulação da própria sociedade e das parcerias 
estabelecidas entre as instituições de ensino, principalmente a URI, as Prefeituras Municipais, 
o 
Codemau
, 
as 
Câmaras  de  Vereadores,  as  Organizações  Governamentais  e  Não-
Governamentais, 
o 
Governo  do  Estado  e  o  Governo  Federal.  Através  de 
programas 
governamentais, várias ações, visando ao desenvolvimento regional, estão sendo realizadas 
com a participação de diferentes segmentos
, 
estimulando a cooperação e a integração entre os 
municípios da região.
 
Desde 
os  primórdios  da  colonização,  as  atividades  agropecuárias,  apesar  de 
diversificadas, apresentaram reduzida integração vertical e as produções alternativas ficaram 
comprometidas pela inexistência de grandes centros consumidores próximos (JACOBSEN, 
2003). 
Durante as últimas décadas, houve a abertura e fechamento de frigoríficos importantes 
para a região, como o caso do Santo Antônio e 
o 
da Sadia. 
 
Existem  dois  quadros,  um  anterior  à  Sadia  e  outro  posterior  à  Sadia. A  Sadia 
proporcionou a segmentação da cadeia produtiva e ajudou a desenvolver muitas 
localidades do interior
 (RSC). 
 
Com o fechamento desta empresa, em 16 de dezembro 
de 
1996
, houve um período de 
estagnação e toda a região sentiu o impacto. Passados alguns anos e tendo em vista a abertura 
de um novo frigorífico em Frederico Westphalen, aliado ao fortalecimento de outras empresas 
agroindustriais e ao  crescimento  do setor  de serviços,  a estrutura  de economia  regional 
começou a apresentar sinais de recuperação econômica. O frigorífico conseguiu disseminar a 
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produção  de  suínos e  de  frangos,  estimulando  o  agricultor  a  continuar  no  ramo,  gerando 
muitos empregos diretos e indiretos em toda a região. 
 
A  abertura  do 
[frigorífico]
  Mabella,  em  2002,  criou  novas  expectativas  de 
desenvolvimento para os municípios da região
 (RPP).
 
Em comparação com outras regiões do Estado, constata
-
se que a
 região 
do Médio Alto 
Uruguai 
possui um baixo dinamismo comercial e industrial e oferece escassas oportunidades 
de trabalho nestes dois setores, ocasionando a migração de pessoas para áreas industrializadas 
do Estado do  Rio Grande  do Sul e  até mesmo  para  outras regiões do  país. Este fato  é 
percebido com muita clareza tanto pelos cidadãos, quanto por representantes da sociedade 
civil, como 
evidenciam os depoimentos a seguir.
 
Existe  uma grande  fuga de  pessoas, principalmente  jovens, para 
muitos 
outros 
municípios, porque não têm oportunidade de emprego aqui. Não faltaria emprego 
se 
tivesse 
uma conscientização dos empresários para investirem aqui. Talvez não 
seja por culpa totalmente deles, mas também por falta de incentivo do governo, 
pois existem muitos encargos e impostos para os empresários, o que impossibili
ta 
que  eles  invistam  mais.  O governo  estimula  a especulação  e  o individualismo: 
qu
em tem dinheiro não aplica em empresa que só dá dor de cabeça e incômodo. 
[...]
, 
enquanto isso as pessoas ficam vulneráveis por não terem emprego e renda e, 
com isso, aumenta a marginalidade e a insegurança 
(
CID
).
 
Faltam indústrias, falta mão-
de
-obra qualificada para atuar nas existentes e no 
comércio em geral, ao mesmo tempo em que se acumulam, nas vilas, pessoas sem 
emprego, sem trabalho. Grande parte das pessoas está qualificada somente para 
realizar  serviços  gerais  ou  altamente  especializado,  falta  ca
pacitação 
intermediária. Faltam empregos e as pessoas vão embora em busca de alternativa, 
ao mesmo tempo em que falta mão
-
de
-
obra qualificada na região 
(RSC).
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Contudo, 
a região vem se 
destaca
ndo 
pela 
crescente exploração da 
diversidade de bens 
naturais.
 
Há u
m grande potencial em águas minerais, pedras preciosas, lama medicinal, matas, 
cachoeiras  e rios.  Com base  nesse contexto
, 
o  C
odemau
  vem  promovendo  iniciativas  de 
fomento ao  turismo na  região, principalmente nos  municípios de  Ametista do  Sul, Iraí, 
Fr
ederico Westphalen e Vicente Dutra. Nesse sentido, a Coordenadora do Fórum Regional de 
Turismo, destaca que
 
 
através  do  F
órum 
Regional  do  Turismo  existe  uma  discussão  em  todos  os 
municípios da região do M
édio 
Alto Uruguai sobre ações que se devam fazer 
pa
ra 
desenvolver  esta  atividade,  porque  a  gente  percebeu  que  os  municípios  tê
m 
potencial para desenvolver. Através do fórum nós temos uma ligação direta com a 
Secretaria de Turismo do Estado, e essa  S
ecretari
a dá os parâmetros para a 
região. É claro que a região não pode esperar pelo poder público. Então, existem 
algumas ações  que podem  ser  resolvidas sozinhas,  de forma  regionalizada 
[...]
. 
A
gora
, através dos fóruns regionais, foi definida  a  nossa região como uma das 
prioridades do Ministério do 
Turismo
 e dec
idiram 
que aqui vai haver um roteiro 
[turístico]
. A  partir disso,  muitas ações, juntamente  com o  poder  público, vão 
acontecer  aqui.  Nós  também  estamos  inclusos  na  Associação  Binacional  de 
Turismo que faz todo o roteiro internacional, da Argentina até o S
ul
, e a gente quer 
desviar um pouco estas pessoas pra cá, e a região tem que estar muito e
nvolvida 
nisso, tem que mostrar
 que
 está participando, mostrar a cara 
(RSCR).
 
Apesar  desses  esforços  do  C
odemau
,  notam-se  três  entraves  importantes  neste 
processo de incremento ao turismo como atividade econômica alternativa. Primeiro, que os 
agentes  públicos  e  sociais  ainda  não  estão  crentes  da  possibilidade  de  alavancar  o 
desenvolvimento regional a partir do turismo, por isso não há comprometimento. Segundo, 
pela de
scontinuidade administrativa e, por fim, pela falta de um plano estratégico único para a 
região. 
 
A gente percebe o envolvimento de algumas pessoas, mas às vezes parece que o 
local 
[município]
 não organiza, tem problema de envolver o restante, de envolve
r a 
sociedade,
 o que é importante. Olha, às vezes, a gente marca uma reunião em um 
local e chegamos lá o local 
está
 cheio de escola de 2° grau [ensino médio], em que 
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os alunos 
não 
dão importância. Só pra juntar pessoas, não pra discutir. O fórum é 
um local de discussão, ele serve para sentarmos e discutirmos o que iremos fazer a 
partir de agora, quem é que vai fazer
? 
quando vai ser feito isso? O fórum é isso, é 
pra discussão. Desde 2001 que  eu trabalho com o  turismo aqui da  região  e às 
vezes  me  desmotivo.  M
as
,  quando  acontecem  ações  assim  como  o  E
stado
, 
acreditando  na  nossa região,  como uma  grande potencialidade  que pode se
r 
descoberta internacionalmente, dá vontade de continuar 
(RSCR).
  
Falta envolvimento das pessoas, muda o governo, as prefeituras, começa tudo de 
novo. O fórum regional [do turismo] este ano, ninguém sabia. Umas cinco ou seis 
pessoas que vieram sabiam o que era o fórum regional, tem que começar desde a 
explicar a i
mportância de um fórum regional 
(RSCR).
 
Todavia, 
além  do  potencial  turístic
o, 
no  contexto  de  minifúndio  familiar  e  da 
exploração das diversas atividades alternativas e potencialidades regionais naturais, um dos 
primeiro
s passos para impulsionar o desenvolvimento regional é a identificação dos fatores 
influentes sobre o padrão de conduta e as decisões das pessoas, que podem ser ext
ernos
 ao 
indivíduo  como  aqueles  de  caráter  econômico,  ou  internos, 
como
  a  motivação,  o 
conhecimento  e  a 
auto
-
estima
.  Somente  uma  pessoa  motivada  pode  considerar  a 
possibilidade de assumir nova conduta e a motivação resulta da tomada de consciência da 
importância de provocar mudanças 
(JACOBSEN, 2003:
38)
. 
Segundo 
Jacobsen  (2003),  deve-se  começar  pela  solução  de  pequenos  problemas 
locais,  de  baixo  custo  para  implementação,  dentro  das  próprias propriedades rurais  e  que 
pouco  dependem  de  insumos  materiais.  A  identificação  de  potencialidades  de 
desenvolvimento disponíveis nas próprias unidades de produção e/ou nas comunidades rurais 
e seu pleno e racional aproveitamento, deve preceder a qualquer proposição que não esteja ao 
alcance dos  agricultores. Isso vem sendo estimulado pelo 
PMTec 
- Pólo de 
Modernização 
Tecnológic
a  do  Médio  Alto  Uruguai
13
 
através  do  desenvolvimento  de  tecnologias 
que 
 
 
13
 
O PMTec teve sua instituição em 22 de maio de 1995, através do convênio firmado entre a FURI 
 
Fundação 
Regional Integrada, a Secretaria Estadual de Ciência e Tecnologia do Estado do Rio Grande do Sul e o Codemau 
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contemplam  as áreas  de  Diversificação  Agropecuária,  Mineralogia  e  Agroindústria,  como 
eixos de atuação para apoi
ar o desenvolvimento regional.
 
Com o objetivo de subsidiar a análise de algumas características da região do Médio 
Alto Uruguai e dos seis municípios em questão no contexto gaúcho através de um conjunto de 
indicadores
 socioeconômicos, estes foram sintetizados na Tabela 2, a partir da qual é possível 
evidenciar algumas especificidades locais e regionais. 
 
  
  
Conselho  Regional de  Desenvolvimento  do Médio  Alto Uruguai.  Integram  o PMTec  um  Laboratório  de 
Análise de Solo, um Laboratório de Análises Físico-Químicas de Alimentos, um Centro de Pesquisa Vegetal e 
um Centro de Formação Técnica de Produtores (Casa Familiar Rural). 
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2 -
 Indicadores 
econômicos e sociais dos
 m
unicípios selecionados da 
r
egião do Médio Alto Uruguai no Rio Gran
de do Sul
 
P o p u l a ç ã o 2. 0 0 4 
PIB 2.003
 
PIB per Capita 2.003
 
Urbana
 
Rural
 
Total
 
Município 
Região
 
Área
 
(Km²)
 
Nº Hab.
 

%
 

Nº Hab.
 

%
 

Nº Hab.
 

Em R$ 
1.000
 
Posição
 
no RS
 
Em R$ 
1.000
 
Posição
 
no RS
 
Irai
 
182,19
 
5.714
 
64,8
 
3.109
 
35,2
 
8.823
 
64.14
7 
250
º 
7.423
 
413
º 
F
red.
 Westphalen
 
264,97
 
21.056
 
79,5
 
5.418 
 

20,5
 
26.474
 
237.151
 
94
º 
8.627
 
351
º 
Alpestre
 
328,75
 
2.086
 
24,2
 
6.518
 
75,8
 
8.604
 
71.644
 
223
º 
8.009
 
392
º 
Planalto
 
230,41
 
6.032
 
55,5
  4.
829 
 

44,5
 
10.861
 
70.166
 
229
º  6440 
452
º 
Ametista do Sul 
 
93,4
9 
3.678
 
47,7
 
4.036
 
52,3
 
7.714
 
40.498
 
358
º 
5.183
 
487
º 
Cristal do Sul
 
97,71
 
488
 
18,0
 
2.220
 
80,0
 
2.7
08 
28.604
 
428
º 
10.161
 
279
º 
C
odemau
 
5.528,00
 
75.896
 
43,9
 
97.184
 
56,1
 
173.080
  1.574.597  - 
8.864
  - 
R
io Grande do Sul 
 
280.674,00
  8.914.785 
83,9
  1.716.194 
16,1
 
10.630.979
 
128.039.611
  - 
12.071
  - 
 
Estrutura Econômica 
VAB 2.003 em %
 
Município 
Região
 
Agropec. 
Indústria
 
Serviços
 
Mortalidade 
Infantil
, 
< de 
um
 ano
 em
 
2.004
 
Expectativa 
 

de Vida 
 
ao nascer 
(anos)
 
Analfabetismo,
 
>
 de 25 anos 
 
em 2000
 (
%) 
IDHM 
 

2.000 
Posição 
 

IDHM 
 
RS
 
Posição
 
IDHM 
 
Brasil
 
Idese 
 
2.002 
Irai
 
60,2
 
4,8
 
35,0
 
8,85
 
72,24
 
15,30
 
0,778
 
269º
 
1.103º
 
0,679
 
F
red
. Westphalen
 
23,2
 
24,8
 
52,0
 
14,08
 
75,52
 
7,39
 
0,834
 
31º
 
101º
 
0,776
 
Alpestre
 
62,0
 
3,0
 
35,0
 
0,00
 
67,14
 
16,69
 
0,714
 
451º
 
2.734º
 
0,589
 
P
lanalto
 
41,7
 
14,3
 
44,0
 
26,14
 
67,45
 
16,57
 
0,741
 
420º
 
2.290º
 
0,652
 
Ametista do Sul 
 
30,5
 
26,0
 
43,5
 
5,71
 
71,92
 
18,56
 
0,754
 
367º
 
1.771º
 
0,610
 
Cristal do Sul
 
64,7
 
4,4
 
30,9
 
0,00
 
67,48
 
15,03
 
0,704
 
459º
 
2.872º
 
0,671
 
C
odemau
  -  -  - 
15,18
 
71,25
 
12,77
  -  -  - 
0,696
 
R
io Grande do 
S
ul
 
14,8
 
39,7
 
45,5
 
15,9
0 
70,50
  - 
0,809
  -  - 
0,754
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados disponíveis em: 
FEE
 (
2004
)
; 
FAMURS, 2005
; IBGE, 2005
. 




 
Como é praxe na apresentação de dados socioeconômicos regionais, o dimensionamento 
da  área  geográfica  do  território  em  questão  normalmente  é  um  dos  primeiros  indicadores 
considerados. Neste sentido, verifica
-
se (como também pode ser percebido visualmente na 
Figura 
1) que a região do Médio Alto Uruguai representa algo em torno de 2 % do total do território 
gaúcho. Nesse espaço estão distribuídos 30 (ou 6 % dos 496) municípios gaúchos. Em função 
destas proporções decorre a existência de municípios de pequeno porte no que diz respeito à sua 
dimensão geográfica.
 
Comumente associa-se à  variável espacial de determinado território a  relação com a 
população.  Neste sentido,  constata-se  que na  região  do Médio  Alto Uruguai  vive 1,6  % da 
população gaúcha, cuja relação
 com o respectivo território
 evidencia uma densidade populacional 
abaixo  da  média  estadual  (que  é  de  aproximadamente  38  habitantes  por  km²  contra  32,9 
habitantes por 
km²
 na região do Codemau), e, configurando, em conseqüência, municípios de 
pequeno porte também quanto à dimensão populacional. Como Frederico Westphalen é o maior 
município da região, com 26.474 habitantes (ou 15,3 % do total regional), não se pode falar de 
aglomerações ou concentrações urbanas extremamente 
significativas.
 
Cabe  destacar  ainda  que  a  população  dos  seis  municípios  envolvidos  nesta  análise 
representa, em conjunto, 37,7% dos habitantes  do Médio Alto Uruguai, o que configura uma 
amostra razoável de investigação.
 
Ainda relacionado à questão populacional, evidencia-se na 
Tabela 
2 que, com exceção de 
Ira
í e Frederico Westphalen, os demais municípios são de caráter eminentemente rural. Aliás, 
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essa também é uma característica da própria região (56,1% da população é residente no meio 
rural), enquanto o índice de urbanização no Rio Grande do Sul é de 83,9%. Outro aspecto que diz 
respeito ao fato de Irai e Frederico Westphalen apresentarem uma taxa de urbanização maior que 
os  demais  municípios  da  região,  está ligado  diretamente com a idade  de  sua  emancipação 
político
-administrativa e as emancipações de distritos que deram origem a novos municípios no 
passar do tempo.
 
Neste
  contexto  o  caso  de  Cristal  do  Sul,  o  último  município  a  emancipar-se,  é 
representativo do processo de  emancipação/urbanização: apenas  18%  da  população  total do 
município (ou seja, 488 pessoas) estão  radicadas no que se considera o núcleo  urbano (ou 
também
 sede) deste município.
 
Tomando o PIB como indicador de desenvolvimento, os números regionais evidenciam o 
que já foi mencionado anteriormente: em função de sua colonização tardia, do relevo acidentado 
e de uma série de outros fatores, todo o valor da produção da região do Médio Alto Uruguai (2% 
da área, 1,6% da população) representa uma participação de apenas 1,2% no PIB gaúcho. Além 
disso, verifica-se uma relativa concentração de produção no município de Frederico Westphalen, 
cujo PIB quase se iguala ao
 PIB 
total 
dos outros cinco municípios estudados. 
Com isso, pelo valor do PIB, Frederico Westphalen acaba assumindo uma posição entre 
os  100  municípios  mais  produtivos  do  Rio  Grande  do  Sul,  ao  passo  que  os  demais  ocupam 
posições menos destacadas. Todavia, como os percentuais do PIB e da população do município 
no contexto regional são semelhantes (em torno de 15%), o PIB per capita deste município é 
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representativo para a situação da própria região, que apresenta um PIB per capita de R$ 8.864,00 
em 2003,  bem abaixo da  média estadual, que é de R$  12.071,00 no mesmo ano. Assim, por 
aproximação,  pode-se  dizer  que,  em  média,  o  PIB per  capita  dos  municípios  do  Médio  Alto 
Uruguai  se  situa  em  torno  do  ponto  de  corte  dos  25% mais  pobres  do  Rio  Grande  do  Sul. 
Curios
amente Cristal do Sul, um município novo e notadamente rural, foge deste enquadramento.
 
Ao se tomar como referência a composição da estrutura econômica utilizando o VAB - 
Valor Adicionado Básico em 2003, reforça-se a importância da agropecuária e da prestação de 
serviços entre as atividades econômicas. Somente no caso de Frederico Westphalen e Ametista 
do Sul o setor secundário é relativamente significativo (nestes dois municípios em torno de 25% 
do VAB é gerado por atividades industriais), embora muito abaixo da média estadual (próximo 
dos 40%).
 
Com  a  chamada  municipalização  da  saúde
 
ocorrida  na  maioria  dos  municípios 
brasileiros nos anos 90 e principalmente com a implantação de vários programas de saúde 
preventiva, como PACS 
 
Programa de Agentes Comunitários de Saúde e PSF 
 
Programa de 
Saúde  da  Família,  impostos  pela  descentralização,  houve  uma  ligeira  melhora  em  alguns 
indicadores de saúde em grande parte desses mu
nicípios no decorrer dos últimos anos. 
A pactuação dos  indicadores  básicos de  saúde como contrapartida  para o  repasse  de 
recursos financeiros da esfera federal e estadual para a municipal, intensificou as campanhas de 
imunização e de pré-natal, antes pouco valorizadas pelos agentes locais. Além disso, o Estado 
começou a utilizar o coeficie
nte de mortalidade infantil no cálculo do valor de repasse de ICMS 
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Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços para os municípios, ou seja, quanto menor 
for este indicador, maior é o valor do retorno recebido. A partir daí, é perceptível a melhora no 
indicador Mortalidade Infantil em grande parte dos municípios estudados, mantendo-
se abaixo da 
média estadual, exceto em Planalto que, apesar  da  implantação de programas preventivos, os 
quais,  teoricamente,  seguem  as  mesmas  diretrizes  dos  programas  implantados  nos  demais 
municípios, ainda mantém 
este 
indicador muito acima da média estadual 
(ver Tabela 2). 
Com  a  gestão  da  saúde  descentralizada,  houve,  também,  a  implantação  de  vários 
programas  de  prevenção  e  acompanhamento  de  doenças  degenerativas  como  a  hipertensão 
arterial e a diabetes 
mellitus
, por exemplo, possibilitando o diagnóstico e o tratamento precoce, 
retardando  os  efeitos  dessas  doenças  e  as  mortes  provocadas  por  elas,  aumentando, 
conseqüentemente, a longevidade, expressada através do indicado
r 
expectativa de vida ao nascer
. 
Assim como aconteceu na área da saúde, na educação não foi diferente. Vários repasses 
de recursos foram condicionados à melhora nos indicadores educacionais, como por exemplo, a 
taxa de analfabetismo ou alfabetização, a taxa de evasão escolar, de freqüência escolar, entre 
outras, exigindo, portanto, políticas públicas que contemplassem essas questões.
 
Vários programas de alfabetização de adultos foram implantados nos municípios, o que 
colaborou para a 
redução
 da taxa de analfabetismo. Contudo, exceto Frederico Westphalen, 
o 
analfabetismo  nos  demais  municípios  ainda  se mantém  acima  da  média  da  região,  que  é  de 
12,77% para esse indicador. Fato esse que comprova a dificuldade do exercício da cidadania e da 
inclusão  através  da  participação,  assim  como  deixa  comprometido  o  nível  de  discussão 
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estabelecido  num processo  democrático  onde  persiste  um  alto  grau  de  analfabetismo  entre  a 
população.
 
Na 
T
abela 
2,  ainda é  possível  visualizar  alguns  indicadores  que  são  formados  pela 
combina
ção de outros indicadores, como é o caso do IDHM 
 
Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal e do Idese 
-
 Índice de Desenvolvimento Socioeconômico.
 
O IDH  -  Índice  de  Desenvolvimento Humano, criado  pela  ONU - Organização  das 
Nações Unidas através do Pnud - Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, é um 
indicador sintético, comumente utilizado para fins de estudos de desenvolvimento, que contempla 
três dimensões: renda,  condições de saúde e educação e quatro indicadores: renda per capita, 
expectat
iva de vida ao nascer, taxa de alfabetização de adultos e a taxa combinada de matrícula 
nos ensinos fundamental, médio e superior. Esse indicador tem como objetivo oferecer um 
contraponto ao PIB que até pouco tempo era o medidor 
hegemônico 
do desenvolvimento de um 
local.
 O IDHM é semelhante ao IDH, porém, faz a aferição do desenvolvimento em  nível 
municipal.
 
A FEE - Fundação de Economia e Estatística criou um indicador sintético com o objetivo 
de avaliar o grau de desenvolvimento dos municípios e das regiões do Estado, o chamado Idese. 
Esse indicador contempla quatro blocos: condições de domicílio e saneamento, renda, educação e 
saúde, abrangendo doze indicadores, são eles: taxa de evasão do ensino fundamental; taxa de 
reprovação mo ensino fundamental; taxa de atendimento no ensino médio; taxa de analfabetismo 
de pessoas de 15 anos e mais idade; geração de renda 
 
PIB per capita; apropriação de renda 
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VAB per capita (comércio, alojamento e alimentação); percentual de domicílios abastecidos com 
água (rede 
geral); percentual de domicílios atendidos com esgoto sanitário (rede geral ou pluvial); 
média de moradores por domicílio; percentual de crianças com baixo peso ao nascer; taxa de 
mortalidade de menores de cinco anos e expectativa de vida ao nascer. 
 
Aval
iando o IDHM e o Idese nos municípios alvos da pesquisa, percebe-se que existe 
uma paridade entre eles que é característica regional. A  maioria se  mantém abaixo da  média 
estadual  que é  de  0,809  e  0,754,  respectivamente.  Uma exceção  é  o  município  de Frederi
co 
Westphalen, 
que mantém o IDHM 
(0,834) 
e o Idese (0,776) acima dessa média, fato que garante 
ao município estar entre os primeiros no ranking gaúcho, no quesito Desenvolvimento Humano. 
 
Do conjunto  de  trinta municípios  que  compõe a  região  do  médio Alto Uruguai,  serão 
apresentadas  algumas  características  de  seis  municípios,  previamente  escolhidos,  nos  quais  a 
relação entre o poder público com a sociedade civil e suas instituições foi analisada com maior 
profundidade. 
 
4.1.1 O Município de Iraí 
Locali
zado às margens do Rio Uruguai, Iraí, com mais de 
setenta
 anos de emancipação 
político
-administrativa, possui uma população de 9.250 habitantes 
(IBGE, 200
5
).
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Como  todo  Médio  Alto  Uruguai,  a  região  em  que  se  localiza  este  município  foi 
primitivamente habi
tada
 pelos índios 
caingangues
, que conheciam as propriedades curativas de 
fontes termais existentes junto a um arroio, em cujas margens havia inúmeras colméias. Daí a 
denominação  de  Iraí,  que  na  língua  indígena,  significa  águas  do  mel
 
(FAMURS,  2005
).
 
Pos
teriormente
,  a  região  foi  colonizada  por  alemães,  italianos,  poloneses,  russos  e  luso-
brasileiros. 
 
Iraí já  foi nacionalmente conhecida  por  seus  cassinos,  por  promover  o  turismo  e  pela 
qualidade da água mineral, considerada medicinal. Teve seu auge no período de 1933 a 1960. 
Chegou a ter uma infra-estrutura composta por sete hotéis em pleno funcionamento e 
conexões 
aéreas diárias com Porto Alegre para transporte de passageiros e turistas. Tinha, inclusive, um 
Plano Diretor que pretendia organizar o desenvolvimento urbano local, numa época em que 
esse 
tipo de 
planejamento não era comum.
 
Porém, na década de 1960, o turismo entra em decadência no município. Vários fatores 
contribuíram para que esse processo retroativo se desencadeasse
. Segundo o prefeito muni
cipal, 
a 
proibição d
e
 funcionamento dos cassinos
, a falta de recursos para investimento em infra-
estrutura 
e o 
marketing
 foram, entre outros fatores, entraves ao desenvolvimento econômico de Iraí. 
O 
poder  público  não  conseguiu  atrair  investimentos  externos  e  ainda  precisou  arcar  com  a 
manutenção do Balneário Oswaldo Cruz (Figura 2), principal atrativo local. Sem contar que, por 
várias vezes
,
 precisou reconstruí
-
lo, tendo em vista as constantes enchentes ocorridas na região. 
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Figura 
2
: Vista 
aérea 
do Baln
eário Oswaldo Cruz 
de Iraí
 
 
Fonte: Prefeitura Municipal de Iraí
 
Na
 agricultura, baseada 
principalmente 
em
 minifúndios, é produzido o fumo (principal 
cultura), 
a 
horticultura, 
a 
laranja,  o  milho  e  o  leite.  Segundo  a  Secretaria  Municipal  de 
Agricultura  e  do  escritório  local  da  E
mater
-A
scar
/RS
  -  Empresa  de  Empreendimentos  de 
Assistência Técnica e Extensão Rural e Associação Sulina de Crédito e Extensão Rural
 do Estado 
do Rio  Grande do  Sul,  a  bacia  leiteira  vem se  destacando  e  abrindo  novas  oportunidades  d
e 
negóci
os  aos  agricultores,  fator  esse  fundamental  para  o  desenvolvimento  das  pequenas 
propriedades. Além disso, o município tem garimpos de pedra ametista e produção artesanal de 
cuias para chimarrão e facas. 
Entretanto, 
é voz corrente entre lideranças e sociedade local que 
a 
passividade das pessoas frente às contingências criou uma cultura de dependência do cidadão em 
relação ao poder público e essa falta de motivação emperra o desenvolvimento
. 




[image: alt] 
127
 

Em  relação  ao  comércio  e  ao  setor  de  serviços  locais,  há  uma  dificuldade  de 
competitividade devido à concorrência intermunicipal. Muitas pessoas acabam se abastecendo de 
mercadorias, produtos e serviços no município vizinho de Frederico Westphalen, muito embora o 
comércio local ofereça produtos  e  serviços de semelhante ou igual qualidade (EMATER 
 
ASCAR
/
RS, 2004).
 
Assim como outros municípios da região, Iraí perdeu população ao longo dos anos. A 
emancipação do município de Ametista do Sul
, mais recentemente,
 influenciou diretamen
te nessa 
diminuição.  Entretanto,  a  falta  de  emprego  e  a  retração  da  atividade  turística  são  as  gr
ande
s 
causas
  desse  encolhimento  populacional,  como  afirmam  os  agentes  locais.  Atualmente,  o 
município precisa arcar com a manutenção de uma infra-
estrutura 
não 
compatível com sua 
capacidade
 econ
ômica 
e busca recursos e investidores que queiram assumir o Balneário Oswaldo 
Cruz de forma terceirizada. 
4.1.2 O Município de Frederico Westphalen 
 
A colonização de Frederico Westphalen iniciou por volta de 1905, com a chegada dos 
primeiros desbravad
ores, 
vindos de vários ponto
s do Estado, atraídos pela caça
 que
,
 na época
,
 era 
abundante  neste  território,  então  coberto  por  densas  florestas.  O  município  de  Frederico 
Westphalen pertencia a Palmeira das Missões e foi emancipado em 1955 (FAMURS, 2005
). 
Pel
o 
último censo, conta com uma população de 
26.759
 habitantes
 (IBGE, 200
5
).
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Ao contrário da maioria dos municípios da região, em Frederico Westphalen
,
 a agricultura 
não é a principal base da economia. A presença de indústrias de processamento de alimentos e 
sucos, de indústrias de 
polietileno
 e de fiberglass, de indústrias metalúrgicas, moveleiras e 
de 
cerâmicas vêm aumentando nas últimas décadas. É possível, também, encontrar alguns garimpos 
de  pedras  preciosas,  comu
ns
  nessa  região,  as  quais  são  extraídas,  industrializadas  e 
comercializadas, especialmente para o exterior. 
 
Além disso, o município vem se destacando, ao longo dos anos, na prestação de serviços. 
Atualmente, pode ser considerada como pólo econômico e cultural da região, tendo em vista a 
instala
ção  de  três  universidades  e  de  duas  escolas  técnicas. 
Ainda, 
oferece
  uma  maior  infra-
estrutura  e  concentra  grande  parte  de  órgãos  públicos  regionais.  A  população  das  cidades 
menores  de  seu  entorno  se  desloca  até  Frederico  Westphalen  para  utilizar  os  serviç
os 
administrativos e de educação, saúde, cultura, comércio, esporte e lazer, entre outros disponíveis
. 
P
or
 isso, 
também se tornou um centro de comércio que supre as mais diversas necessidades locais 
e regionais. Ainda, tem potencial turístico em vias de co
ncretização (FAMURS, 2005
).
 
No setor agrícola, várias iniciativas vêm sendo desenvolvidas em parceria entre o poder 
público, a E
mater
-
Ascar
/RS
 local, a Secretaria Municipal da Agricultura e o Sindicato dos 
Trabalhadores  Rurais,  visando  ao  desenvolvimento 
sustentável
,  buscando  alavancar 
as 
potencialidades e amenizar os problemas e dificuldades peculiares. A ação conjugada pretende 
estimular a geração de renda através da fruticultura, da formalização de agroindústrias familiares, 
da criação de bovinos de lei
te, do cultivo de plantas medicinais, da olericultura, da apicultura e da 
piscicultura, além da produção de grãos como: milho, soja e feijão. 
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Na 
figura abaixo é possível visualizar parcialmente a Rua do Comércio, um dos locais 
mais atrativos e economicam
ente significativos do município. 
Figura 
3: Vista parcial da Rua do C
omércio de Frederico Westphalen 
 
Fonte: Prefeitura Municipal de Fred
erico Westphalen
 
4.1.3 O Município de Alpestre 
 
No
 extremo norte do Estado do  Rio Grande do Sul está 
localizado 
o município de 
Alpestre
, numa região que começou a ser colonizada por imigrantes no início do século XX. Até 
então, os índios 
caingangues po
voavam o local, numa área de pura mata virgem. Os primeiros 
núcleos habitacionais surgiram na década de 1930, entretanto, o município só foi emancipado de 
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Iraí em 1964 (FAMURS, 2005
).
 Alpestre, que já teve em torno de 17.000 habitantes, possui hoje 
apenas 
10.266 habitantes (IBGE, 200
5
).
 
A 
estrutura econômica do m
unicípio 
é 
basicamente 
agrícola e as culturas predominantes 
são: feijão, milho, fumo, soja, trigo e mandioca. Entretanto, a diversificação da agricultura vem 
despertando o  interesse  dos  agricultores,  os  quais  recebem  apoio técnico do  poder  público 
municipal  e  contam 
com 
financiamento 
de  órgãos  fomentadores.  Em  algumas  localidades, é 
possível observar, segundo a Secretaria Municipal da Agricultura, o cultivo do bicho da seda, do 
algodão, de frutas co
mo a laranja, o abacaxi, o pêssego 
e a uva.
 
É expressiva, também, a exploração pecuária, a piscicultura e a criação de gado leiteiro. 
Identifica
m-se ainda, conforme dados E
mater
-
Ascar
/RS local, potencialidades para muitos outros 
produtos  alternativos,  assim  como  para  atividades  turísticas,  considerando  os  vários  atrativos 
naturais às margens do Rio Uruguai, além de fontes e lugares inexplorados de água mineral e 
barro medicinal. 
 
Atualmente
,  a  grande  discussão  local  é  a  construção  da  Usina  Hidrelétrica  Foz  do 
Chapecó
, a qual será 
localizada na divisa entre os Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, 
nos  municípios de  Alpestre/RS  e  Águas de  Chapecó/SC,  com capacidade de  geração  de  840 
megawatts e custo estimado de 1 bilhão de reais. Os municípios atingidos diretamente são Águas 
de Chapecó, Caxambu do Sul, Guatambu, Chapecó, Paial e Ita em Santa Catarina e Alpestre, Rio 
dos  Índios,  Nonoai,  Faxinalzinho,  Erval  Grande,  Itatiba  do  Sul  e  Barra  do  Rio  Azul  no  Rio 
Grande do Sul. 
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Pressupõe
-se que este empreendimento irá alavancar o desenvolvimento econômico local, 
com perspectivas de ação associadas ao turismo. Porém, sabe-se que o empreendimento também 
trará conseqüências  negativas  para  o  meio  ambiente  e  causará  problemas sociais até  então 
inexistentes. 
Na  figura  abaixo,  é  possível  ver  parte  do  local  em  que  será  construída  a  usina 
hidrelétrica.
 
Figura 
4
: Vista do
 Rio Uruguai
 no município de Alpestre 
  
Fonte: Prefeitura Municipal de Alpestre 
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4.1.4 O Município de Planalto
 
Município  que  se caracteriza  por  possuir pequenas  propriedades  rurais alicerçadas  na 
agricultura familiar. É conhecido  por abrigar um dos maiores parques florestais e  uma das 
maiores 
reserva
s indígenas  do  Estado. O  município tem uma  população  de  1
1.302
 
habitantes 
distribuídos numa área de 230,4 Km²
 
(IBGE, 200
5
). 
 
Os primeiros aventureiros
 chegaram no início do século passado
,
 vindos 
à
 procura de uma 
suposta Igreja de Jesuítas, onde estariam enterrados valiosos tesouros. Devido à escavação, na 
busca  de  t
esouros
,  os  colonizadores  encontraram  minas  de  pedras  ametistas,  porém,  somente 
muitos  anos  depois  a  riqueza  subterrânea despertou  o  interesse pela garimpagem para fins 
comerciais. Isso, de certa forma, impulsionou o desenvolvimento local, mesmo que ainda não se 
explorasse de forma mais 
adequada esse recurso natural. 
Contudo, com a emancipação do distrito 
de São Gabriel, hoje município de Ametista do Sul, Planalto perde suas terras mais preciosas e 
mais promissoras em termos de exploração econômica (FAMURS
,
 2005
). 
 
Planalto, assim como  Iraí, possui  uma área  indígena  (Figura 5),  a qual  foi  demarcada 
ainda em 1848, quando o governador da Província criou uma reserva indígena, totalizando 
34.980 hectares de  floresta.  Des
sa
 área, foram  desmembrados, em 1941,  19.998  hectares que 
viriam  a  formar  o  Parque  Florestal 
Estadual 
de  Nonoai,  que se  estende  pelos  municípios  de 
Planalto
, Nonoai e Rodeio Bonito. Em 1962, o governo do Estado desmembrou parte da área do 
Parque Florestal  para assentamento de agricultores sem  terra, dando origem a  IV Secção
. 
R
ecentemente
, houve reintegração de posse dessas terras para os indígenas, ocasionando uma 
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perda significativa em termos de população, produtividade e geração de renda ao município, fato 
este, de reconhecimento geral, uma vez que a produção em escala comercial não faz parte da 
cultura indígena. 
 
Figura 5
: Vista parcial da 
R
eserva 
I
ndígena e do 
M
useu do 
Í
ndio
 de Planalto
 
  
Fonte: Prefeitura Municipal de Planalto
 
Nos anos 90 houve uma forte aceleração de implantação de uma alternativa de renda que 
foi o cultivo de frutas com fins comerciais. Atualmente, a fruticultura tem sustentado a economia 
local e o município vem se destacando na região pelo cultivo de figo, laranja, uva e bergamota 
(EMATER
-
ASCA
R
/RS, 2003
).
 
A  alteração  na  matriz  produtiva  do  município,  ao  longo  dos  anos,  proporcionou  a 
diversidade  de  culturas,  entre  elas  a  avicultura,  que  é  fomentada  pela 
empresa 
Sadia  de 
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Chapecó
/SC
. A produção de leite também é expressiva, tendo em vista o estabelecimento de uma 
indústria de  recolhimento e  processamento  do produto. Contudo,  a manutenção da  estrutura 
produtiva  vigente,  na  qual  se  destaca  a  produção  de  matéria-prima  de  origem  agrícola, 
principalmente, não agrega 
muito 
valor ao produto. Dessa forma, a produção do município não 
significa 
acumula
ção de 
riqueza para a economia local. Como conseqüência imediata
,
 o comércio 
fica enfraquecido,  reduzindo o número de  estabelecimentos e de  postos de  trabalhos e, por 
conseguinte, a renda per capita do municíp
io
 diminui e o potencial de investimento também.
 
4.1.5 O Município de Ametista do Sul 
 
Ametista do Sul começou a ser habitada no início do século, por pessoas 
vinda
s de outras 
regiões do Estado. Um dos primeiros núcleos habitacionais 
que 
surgiu 
na década de 1940 foi 
chamado de Cordilheira. Em 1945,  os moradores construíram um capitel onde foi  colocada a 
estátua de São Gabriel; com isso o nome do distrito passou de Cordilheira para São Gabriel. Em 
1992, o Distrito de São Gabriel foi emancipado do município de Planalto, passando a denominar-
se 
Ametista do Sul, tendo em vista a grande concentração de garimpos de pedra ametista no local 
(FAMURS
, 2005
). 
Ametista do Sul possui 7.414 habitantes (IBGE, 2005), mas sua população 
vem aumentando nos últimos anos pela migração de pessoas de outras áreas do Estado em busca 
de trabalho no gar
impo.
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A  principal  atividade  econômica  do  município  é  o  setor  mineral  com  a  extração  e 
exportação de pedras preciosas como a a
metista, 
o t
opázio
 e ágata, fato esse que faz com que 
o 
município seja conhecido internacionalmente. Por isso, o poder público vem investindo em infra-
estrutura que identifique o município através das pedras preciosas e que estimule o turismo local
, 
como é o caso da pirâmide construída na Praça da Matriz 
(F
ig
ura
 6), representando o símbolo do 
município: os cristais. 
O 
meio rural está estruturado em pequenas propriedades (minifúndios)
 e as
 
principais culturas são: feijão, milho e soja. 
 
Figura 
6
: Vista d
a Praça da Matriz 
de Ametista do Sul 
 
 
Fonte: Prefeitura Municipal de Ametista do Sul 
 
Todavia,  ao  longo  dos  anos,  os  agentes  públicos  não 
levaram
  em  consideração  a 
importância  de  uma  atividade  complementar  à  pedra,  que  fosse  capaz  de  garantir  a 
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sustentabilidade econômica do município em caso de qualquer contingência no setor de extração 
mineral. Nos dias atuais, Ametista do Sul vêm sofrendo as conseqüências desse problema. No 
auge  da  comercialização  de  pedras,  muitas  pessoas  acumularam  grande  capital,  sem  a 
preocupação de investimento que gerasse retorno econômico, passaram a ter uma vida fácil e a 
desfrutar de confortos antes não alcançados, sem maiores preocupações com a criação de outras 
formas de geração de emprego e 
renda. 
 
A grande produtividade de pedras, pelo aumento do número de garimpos e garimpeiros 
nos  últimos  anos,  e  a  baixa  cotação  do  dólar,  moeda  em  que  é  comercializada  a  pedra  para 
exportação, fez com que se instalasse uma crise local. 
 
Atualmente
, o poder público, juntamente com parcerias locais e regionais, está buscando 
alternativas para essa questão. Uma delas é tentar agregar valor ao produto produzido, através da 
inserção do município no  Programa Gemas e Jóias
14
, que visa qualificar pessoas para fazer a 
lapidação e confecção de jóias a partir das pedras. Desenvolver o turismo local também é uma 
alternativa que vem sendo trabalhada em nível local e regional. Além disso, a idéia do poder 
público  é  fortalecer  a  agricultura,  especialmente  a  produção  de  frutas  e  a  produção  e 
comercialização de vinhos, como forma de auto
-
sustento e de desenvolvimento local.
 
 
 
14 
Programa da Secretaria do Desenvolvimento e dos Assuntos Internacionais (S
edai
) de apoio ao Arranjo Produtivo 
de Gemas  e Jóias no Rio  Grande do Sul,  objetiva incentivar  ações de cooperação  empresarial com vistas  ao 
fortalecimento do segmento em várias regiões do Estado através da implantação de oficina de beneficiamento de 
p
edras 
p
reciosas e 
c
apacitação 
t
ecnológica, na área da cooperativa regional mineral.
 




[image: alt] 
137
 

4.1.6 O Município de Cristal do Sul 
 
Por ser  um município com apenas oito anos de emancipação político-administrativa, é 
considerado o  mais novo  da região, possuindo  aproximadamente três mil  habitantes (IBG
E, 
200
5
). 
Começou a ser habitado na  década  de  1950  quando era denominado de  Linha Seca  e 
pertencia ao município de Rodeio Bonito. Em virtude da abundância de pedra de cristal naquele 
local, passou a ser chamado de Vila Cristal e hoje o município é denominado de Cristal do Sul 
A 
base da economia do município é a agropecuária. As principais culturas são: soja, milho, trigo, 
aveia e feijão, porém, a maior fonte de sustentabilidade econômica local se dá através da criação 
de gado de leite. 
 
Assim como outros municípios da região do Médio Alto Uruguai, Cristal do Sul possui 
garimpos de pedras preciosas, principalmente ametista (Figura 7). Porém, da mesma forma que 
ocorre no município de  Iraí e Planalto, e pela proximidade com Ametista do Sul, onde  se 
concentram as maiores empresas compradoras do produto e também a Coogamai 
 
Cooperativa 
dos Garimpeiros do Médio Alto Uruguai, a maioria das pedras extraídas acaba saindo de forma 
clandestina do  município, não gerando uma receita expressiva  para  o 
município
, colaborando 
indiretamente para o crescimento econômico e para o desenvolvimento da comunidade vizinha, 
Ametista do Sul. 
O município está investindo na agricultura, em infra-estrutura e saneamento, porém, 
não 
consegue atender a demanda devido à escassez de receita própria. Essa dependência de recursos 
dos governos Estadual e Federal, pela falta de capacidade de geração de emprego e renda, causa 
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um grande  atraso  ao desenvolvimento  local. Contudo,  segundo  o  chefe do executivo  local,  o 
poder  público  busca  parcerias  locais  e  regionais  para  desenvolver  projetos  que  visem  à 
sustentabilidade local. 
 
Percebe-se que existe uma grande motivação nas pessoas para que o município cresça e se 
desenvolva com planejamento. Muitas  experiências participativas  vêm sendo  implantadas ao 
longo dos anos, as quais garantem a viabilidade das ações executadas. 
 
Figura 
7
: 
Vista interna de um garimpo de p
edras
 preciosas de
 Cristal do Sul 
 
 
Fonte: Prefeitura Municipal de Cristal do Sul 
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4.2 Abordagens Conceituais 
  
Este  tópico sintetiza  a relação  das abordagens  conceituais com a  pesquisa de  campo 
propriamente dita. São confrontados conceitos como democratização, poder público, cidadania, 
espaço público e  desenvolvimento,  com a percepção que  representantes  do  poder público,  da 
sociedade civil e cidadãos têm desses conceitos, enfatizando aspectos positivos e negativos 
coletados através das entrevistas
. A análise se dá no conjunto dos seis municípios investigados. 
 
4.2.1 Poder Público e Cidadania 
 
A luta pela democratização do Estado, ao longo de décadas, sedimentou o ideário de que a 
cidadania tornar-
se
-ia efetiva. Entretanto, um fato marcante observado nesse estudo é que muitas 
pessoas não sabem o que significa cidadania, tampouco conseguem explicitar seus  direitos e, 
principalmente, seus deveres de cidadão, muito menos exercer a cidadania deliberativa.
 
Ao  serem  interrogadas  sobre o  significado da  palavra cidadania  muitas pessoas  não 
souberam se expressar, utilizando expressões bem genéricas ou subterfúgios como: 
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Ah, eu tenho os mesmos direitos e deveres que os outros tê
m (CID), ou, 
eu tenho direito 
de ter saúde, educação, moradia [..] e d
ever de ser uma boa pessoa
 (RPP). 
 
Percebe-se que a palavra cidadania é comumente utilizada, assim como desenvolvimento, 
para sintetizar algo que não se sabe direito o que é, ou então para conjugar uma infinidade de 
subconceitos intrínsecos, que por si só resumem o significado de várias coisas. Além disso, é 
clara a dificuldade das pessoas relacionarem seus deveres. A maioria dos entrevistados fala de 
seus direitos com bem  mais  facilidade  do  que de seus deveres,  e  quase  sempre esquecem os 
direitos civis e
 políticos, a não ser aqueles imbricados no contexto político
-
partidário.
 
Essa falta de discernimento do que é cidadania, do papel do cidadão numa sociedade e do 
conhecimento  das  funções  dos  poderes  constituídos,  principalmente  da  função  do  poder 
legislat
ivo, causa alguns obstáculos importantes ao desenvolvimento local. Isso é perceptível na 
opinião de gestores e cidadãos.
 
As pessoas entendem o poder público como um prestador de favor até hoje e em grau 
muito alto, o pessoal ainda pensa que aqui 
[prefeit
ura]
 é o lugar de arrumar emprego, 
que é lugar de médico, de transporte, etc 
(RPP). 
  
Cidadania é quando a  gente consegue  ser aquilo  que é, sem ninguém implicar  [...] 
(CID).
  
Acho que cada um tem a sua parte na sociedade, eu vou ao clube, à igreja, traba
lho 
[...] 
(CID).
  
O povo acha que o vereador pode conseguir tudo, até casa para ele morar [...], acham 
que elegem o vereador e este tem de pagar, pra eles, até a conta de luz, de água, etc., 
na verdade isso é uma política antiga de compra de voto 
(RPP). 
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Porém,  ao  interrogar  alguns  representantes  do  legislativo  no  intuito  de  saber  se  é 
desenvolvida alguma ação de conscientização e de orientação para a população, através de 
campanhas ou publicidade, informando sobre a função dos vereadores, a resposta que veio à tona 
foi lapidar:  não . 
Com relação ao conhecimento da população sobre o papel dos vereadores, pode-
se 
dizer que uns 90% não sabem qual é a nossa função. No interior [zona rural] é ainda 
pior, o povo quer que o vereador seja intermediário para conseguir uma máquina ou 
algum outro bem com a prefeitura. Em uma pesquisa universitária realizada aqui no 
município foi constatado que 70% da população não sabe qual o papel dos vereadores 
[...], mas,  nunca foi feito nada  para informar a população sobre  isso, já  tivemos a 
idéia, mas ficou só no papo 
(RPP).  
Na verdade, o que se percebe é que essa questão de dependência da população em relação 
ao vereador retro-alimenta o sistema eleitoral. 
Pois
, o vereador agindo como interlocutor e 
conseguindo (politicamente) benefícios exclusivos,  ganha voto , como eles dizem. Por este 
motivo
, não há muito interesse por parte do legislativo em informar a população, causando, com 
isso,  ainda  mais  alienação  social,  o  que  pode  ser  considerado  como  aspecto  negativo  da 
cida
dania. Um fator importante que também contribui para essa alienação é a falta de educação, 
de cultura participativa e o individualismo ainda muito presente no cotidiano dos cidadãos.
 
Normalment
e as pessoas são individualistas. Se não tivermos o discernimento sobre as 
necessidades e razões das pessoas, isso acaba por comprometer a gestão das políticas 
publicas, pois geralmente as pessoas buscam apenas seus interesses. Eu acredito que 
isso  desfavorece a  gestão.  Estamos  procurando  mudar  constantemente  essa  p
ostura 
que é decorrente da questão cultural 
(RPP). 
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A  população  continua  esperando  pela  ajuda  do  poder  público.  Existe  muito 
paternalismo, assistencialismo por parte dos governos, tanto estadual como nacional, 
daí as pessoas ficam sempre esperando pelas po
líticas sociais. Existem algumas formas 
de melhorar o município, mas para isso é preciso que a população passe a buscar e 
deixe de lado o assistencialismo 
(RPP). 
  
Com relação à  participação das pessoas nos projetos e programas elaborados pelo 
poder público, estas não participam, reclamam, dizem que não está bem, colocam que 
deveria ser diferente; quando as pessoas são chamadas e convidadas para participar, 
são poucas as que participam 
(RPP). 
Contudo, não se pode generalizar e atribuir o problema da maior participação na gestão do 
desenvolvimento somente ao comportamento do cidadão e do legislativo. O executivo também 
tem uma grande responsabilidade nesse processo, po
is
 se observa que grande parte dos gestores 
está despreparada para atuar nos seus respectivos cargos. Isso se dá por várias razões entre as 
quais se destaca a presença de política partidária e a falta de capacitação para o exercício das 
atividades, além da  troca  constante de  cargos  e a falta  de treinamento  dos  recursos  humanos 
efetivos. 
 
Os 
administradores públicos deveriam ter mais cursos de capacitação para conhecer o 
que é de fato desenvolvimento, pois a maioria deles não sabe o que é desenvolvimento e 
como  podem  agir  para  promover  o mesmo,  deveriam  ir  para  uma sala  de  aula,  e 
primeiro ent
ender o que é e o que se busca com o desenvolvimento 
(CID).
  
Não é crítica a prefeito, vereador e gestor, mas a cada eleição há uma ruptura no 
processo, quando o  prefeito que foi  eleito não for  do mesmo partido do prefeito 
anterior é visível, é claro e notório que nós vamos ter uma ruptura do processo e isso 
não pode acontecer. Porém, nem todos são assim, depende muito da cabeça e da visão 
do gestor 
(RSCR).
 




 
143
 

Na indicação da composição de cargos públicos não eletivos, como no caso de secretários 
municipais
,  existe  a  presença  marcante  de  indicação  política  e  comprometimentos  assumidos 
durante  a  campanha  eleitoral,  deixando  vulnerável  todo  um  sistema  administrativo  e  de 
desenvolvimento  local. Na maioria dos  casos, esses  gestores desenvolvem  suas atividades  e 
fazem  seus  planejamentos  a  partir  desses  comprometimentos  assumidos  e  acabam  tratando  o 
cidadão de forma distinta, dependendo do partido que estão vinculados, ou ainda, criando um 
comprometimento para eleições futuras. 
 
Está muito político e pouco prático, o poder público prioriza o lado do companheiro e 
não  tem  critérios  definidos.  Duas  pessoas  com  o  mesmo  caso  têm  tratamentos 
diferentes, dois pesos e duas medidas para uma mesma situação 
(RSC).
 
A falta de conhecimento técnico aliado à carência de curso
s de capacitação na área é outro 
entrave para a gestão pública. Na realidade, a pessoa ocupante de um cargo de chefia, comando 
de  setor  ou  departamento,  sem experiência  e  conhecimento  na  área,  não  consegue,  em  curto 
prazo, se inteirar de todas as normas, leis e regras inerentes à função. Por isso, é fácil perceber a 
falta  de compreensão  de alguns  conceitos, princípios  e teorias  importantes  da administração 
pública, as quais deveriam nortear a gestão.
 
Analisando 
os aspectos previamente estabelecido
s 
na pes
quisa, 
em relação ao conjunto de 
conceitos
  (ANEXO  II), contatou-se  que  alguns  deles  apresentam-se  mais  freqüentemente  nas 
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falas
15
 
dos  cidadãos ou  representantes  de  instituições  sociais ou  governamentais  quando  se 
expressam acerca de 
cidadania
,
 
como sintetiza o Quadro 1, traduzindo-se em aspectos positivos 
e negativos.
  
Quadro 1: Síntese 
de aspectos positivos e negativos relacionado
s ao conceito 
cidadania
 
Cidadania 
Aspectos Positivos
 
Aspectos Negativos
 
 
Controle social das políticas públicas 
 
 
Participação popular
 
 
Valorização 
d
as questões sociais 
 
 
Conhecimento dos direitos civis, 
sociais e políticos 
 
 
Alienação social
 
 
Desprestígio da política no imaginário 
coletivo
 
 
Individualismo
 
 
Valores tradicionais (assistencialismo, 
clientelismo, paternalismo, 
coronelis
mo, machismo, entre outros)
 
 
Visão negativa da participação dada 
sua associação com políticas 
partidárias
 
 
Exclusão econômica, social, cultural e 
política
 
 
Internalização precária do conceito de 
cidadania (não existe
 conhecimento 
nem 
consciência dos direitos 
e 
deveres) 
 
Fonte: Elaborado pela autora
 com base nas entrevistas da pesquisa de campo
 
 
 
15 
A pesquisa de campo e entrevistas realizadas nos seis municípios da região do Médio Alto Uruguai configura-
se 
em farto material sistematizado e  transcrito.  As  falas  apresentadas neste trabalho  representam um  fragmento  do 
material disponível e  foram escolhidas apenas como representativas  por sintetizarem com  maior significado o 
contexto avaliado. 
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No Quadro 1 é possível visualizar que, apesar de existir participação da sociedade nas 
políticas públicas, também existe uma grande alienação social. Os valores tradicionais como o 
assistencialismo,  clientelismo,  paternalismo,  estão  arraigados na  cultura e  nos procedimentos 
usuais da sociedade. 
 
Parece paradoxal a referência dos conhecimentos acerca de direitos e deveres tanto nos 
aspectos positivos como nos aspectos negativos relativos ao conceito de 
cidadania
. 
Conforme 
explicitado no  Capítulo 2,  muitos atributos dos  aspectos  considerados  não são  mutuamente 
excludentes (como seria o caso de variáveis qualitativas); por isso, alguns deles estão registrados 
tanto como 
aspectos 
positivos
, quanto 
negativos
. Não se pode desconsiderar que parte dos 
entrevistados referenciaram pelo menos dois ou três direitos e deveres de um cidadão e isto é um 
aspecto positivo, muito embora a grande maioria ainda desconheça seus direitos e deveres de 
cidadão.
 
Entre o  conjunto  de  aspectos positivos  previamente  considerados 
(ANEXO
 II),  alguns 
poucos não se apresentaram nas falas, como por exemplo, a valorização dos interesses coletivos, 
o interesse pelo desenvolvimento sustentável e a val
orização da criação de redes no município. 
A tendência ao individualismo em detrimento do coletivismo deve ser  entendida no 
contexto cultural,  econômico e social  em que estes  cidadãos  estão  inseridos,  ou  seja, para 
sobreviver  neste  mundo  globalizado,  as  pessoas,  muitas  vezes,  se  tornam  egoístas  e  acabam 
pensando somente em seu bem estar, esquecendo valores como ética e solidariedade. Da mesma 
forma, é perfeitamente compreensível que não haja referência em relação a criação de redes nos 
municípios, já que é uma cultura nova e ainda não difundida regionalmente. Porém, o fato de não 
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ter havido nenhuma referência do cidadão em relação ao desenvolvimento sustentável é um tanto 
curioso,  tendo  em  vista  a  grande  discussão  acerca  deste  paradigma  do  desenvolvimento, 
desencadeado  a  partir  da  década  de  1990.  Além  disso,  constatou-se  que  grande parte  dos 
entrevistados está envolvida indiretamente em ações promovidas pelo poder público que visam o 
desenvolvimento sustentável. Isto leva a crer que há uma falta de entendimento do conceito de 
desenvolvimento sustentável, apenas.
 
Um aspecto negativo que se esperava encontrar e que não ficou evidenciado foi na 
pesquisa de campo foi a participação como meio de obtenção de poder por parte dos cidadãos. 
Isto reforça afirmativas que não existe cultura participativa e que as pessoas desconhecem o seu 
poder de interferência nas políticas públicas e no desenvolvimento local/regional. 
 
Em 
relação ao conceito 
de 
poder público, os principais  aspectos positivos e  negativos 
mencionados
  nas  falas  e  destacados  no  Quadro  2, evidenciam  que  há  abertura  de  canais  de 
interlocução entre os  agentes  sociais, políticos e de  mercado. Contudo,  valores  tradicionais 
paternalistas ainda 
estão fortemente imbricados
 nesse contexto.
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Quadro 2: Sínt
ese de aspectos positivos e negativos relacionados ao conceito 
poder público 
 
Poder Público
 
Aspectos Positivos
 
Aspectos Negativos
 
 
Existência de iniciativas voltadas à 
vocação econômica do município
 
 
Democratização do poder público
 
 
Descentralização
 
 
Projeto
s de inclusão social 
 
Métodos participativos (orçamento 
participativo, planejamento 
participativo, etc.)
 
 
Existência de conselhos, consórcios, 
câmaras, agências de 
desenvolvimento, fóruns, entre outros
 
 
Promoção de identidade local 
 
Promoção da vocação econômi
ca 
 
 
Entendimento que a participação 
diminui o poder da autoridade local
 
 
Conflito de competência entre os 
poderes públicos 
 
 
Descontinuidade de programas e 
projetos
 
 
Falta de capacitação do quadro 
funcional
 
 
Valores tradicionais (assistencialismo, 
clientelismo
, paternalismo, machismo, 
entre outros)
 
 
Inexistência de uma política municipal 
que orienta o desenvolvimento local
 
 
Marketing da participação
 
 
Políticas e programas compensatórios 
 
Dependência do poder público estadual
 
 
Dependência do poder público federal
 
F
onte: Elaborado pela autora
 com base nas entrevistas da pesquisa de campo
 
Observando os aspectos positivos e negativos relacionados ao conceito de poder público, 
conforme  explicitados  no  quadro  acima,  fica  claro  o  que foi  anteriormente  referido, ou  seja
, 
percebe
-se  que  a  falta  de  continuidade  administrativa,  de  projetos  orientados  para  o 
desenvolvimento, assim como  a  falta de  capacitação  e de comprometimento  dos  funcionários 
públicos com a gestão pública são alguns dos principais problemas presentes nos 
municípios.
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Além  disso,  a  falta  de  capacidade  de  investimento  próprio aumenta  a  dependência  de 
recursos estaduais e federais e obriga os municípios a implantarem programas compensatórios 
como forma de sustentabilidade local.
 
4.2.2 Sociedade Civil e Esp
aços Públicos
 
A crescente difusão do enfoque participativo prevê a inclusão da sociedade civil como um 
agente fundamental no processo democrático. Essa abordagem dominante enfatiza a importância 
da articulação entre os agentes sociais e políticos para as ações relacionadas com a promoção do 
desenvolvimento.
 
Como  conseqüência  disso  e  tendo  em  vista  que  o  Estado  passou  a  transferir 
responsabilidade e recursos para as ONGs e associações, para que as mesmas supram a demanda 
pública, houve um maior interesse por parte da organização civil em se estruturar para barganhar 
tais repasses  financeiros.  Nos  municípios estudados,  os  grupos  organizados  em associações 
possuem  características  semelhantes,  pois  quase todos  se  formaram  tendo  em vista  interesses 
econômicos.
 Em contrapartida, percebe-se o enfraquecimento de entidades representativas, como 
é o caso da Câmara de Diretores Lojistas (CDL) e da Associação do Comércio e Indústria (ACI) 
em todos os municípios estudados, exceto em Frederico Westphalen, assim como a d
ecadência de 
vários clubes de serviços até há pouco tempo atuantes. 
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A ACI discute pouco essas questões 
[desenvolvimento local]
, pois esteve em período de 
decadência, não consegue nem reunir os empresários, a discussão até acontece, mas 
não se sai dela. Não existe nenhum  tipo de discussão entre o poder público e a ACI 
com relação aos problemas que existem no nosso município. Estamos tentando mudar 
essa realidade agora 
(RSC).
  
Com relação  à  participação tanto da  sociedade civil como  da  população em  geral, 
pode
-se dizer  que  houve um desgaste das pessoas que desenvolviam  os  movimentos 
sociais, porque não  se tem lucratividade, existem muitas críticas e  não incentivos e 
apoio, pelo individualismo e egoísmo da população. O governo é o grande culpado por 
isso, pois as pessoas só participam se terão algum beneficio próprio. Os problemas 
políticos geralmente comprometem o desenvolvimento e a participação da população 
(RSC).
  
Quanto à participação da sociedade civil [nas políticas públicas], acredito que exista 
gra
nde individualidade entre  as entidades,  geralmente  envolve questões políticas. É 
desenvolvido  um  trabalho  individualizado,  cada  entidade  busca  seus  próprios 
princípios 
(RSC).
  
A questão das rivalidades políticas é um aspecto, que, de fato, atrapalha muita
s vezes o 
andamento das atividades participativas, implica o desenvolvimento local e regional, 
geralmente ocorre uma disputa entre as pessoas de partidos adversos. Isso afasta as 
pessoas dos clubes, das associações
 
(RSC).
   
Percebe-se através desses depoimentos que até hoje não existe um entendimento pleno da 
importância e do poder de interferência da sociedade civil nas decisões das políticas públicas 
locais e regionais.
 
A gestão pública descentralizada rompe com as práticas de planejamento tecnocrático e 
autoritário, possibilitando o desenvolvimento a partir da interlocução entre os agentes propiciada 
através  dos espaços  públicos. Os  municípios  estudados, sem  exceção, aderiram a  esse novo 
contexto ou forma de gerenciar devido à ânsia dos gestores pela conquista de maior autonomia 
administrativa  e  financeira  e  na  busca  do  desenvolvimento  social  e  econômico  para  seus 
municípios e para a região. 
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Hoje
 precisamos aderir aos programas para viabilizar o município [...], o governo não 
impõe,  mas  deixa  excluído  de  recursos  quem  está  de  fora.  Mesmo  sabendo  que os 
programas não 
irão
 funcionar como deveriam,  pois eles vêm empacotados e com 
recursos carimbados [...], precisamos implantar, é o único jeito. Não podia ser assim, 
os municípios e as regiões são diferentes, imagina comparar o nosso município com um 
outro  lá  do  Mato  Grosso ou  do  Amazonas, é  piada!  Como  vai existir  um  único 
programa que resolva os diferentes problemas sociais? 
(RPP). 
  
O governo federal está segurando a grande parte do dinheiro, os municípios têm que 
dar conta do recado com a menor fatia do bolo. Só que ninguém bate na porta deles. 
Em municípios pequenos as pessoas batem na nossa casa, no sábado, no domingo, não 
tem dia. Elas querem ver resolvidos os seus problemas e não adianta a gente explica
r 
que não é competência do município ou que não tem recurso para esse fim 
(RPP). 
Na área da saúde é ainda pior, quando falta remédio que o governo deveria mandar 
[para doenças especiais] as pessoas cobram da gente ou então vão para o promotor 
denunciar o prefeito. Se a gente compra esse remédio, que não é da farmácia básica, 
tem  a  lei  que  nos  executa,  é  muito  complicado.  Os  municípios  estão  ficando 
inviabilizados 
(RPP).
 
Contudo, esse processo de descentralização desencadeado a partir do governo federal 
e 
estadual não foi suficiente, por si só, para garantir a alavancagem do desenvolvimento local e 
regional. Percebe-se que a gestão descentralizada, integrada, colegiada e participativa, ainda é 
incipiente e os empecilhos são significativos e diferenciados.
 
Por um lado a resistência por parte do poder público no fomento da gestão participativa 
ainda é forte, por outro lado, os cidadãos não se sentem preparados para deliberar, tendo em vista 
a falta de cultura participativa e de conhecimento para enfrentar 
os desafios do processo. 
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Percebo que os conselhos municipais, de forma geral, ainda sofrem interferência do 
poder público,  que  quer torná-los  como  simples  coadjuvantes nesse processo.  Os 
conselhos estão se tornando homologadores de decisões prontas. Eu tenho visto nesses 
conselhos pouca gente que luta contra essa pretensão do poder público. No Conselho 
[...] também enfrentamos isso, mas ainda conseguimos nos impor e enfrentamos vários 
problemas ao longo do  tempo, apesar dos avanços. Acredito  que  isso tenha sido 
favorecido  pelos cursos  de  capacitação  de conselheiros  promovidos  pelo Conselho 
Regional 
(RSC).
  
Acho importante os espaços públicos e fico chateado porque muitas vezes as pessoas 
não acreditam no poder que têm e acabam deixando a decisão na mão de pessoas que 
direcionam conforme seus  próprios interesses. Entretanto,  acho que  não podemos 
desistir,  ainda  acredito  nos  conselhos,  vejo  que  está  havendo  uma  mudança  de 
comportamento  ao  longo  dos  tempos,  esses  conselheiros  estão  tendo  uma  maior 
consciên
cia  dos  atos.  Dentro  do  Conselho  [...]  tenho  procurado  incentivar  a 
participação dos representantes de bairros, pois, ainda vivemos com a cultura de que o 
vereador  é  o  intermediário  entre  o  poder  executivo  e  a  população,  desvirtuando  a 
função  do  legislativo.  Queremos  que  essa  população  veja  o  conselho  como 
intermediador e não os vereadores, buscando uma maior consciência política 
(RSC).
 
Eu nunca vou nessas coisas [audiências públicas, conferências, fóruns, etc..] porque 
não entendo disso. Meu negócio é ou
tro, não adianta perder tempo 
(CID).
 
A  falta  de  continuidade  administrativa  pela presença  marcante  de conflitos  de  ordem 
política, sobretudo ideológica e o amadorismo na gestão também influenciam negativamente todo 
esse processo democrático e de desenvol
vimento. 
 
O principal fator de desagregação da população é a divisão política em que as pessoas 
não colaboram e não participam porque são de partidos políticos contrários 
(CID).
  
Falta à  administração municipal  arrumar um  foco para se  direcionar. O muni
cípio 
precisa  definir  algo  para a  partir  daí  ter  ações,  tem  que pensar  para  frente.  Tudo 
depende  da  participação  da  iniciativa  privada,  mas  é  pouca  coisa,  falta  para  a 
sociedade uma direção, falta base, visão. Essa falta de articulação com certeza pode 
ser
 por rixa política. Na verdade tem que ser quebrado esse negócio é por isso que o 
município não vai para frente. Não há continuidade, cada prefeito inventa uma coisa 
nova e muitas vezes não continua o projeto do anterior 
(RSC).
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A descentralização, da forma como ocorreu, não garantiu que os programas e projetos de 
governos contemplassem satisfatoriamente os anseios da população e as necessidades peculiares 
locais e regionais. A população, os gestores e a sociedade civil, aparentemente ainda não estão 
prepa
rados para gerenciar num sistema democrático, além do que, a forma de sua implantação 
não permitiu a flexibilidade de gerenciamento e de tomada de decisão por parte dos municípios, 
engessando a administração pública.
 
Percebe-se esse desequilíbrio dentro da própria sociedade civil, causando, de certa forma, 
exclusão em seu âmago. Existe um anseio por participação social nas decisões sobre políticas 
públicas municipais, entretanto, as pessoas não se sentem preparadas para exercer sua cidadania, 
muitas  desconhecem  seus  próprios  direitos  e  deveres  e  acabam  excluindo-se  do  processo 
participativo por não se considerarem aptas a opinar. 
 
Os membros do conselho são acomodados, não tem posicionamento, idéias próprias 
para se pronunciar frente à  tomada de decisões, na  maioria das vezes estas são 
tomadas por  poucas pessoas  que  opinam. Muitas  vezes as pessoas se  pronunciam 
depois que a reunião acaba, posicionando-se quando não é necessário. Muitos não têm 
noção do que deve acontecer dentro de um conselho. As pessoas são indicadas para 
ocuparem cargos nos conselhos e na maioria das vezes não sabem quais serão as suas 
funções e atribuições 
(RSC).
  
A participação da sociedade civil e dos cidadãos nas reuniões de conselhos e outras 
está  totalmente  desmotivada,  falta  consciência  por  falta das  pessoas em  participar 
dessas reuniões, das atividades 
(RSC).
 
Outras pessoas se limitam a acatar as demandas sugeridas por um número reduzido de 
pessoas, geralmente aqueles mais instruídos culturalmente, que possuem um poder de persu
asão 
maior e que são interessados diretos dos assuntos pertinentes. Dessa forma, as políticas públicas 
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acabam sendo direcionadas para o interesse de uma parte restrita da população, desvirtuando a 
legitimidade do processo participativo e emperrando o avanço no desenvolvimento do município. 
Contudo, há um consenso entre os entrevistados que o papel da sociedade civil foi e está sendo 
fundamental para assegurar a garantia de certos direitos, principalmente dos direitos sociais que 
são discutidos nos espaços p
úblicos.
 
Apesar  de  a  sociedade  civil  organizada  apresentar  aspectos  positivos,  capazes  de 
promover  o desenvolvimento  e fomentar  a cidadania  nesses municípios, observou-se que  as 
instituições  não  dispensam  tempo,  em  suas  reuniões  ordinárias,  para  debater  os  assuntos 
referentes às políticas públicas, da mesma forma que não costumam levantar idéias e alternativas 
para o desenvolvimento local e regional. São praticamente as mesmas pessoas que participam nos 
conselhos municipais existentes. 
 
Essas questões de desenvolvimento eu já tentei discutir dentro da associação, mas não 
dá certo. Há um desinteresse geral, a maioria não participa, nem mesmo das reuniões, 
só se tem janta e se é gratuito, se tem de discutir alguma coisa importante são sempre 
os mesmos que 
aparecem 
(RSC).
 
No  fim  tu  participa  de  muitas  coisas  e  não  acaba  rendendo o  que  se  espera  e 
[os 
conselhos]
 basicamente acabam funcionando porque tem que funcionar 
(RSC).
   
Além disso, percebe-se uma falta de comprometimento, de estímulo e de credibilidade da 
sociedade civil  para  com  as  demandas públicas,  fato  esse  agravado  por  constantes atos  de 
corrupção envolvendo agentes públicos.
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O povo está  desanimado pela corrupção, não acredita mais  no poder público. É 
preciso fazer um trabalho para resgatar ou despertar o interesse pela participação e 
envolvimento das pessoas na gestão pública para promover o desenvolvimento. Hoje, 
tem dez pessoas que olham para frente e vinte cinco olham para trás, não acreditando, 
as pessoas estão desmotivadas 
(RSC).
 
No  contexto  de  democratização  e  por  pressão  da  sociedade  civil  mais  organizada, 
surgiram os espaços públicos de discussões e de encontro entre o poder público, o mercado, a 
sociedade civil e o cidadão. Porém, apesar da existência desses espaços públicos, os municí
pios, 
de uma maneira geral, carecem de entrosamento dos poderes constituídos, entidades, associações, 
clubes, cooperativas e os  cidadãos, faltando uma efetiva ação conjunta que possa  refletir a 
vontade de todos engajados na busca pelo desenvolvimento local
 e regional. 
  
As  associações, os clubes,  os  sindicatos  trabalham  por  si,  competindo  entre  eles 
mesmos,  até  em  nível  regional  é  assim.  Acho  que  tem  uns  dez  projetos  de 
desenvolvimento para a nossa região, a E
mater
 tem, o C
odemau
 tem, a A
mzop
16
 tem, as 
pref
eituras têm, e assim por diante. Há uma competição onde todos perdem por falta de 
integração 
(RSC).
 
Muitas vezes são abertos espaços de discussão e as pessoas não participam, é difícil 
mobilizar,  mas  no  decorrer,  quando começam  a  participar e  se  sentem  parte  do 
contexto, se torna mais fácil. Muitas vezes participam na hora de reclamar quando 
algo não deu certo. Quando existe o oferecimento de algum beneficio direto às pessoas, 
ocorre maior participação, quando está direcionado ao interesse da população 
(R
PP).
 
Contudo, essa abertura de interlocução é um  referencial na ruptura com  um modelo 
centralizado,  autoritário  e  excludente  vivenciado  no  Brasil  há  tempos  atrás.  A  nova 
institucionalidade tende a  transformar  e qualificar  a  gestão pública  a partir da  ampliação dos 
 
 
16 
O termo refere-se a  uma regionalização política  ainda existente e  menos atuante no Rio Grande do Sul,  que 
congrega basicamente os prefeitos de cada região. No caso referido, Amzop significa Associação dos Municípios da 
Zona da Produção. 
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canais de representatividade dos setores organizados. Nesse processo, cabe destacar o surgimento 
e  fortalecimento  de  numerosos  conselhos  consultivos  e  deliberativos  em  várias  instâncias  de 
gestão.  Assim,  constata-se  que  a  contribuição  dos  espaços  públicos  é  fundamental  para  o 
fortalecimento  de  uma  gestão  democrática,  íntegra  e  compartilhada,  favorecendo 
qualitativamente a gestão das políticas públicas. O desafio posto é que estes espaços sejam, de 
fato, públicos e abertos e que se deixe de lado o cunho político-partidário. Porém, isso exige uma 
mudança de comportamento, ou seja, um processo de aprendizagem e de mudança cultural da 
população a fim de neutralizar as práticas de dominação e manipulação.
 
Ao analisar os aspectos da sociedade civil e as questões relativas aos espaços públicos, é 
possível  visualizar  algumas  das  variáveis  mais  presentes  nas  falas  dos  entrevistados  e  no 
comportamento  dos  agentes  envolvidos,  os  quais  podem  ser  classificados  como  aspectos 
positivos e negativos deste conceit
o e são 
sintetizadas no quadro 
a seguir.
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Quadro 3: Síntese de aspectos positivos e negativos relacionados ao conceito de 
sociedade civil
 
Sociedade Civil
 
Aspectos Positivos
 
Aspectos Negativos
 
 
Boa relação com o poder público
 
 
Existência de organ
izações da 
sociedade civil 
 
 
Fortalecimento da cidadania
 
 
Presença de movimentos sociais 
 
 
Vinculação entre organizações da 
sociedade civil e partidos políticos
 
 
Resistência à participação 
 
Divergência de interesses
 
 
Valores tradicionais (assistencialismo, 
clien
telismo, paternalismo, coronelismo, 
machismo, entre outros)
 
 
Não acompanhamento da legislação por 
parte das organizações da sociedade 
civil 
 
Fonte: Elaborado pela autora
 com base nas entrevistas da pesquisa de campo
 
Os valores tradicionais de assistenci
alismo, clientelismo, paternalismo estão explícitos nas 
três  categorias  de  conceitos  analisados:  cidadania,  poder  público  e  sociedade  civil.  O 
entendimento do governo como dispensador de favores ainda faz parte da cultura contemporânea. 
 
Em  relação  aos  aspectos  que  se  esperava  encontrar  (ANEXO  II)  e  que  não  foram 
mencionadas  nas  entrevistas,  destacam-se:  construção  de  redes,  capacidade  de  articulação, 
conhecimento da  realidade local, negociação entre agentes sociais,  predomínio de  interesses 
coletivos sobre os individuais, preocupação com o desenvolvimento sustentável, valorização da 
diversidade  cultural  e  geográfica.  Além  disso,  percebe-se  que  apesar  do  fortalecimento  da 
sociedade civil, ainda é muito marcante a rivalidade e as rixas causadas por divergên
cias político
-
partidárias. 
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4.2.3 Democratização e Participação a partir dos Conselhos Municipais e Regionais
 
A legislação brasileira propõe uma política participativa e um processo decisório aberto 
aos diferentes agentes sociais e nos mais variados espaços de interlocução. A descentralização de 
algumas políticas sociais aconteceu de forma atrelada à existência de espaços de participação da 
sociedade através dos conselhos, e a transferência de recursos para as esferas subnacionais 
condicionava
-se  a essa  premissa.  Nesse  sentido,  buscou-se,  através  dessa  pesquisa,  descobrir 
como os conselhos vêm influenciando na democratização da gestão destes municípios, levando 
em consideração questões referentes à representatividade da sociedade civil e a autonomia dos 
conselhos em relação ao poder público. 
Percebe-se que nos municípios estudados a criação dos conselhos se deu a partir do plano 
federal.  Isso  demonstra  que  os  conselhos  não  foram  instituídos  por  iniciativa  local,  como 
mecanismo  de  fortalecimento  da  participação  da  sociedade,  mas  pela  obrigatoriedade.  De 
qualquer forma, a sedimentação dos conselhos obrigatórios nos municípios abriu espaços para 
demandas de novos conselhos, geralmente ligados à defesa de direitos de grupos específicos. 
Assim como também abriu espaços para a criação de conselhos de controle social referentes a 
determinados  programas  como  Bolsa  Escola,  Bolsa  Alimentação,  Alimentação  Escolar,  entre 
outros. 
Do ponto de vista formal, a questão da representatividade no âmbito dos conselhos se 
reso
lve,  nesses  municípios,  por meio  da abertura  de  canais  para as  instituições  que  queriam 
participar, as quais indicam seus membros para atuarem como conselheiros, representando, dessa 
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forma, a sociedade civil. Da mesma maneira, o governo, e, em alguns tipos de conselhos, os 
prestadores de serviços também indicam seus representantes. Contudo, isso não  é garantia de 
legitimidade, nem de cidadania deliberativa, tampouco de representatividade dos anseios da 
sociedade civil e do cidadão, pois, ficou claro, nas en
trevistas
, que grande parte dos conselheiros 
não interage e nem debate as demandas do conselho com a entidade que representam.
 
A gente tem autonomia pra decidir as coisas dentro do conselho sem ficar perguntando 
a idéia dos outros membros da entidade. Quem está lá [no conselho] faz aquilo que 
achar melhor, nunca ficamos conversando sobre isso nas nossas reuniões, imagina! 
(RSC).
  
Ah, pra te falar bem a verdade eu não sei o que acontece no conselho e pra que serve o 
conselho da [...], nem lembro quem é o 
nosso representante, acho que é o [...] 
(RSC).
  
Eu não tenho conhecimento sobre conselhos municipais, nunca participei disso [...]. De 
que adianta ficar se envolvendo nessas coisas? C
odemau
?! Nunca ouvi falar 
(CID).
 
Isso  contraria  a  dimensão  da  representação  que  visa  chegar  ao  maior  número  de 
organizações da sociedade civil o que está sendo discutido e decidido no interior dos conselhos e, 
inversamente, fazer chegar ao conselho 
as 
propostas da sociedade civil. Na verdade, quando o 
conselheiro atua confor
me seu pensamento e vontade
,
 essas questões não são consideradas, assim 
como não são atingidos os segmentos e setores não organizados da população. Portanto, assim 
como  é  possível  observar  a  incorporação  da  diversidade  de  organizações  sociais  e  conselhos 
municipais, também é fácil perceber a sua limitada capacidade de articular interesses e demandas 
dos segmentos da sociedade civil com o poder público e vice-
versa.
 A maioria da população, que 
não está  diretamente  vinculada  ou  associada a  nenhuma organização  social, ou  desconhece  a 
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existência dos conselhos, principalmente os  de  âmbito regional, ou  não  sabe  qual é a função 
deles. 
 
Contudo, e apesar da consciência dos gestores e conselheiros da falta de publicização dos 
conselhos, quase nada tem sido feito durante os últimos anos para mudar essa realidade. Cita-
se
, 
apenas
, uma mobilização realizada em 2001, chamada de  Ronda da Cidadania ,
 
promovida pelo 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul, em parceria com as Prefeituras Municipais, Ministério 
Público, Poder Judiciário, Conselhos,  entre  outros. Essa  ação  tinha como objetivo  informar a 
população  sobre seus  direitos  e  deveres e  sobre a  atuação  e função  de  cada órgão  público, 
entretanto, pouco se falou sobre os conselhos especificamente e as pessoas ainda não sabem que 
podem participar das reuniões como interlocutores. 
Porém, através dessa pesquisa foi possível encontrar alguns conselhos que, mesmo numa 
dinâmica e configuração não ideal, conseguem ser eficazes e atuantes. Destacam-se o Conselho 
Municipal  de  Saúde  de  Frederico  Westphalen,  os  Conselhos  Agropecuários  de  Alpestre  e 
Frederico Westphalen, e os Conselhos de Educação em todos os municípios estudados. 
 
De forma geral, os conselhos não estão sendo efetivos, ainda o melhor conselho que 
está atuando e que já atuava anteriormente é o da educação, as pessoas tem maior 
comprometimento com a educação, cobram, discutem, estão mais atentas as questões 
voltadas à educação 
(RPP).
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Pergunta-se, portanto, a que se deve esse fato? Acredita-se que esse maior interesse por 
assuntos  relacionados  à  educação  e  a  maior  participação  nos  conselhos  é  favorecida  pela 
valorização curricular dos professores membros desses conselhos. 
 
Observou
-se  que  a  visão  setorializada  ainda  prevalece  à  visão  global.  Não  existe 
diversidade de participação nos conselhos, ou seja, cada conselho mantém os representantes do 
seu segmento e  quase  não  há  interação nem comunicação  entre  eles. Essa  observação  parece 
paradoxal, pois alguns agentes políticos e sociais pertencem a vários conselhos estabelecidos no 
município. Além dessa questão, outras dificultam o processo democrático, como: a informação 
privilegiada para representantes do governo; falta de mecanismos de sensibilização da sociedade 
civil; pouca transparência no repasse das informações; fal
ta de recursos financeiros e de liberação 
para  participação  em cursos  de capacitação  e eventos  promovidos  pelos conselhos  em  nível 
regional, estadual e nacional. 
 
As  capacitações  de  conselheiros  através  do  Conselho  Regional  ajudam  muito. 
Entretanto, sabe-se que os governos não apóiam muito essas capacitações, prova disso 
é a falta de rubrica orçamentária para isso. Ano passado tivemos que tirar dinheiro do 
bolso para participar da Conferência Estadual e da Conferência Nacional da Saúde. 
Vejo que o município e a região ficaram prejudicados pela falta de participação dos 
delegados  da  região  na  Conferência  Nacional,  que  é  a  instância  máxima  de 
deliberação e que proporciona conhecimento para poder deliberar em nível local. Os 
executivos não estão dando a devida importância aos conselhos, pois entende que seja 
um órgão fiscalizar e controlador não indesejável, como órgão controlador incômodo. 
O legislativo por sua vez, vê os conselhos como concorrentes nesse processo 
(RSC)
.  
Quanto à  autonomia dos  conselhos  em relação  ao  poder  público,  ficou  empiricamente 
comprovado que
, na maior parte deles, praticamente não há conflitos e contrapontos às idéias dos 
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representantes do governo, fato esse que serve como questionamento acerca da legitimidade do 
processo, pois,  a dimensão do  conflito lhes é  inerente, como  a própria  democracia. Ao  ser 
questionado  sobre  as  discussões  realizadas  no  conselho,  um  conselheiro  responde  muito 
naturalmente,
 
[...]
 no nosso conselho a gente não discute, o secretário apresenta as contas e fala as 
coisas que acha importante fazer e a gente aprova, as reuniões são bem rapidinhas 
(RSC)
. 
 
Além disso, foi possível perceber que controvérsias podem levar à exclusão por interesses 
políticos. Grande parte dos representantes das entidades tem alguma ligação política partidária 
com  o  gestor  local,  fato  esse  que torna vulnerável  e  viciado  o  processo democrático.  Ainda, 
existem vários conselheiros que são cargos de confiança do poder executivo e fazem parte dos 
mais diferentes tipos de conselhos, atuando, 
inclusive
, como presidentes em alguns deles. Para 
exemplificar, cita-se o caso de um Secretário Municipal da Saúde que é presidente do Conselho 
da Assistência Social; de uma assistente social (contratada pelo poder público) que é presidente 
do Conselho de Segurança Alimentar; de um prestador de serviço na área da saúde (contratado 
pelo poder público) que é presidente do Conselho Municipal da Saúde, entre outros tantos casos 
que  poderiam  ilustrar essa  situação  e  que  comprovam que  o  poder  público  detém o  poder  e 
controle de grande parte dos conselheiros, que, por sua vez, são coniventes com essa situação. 
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Na verdade o conselho não atua como deveria. Quando precisa de alguma votação a 
participação
 dos conselheiros nem sempre dá o volume de votos necessários então tem 
que correr atrás. A gente faz a ata da reunião, coloca lá o que precisa e depois passa 
para pegar as assinaturas deles, porque em geral os projetos são urgentes, não dá pra 
esperar a próxima reunião 
(RSC).
  
Com  relação  aos  conselhos,  acredito  que  a  maioria  não  funciona  como  deveria 
funcionar. Eles não se reúnem para discutir os problemas, tem conselhos com dezesseis 
membros e quando  são realizadas as reuniões comparecem apenas quatro ou cinco 
membros,  não  se  discute  nada,  geralmente  se  reúnem  para fazer  uma  ata,  quando 
precisam  realizar  algum  projeto,  geralmente  para  homologar  alguma  decisão,  pela 
necessidade do documento ser assinado 
(RSC).
  
Eu era secretária da educação em [...]e participava do conselho municipal de saúde 
como representante do
 governo [...]. Como eu conhecia a legislação e o funcionamento 
da  secretaria  de  saúde,  por  já ter  ocupado  o cargo  de  secretária por  cinco  anos, 
questionei  sobre  algumas  despesas  da  secretaria  e  a  forma  de  contratação  de 
prestadores de serviços 
[médicos]
 numa das reuniões do conselho [...]. Para minha 
surpresa, no outro dia, minha subordinada da secretaria da educação me comunicou 
que o prefeito, com conivência do presidente do conselho (que era prestador de serviço 
contratado  pela prefeitura),  havia nomeado ela  para me  substituir  no conselho  de 
saúde.  Fui  literalmente  excluída  por  ousar  questionar  o  poder  público  municipal  e 
ainda ouvi do prefeito: 
ah, de que lado você está afinal?
 
(CID). 
 
Em relação ao C
omudes
, percebe-se claramente que esse conselho foi mais um imposto 
pela ordem legal e que não está cumprindo com seus princípios e objetivos.
 
O Conselho Municipal de Desenvolvimento [C
omudes
] surgiu em virtude da votação 
das prioridades eleitas em termos de verbas em nível estadual. Vem a ser benéfico
 para 
o município se fizer um trabalho com o poder público para saber as necessidades de 
desenvolvimento do município, mas se for só assim, para votação da consulta popular, 
não adianta nada. Ele é um conselho novo e falta discutir com a sociedade sobre a 
importância dele e fazer com que a população se empenhe junto com o conselho para 
que as coisas aconteçam 
(RSC).
  
O 
Comud
es
 está funcionando ainda em decorrência da consulta popular, a partir do 
momento em que parar de realizar a consulta, acaba este conselho. É preciso criar um 
consenso para que os conselhos  sejam mais independentes e consigam trabalhar. É 
preciso  também  capacitar  mais  os  conselheiros  para  que  estejam  preparados  a 
trabalhar com seus membros e que conheçam as necessidades de seu grupo 
(RSC
). 
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Há  entendimento  de  que  essa  forma  de  atuação  não  é  efetiva  e  não  fomenta  o 
desenvolvimento local
. P
ercebe
-
se isso na fala do presidente do 
Codemau.
 
Nós vamos começar a  trabalhar com os 
Comudes
, para que não atuem somente na 
existência de uma consulta popular, mas que sejam articuladores do processo de 
desenvolvimento do seu município, com uma visão não só no mapa geográfico, e sim 
com  uma  visão  regionalizada.  Não  podemos  acreditar  que  os  municípios  podem  se 
desenvolver de forma isolada da região, eles devem ter a consciência da globalização, 
uns ajudando os outros, se dando as mãos, isso é um processo de abertura, precisamos 
nos aliar, formar parcerias, trabalhar em conjunto.
  
Em se tratando de conselho no âmbito regional, algumas discussões vêm sendo realizadas 
sobre  aspectos  ligados  ao  desenvolvimento 
socioeconômico
  da  região,  agregando  diversas 
entidades e  associações  através  de reuniões promovidas pelo  C
odemau
. Segundo  destaca o 
presidente desse conselho, 
[...] foi no ano de 2001 que começamos um programa de capacitação dos agentes, de 
todos aqueles que estariam envolvidos nesse processo [de desenvolvimento], e a coisa 
foi  crescendo  e  teve  realmente  uma  resposta  altamente  positiva  com  o 
comprometimento  das  instituições  especialmente  das  prefeituras,  das  câmaras  de 
vereadores e de todas as outras instituições devidamente  organizadas e interessadas 
com o desenvolvimento da região do nosso Médio Alto Uruguai. Hoje nós podemos 
dizer, com orgulho e muita satisfação, que isso vem alavancando nosso ânimo, vem 
estimulando, na busca desse processo de desenvolvimento e sustentabilidade regional. 
A  nossa  região  era  considerada  deprimida  em  conceito  de  desenvolvimento  ou 
diferenciada e a mais pobre do Rio Grande do Sul e hoje essa posição não nos pertence 
m
ais.
  
Contudo, pela fala de alguns gestores, 
percebe
-
se que 
não existe continuidade nos projetos 
realizados pelo 
Codemau
 e o andamento das demandas é lento ou não acontece. Fato esse que 
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causa  um  certo  desinteresse  dos  municípios  em  participar  dessas  decisões  e  de  reuniões 
promovidas para esse fim. 
 
O 
Codemau 
está atuando  muito  distante  dos  interesses da  região.  Eles  apresentam 
idéias  prontas  com  relação  às  programações e  projetos.  Nas reuniões  existe  maior 
participação do poder público do que da sociedade civil. Ele está atuando mais como 
um mecanismo de desenvolvimento local do que regional. Não proporciona nenh
um 
suporte técnico ao município. Por estar em Frederico Westphalen, está promovendo e 
direcionando suas ações para o local. Acredito que o grande desenvolvimento regional 
deve estar ligado à universidade através da criação de convênios entre as prefeituras 
para  facilitar  o  acesso  aos  estudantes,  de forma  que  quando  formados  comecem  a 
atuar em seus municípios desenvolvendo novas formas de trabalhos e novas técnicas 
que promovam o desenvolvimento 
(RPP).
  
Recentemente,  num Seminário  de  Desenvolvimento  Regional  promovido  pela  E
mater
- 
A
scar
/RS, A
mzop
 e 
Codemau
, foi possível perceber o inconformismo com a atual situação da 
região por parte dos participantes, assim como ficou clara a necessidade do estabelecimento de 
objetivos  comuns. Segundo o  presidente do 
Codemau
,  o  desenvolvimento  da  região  passa, 
necessariamente, pela integração das instituições (
SEMINÁ
RIO
,
 2005: 4
).
 
Temos que desencadear um proc
esso de reconversão econômica e a mudança da matriz 
produtiva passa  pela  mudança da  matriz  cultural  das  pessoas.  Também  precisamos 
estabelecer relação harmoniosa entre todos os parceiros, para que busquem alcançar 
os mesmos ideais. A região tem potencialidades, o que falta agora é trabalhar mais a 
integração, somar o trabalho já realizado e pensar regionalmente. 
  
O presidente da A
mzop
, no mesmo artigo e edição do jornal, ainda comentando sobre o 
Seminário de Desenvolvimento Regional
, a
firma que, 
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precisa
mos  trabalhar  o  coletivo,  respeitando  as  idéias  de  todos,  congregando  as 
entidades, aproveitando o conhecimento científico das Universidades, da 
E
mbrapa
 e da 
E
mater. 
 
Percebe-se  que  os  conselhos  e  instituições  regionais  estão  começando  a  notar  a 
importân
cia  da  interinstitucionalidade  e  da  interlocução  entre  os  agentes  para  a  resolução  de 
problemas comuns. Entretanto, essas iniciativas ainda são incipientes, realizadas de forma isolada 
e descontínua,  com poucas  deliberações de  ações conjuntas  e articuladas  até o  momento.  Na 
verdade, essas reuniões e debates estão servindo mais para sensibilizar autoridades e sociedade 
civil  da  importância  desse  entrosamento  regional  do  que  para  o  efetivo  fomento  ao 
desenvolvimento. Contudo, pode-se considerar um grande avanço, tendo em vista a ausência da 
cultura  participativa  nas  últimas  décadas  e  do  individualismo  e  a  consciência  local  ainda 
prevalecer sobre o coletivo e o regional. 
 
Apesar  disso,  é  importante  sinalizar  a  mudança  de  enfoque  na  gestão  das  políticas 
pública
s a partir da existência dos  conselhos. Este novo paradigma da modernização política
, 
como  considerado  por  alguns  estudiosos,  foi  reforçado  pela  ascendência  das  tendências 
neoliberais  e  que culmina  no  estreitamento  dos laços  entre  as  esferas  públicas,  sociais  e  do 
mercado.  Porém,  para  que  os  conselhos  representem,  de  fato,  um  avanço  com  relação  ao 
monopólio do uso dos recursos públicos por parte dos governos, é fundamental que se abram 
mais à participação e publicização das suas atividades. 
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Precisa have
r mais divulgação porque a maioria das pessoas não tem conhecimento da 
existência do C
odemau 
e nem das suas funções propriamente ditas 
(RSC).
 
Parte-se do pressuposto 
de 
que
 um conselho que 
se abre a variadas formas de participação 
e que  consegue,  além  da  difusão  da  pauta, estimular  a  interlocução  dos conselheiros  com  as 
respectivas  entidades  e  com população  em geral,  contribui  de  forma  substancial  para  uma 
mudança na qualidade de vida das pessoas em seu território. Porém, nessa investigação, não foi 
possí
vel 
comprovar efetivamente 
ess
e pressuposto, apesar de existirem alguns conselhos  mais 
atuantes e efetivos como nos exemplos anteriormente citados. Percebe-se que o poder público 
ainda exerce um grande  domínio sobre as deliberações dos conselheiros, principalmente no 
âmbito municipal, e que, em última instância, é o 
principal 
responsável pelo desenvolvimento ou 
não do local. 
 
Por isso, o grande desafio posto é que esses espaços de interlocução  entre agentes, 
principalmente os  conselhos, sejam efetivamente públicos, tanto no seu  formato quanto nos 
resultados, que não sejam pautados unicamente por questões políticas e pela agenda do governo. 
Cabe ressaltar que a democracia participativa somente terá credibilidade para a sociedade se for 
capaz de produzir  resultados concretos, ou seja, que de  fato impulsione o desenvolvimento 
econômico e social do local e da região, fato esse que não vem ocorrendo nesses municípios.
 
Convém  observar que  essa articulação  entre agentes,  tanto nos  municípios como nas 
regiões, representa colocar em prática um paradigma de gestão de baixo para cima (
bottom
-up
), 
que contrasta com o  paradigma dominante de cima para baixo (
top
-
down
). Conforme destaca 
Boisier  (1996),  essa  articulação  pode  estimular  a  formação  e  o  surgimento  de  regiões 
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es
sencialmente democráticas, pois entrega a iniciativa e a sanção às próprias comunidades locais. 
Contudo, isso não é garantia de desenvolvimento local e/ou regional. 
 
4.2.4 O Papel do Mercado no Desenvolvimento Local/Regional
 
Os principais fundamentos científicos sobre desenvolvimento e regionalidade estão em 
plena transformação. Pode-se perceber que o conhecimento que se tinha até pouco tempo sobre a 
fenomenologia  do  desenvolvimento  passou  a  não  ter  mais  tanta  relevância.  Isso  aconteceu 
principalmente
  pela  transformação  de  contextos  econômicos  e  pelos  efeitos  da  revolução 
científica e tecnológica. 
 
Com a descentralização das políticas públicas ocorridas
,
 a partir da década de 1990
,
 houve 
uma alteração significativa no gerenciamento em nível local. Fatos como a nucleação de escolas 
municipais,  reorganização  do  transporte  escolar,  criação  de  novas  unidades  de  saúde  em 
localidades rurais,  implantação de programas preventivos  de saúde, modernização da  gestão 
através da informatização, entre outros, são pe
rceptíveis em todos os municípios estudados. 
Cabe relembrar que a base da economia dos municípios da região é a agricultura, porém a 
extração  mineral  e  o  comércio  (exportação)  também  são  responsáveis  pelo  crescimento 
econômico de alguns deles. Além disso, é possível encontrar algumas indústrias, principalmente 
em Frederico Westphalen, as quais estão se destacando em nível estadual e interestadual. 
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Porém, de uma maneira geral, percebe-se que os municípios apresentam baixa capacidade 
própria  de  investimento,  permanecendo  à  mercê  de  aporte  de  recursos  externos,  tanto  por 
iniciativas do poder público, quanto de entidades privadas e empreendedores em geral.
 
A situação deficitária dos municípios, com despesas superando receitas, tem se observado 
não obstant
e os mesmos terem alcançado índices crescentes de valor agregado fiscal,
 
em média, e 
estar havendo algumas melhorias na infra-estrutura agroindustrial. Estas melhorias se constituem 
em  componente  estratégico  que  objetiva  a  agregação  de  valor  à  produção  eme
rgente 
(fruticultura), criando  condições,  também,  de  gerar  renda  e  ocupação, visando minimizar o 
processo migratório vigente, principalmente de jovens, o que aumenta a população de maior faixa 
etária
 (envelhecimento) 
no meio rural. 
  
É  perceptível, através  das falas  dos agentes, que  o cidadão,  diante da  gravidade dos 
problemas  do  país  e  da  insegurança  em  que  vive,  está  descrente  do  idealismo  legal  e 
programático, preferindo soluções práticas e decisões que incidam sobre sua realidade de forma 
resolutiva e em curto prazo, mesmo que não sejam as ideais do ponto de vista teórico ou que 
signifiquem  restrições  a  princípios  ou  direitos.  Algumas  pessoas  não  participam  dos  espaços 
públicos, pois  isso representa  investimento de  tempo  e  um  custo  que  só  vale  a  pena  re
alizar 
quando se tem expectativa verossímil de retorno. 
 
O grande problema que leva a sociedade civil a não participar é devido à demora dos 
resultados  que  são  esperados  e  discutidos  nos  encontros.  As  pessoas  são  muito 
imediatistas, acham que quando o projeto é votado e discutido já deve ser executado 
brevemente,  outro  fator  é  que  as  pessoas  deixam  que  as  outras  decidam  e  se 
responsabilizem pelas ações que devem ser feitas 
(RSC).
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Um dos fatores de desestímulo pode, em parte, ser falta de crédito com o po
der 
público, por não ser  obrigatório votar [na consulta popular] e  por não ver como 
beneficio direto  nada  em troca o  que ela fizer.  Falta  cultura e estudo para  o  povo 
(RSC). 
 
Tem
-se a tradição de elaborar uma lei ou criar um programa em resposta a cada p
roblema 
que  surje.  Não  são  feitos  programas,  políticas públicas,  tomadas  de  atitude  ou campanhas 
pedagógicas para alterar a realidade adversa ou um costume desaconselhável. Tampouco é feito 
um planejamento de longo prazo que comprometa todas as administrações públicas ao longo dos 
anos. 
 
A falta de estímulo das pessoas à participação serve de reflexão para se encontrar a busca 
de equilíbrio entre princípios e utopias, de um lado, e adversas realidades, de outro. Em outras 
palavras,
  o  contexto  brasileiro  ainda  configura  uma  democracia  utópica,  na  qual  o  cidadão  é 
chamado  para  a  discussão,  mas  que  na  hora  da  decisão  prevalece  a  idéia  do  poder maior  e 
absoluto e que este, muitas vezes, está longe de resolver os problemas cotidianos do cidadão, com 
o intuito  de construir  meios e  caminhos possíveis  para modificar a  realidade.  Prova-se isso 
através da fala de um cidadão, ex
-
gestor de um dos municípios estudados.
 
A criação dos conselhos favoreceu a democracia porque abriu espaço para o cidadão 
falar e restringiu um pouco o poder absoluto do poder executivo. Mas, para falar a 
verdade, ainda hoje o prefeito leva o pacote pronto. É discutido e no fim fica valendo 
aquilo  que ele 
[prefeito]
  está apresentando.  A população  não está  preparada,  não 
conhece um orçamento, não  tem  esclarecimento, a população precisava conhecer a 
legislação. Aí o povo vai lá e opina para uma coisa que não tem fundamento, que não é 
possível, como não sabem o que é e o que não é permitido, no fim, na prática, não 
acontece, também porque a maior parte dos recursos do município são amarrados, são 
atrelados, sobra pouco para discutir com a população 
(CID).
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Alguma atitude  racional deveria  ser tomada  a tempo de  evitar um  grande retrocesso 
conversador e autoritário, caso se continue insistindo no idealismo e na utopia de vanguarda, em 
leis e discussões participativas desconectadas da realidade e sem preparação educativa e cultural 
dos cidadãos. Reunir 
quinhentas
 pessoas, num ginásio, para discutir um orçamento e deliberar 
prioridades, sem uma preparação, sem o entendimento e discernimento delas acerca das questões 
públicas, dos recursos disponíveis e das leis que regem o sistema, é como maquiar uma situação, 
fazer 
marketing 
participativ
o 
e enganar o cidadão. 
 
Pode
-se  concluir  que,  para  a  região  dar  um  salto  qualitativo  para  o  desenvolvimento, 
precisa romper com a relação de dominação/dependência e substituí-la pela relação cooperativa. 
Uma  iniciativa,  nesse  sentido,  talvez  seja  uma  articulação  entre  os  municípios,  através  do 
Codemau,
 elaborando, de forma conjunta e integrada, um plano estratégico regional que produza 
respostas para algumas variáveis do tipo: O que produzir na região? Onde vender?  Com que 
recursos? Quem vai desenvolver? De que forma? Como promover a imagem da região?, entre 
outras questõ
es.
 
Uma questão crucial para o desenvolvimento e para a articulação entre os agentes sociais 
e políticos é  que a própria  divisão administrativa do Estado não obedece  à mesma divisão 
territorial. Constata-se que, numa mesma micro-região as entidades e o poder público pertencem 
a regionais e associações distintas. 
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É muito  difícil trabalhar  assim, a  gente  conversa  com  associações  e  conselhos  que 
pertencem a regionais diferentes e têm interesses diferentes, daí não se chega a lugar 
nenhum. Quando se fala de saúde é com uns municípios, de educação, com outros, de 
turismo, com outros, de agricultura, com outro conjunto de municípios, com associação 
de prefeitos, com outros municípios ainda, e assim por diante. Uma vez chegamos a 
propor, numa  reunião  dos  C
or
edes
, que  a  regionalização  no  Estado  obedecesse  ao 
mesmo território, mas isso ficou só na idéia, na conversa, não se cogitou mais nada, é 
difícil mexer nisso, imagina! Envolve muitos órgãos desde E
mater
, etc.
 (RSCR). 
 
Se os agentes regionais pretendem ser efetivos e buscarem propor um trabalho relevante 
sob o aspecto do desenvolvimento local/regional, deverão inventar novas formas de integração e 
cooperação.  Assim como  deverão  unificar  os  mais  variados  projetos  de  desenvolvimento  das 
mais diferentes associações, entidades e do poder público, num único projeto para a região e para 
os municípios, que contemple todos os anseios e impulsione as potencialidades pré-
existentes 
com o comprometimento de todos.
 
Considerando os estudos de Boisier (1996), é fácil considerar que o principal desafio para 
qualquer governo territorial (seja regional ou municipal) consiste em encontrar um método de 
auxiliar no  desenvolvimento  de suas  potencialidades,  e  inserir  o  local ou  a região  no  mundo 
globalizado de forma moderna e competitiva e, no contexto interno, de descentralização, de uma 
forma eqüitativa e participativa. 
 
Como bem destaca esse mesmo autor, a cultura do desenvolvimento se manifesta de duas 
maneiras distintas: em alguns lugares prevalece uma cultura competitiva/individualista, capaz de 
gerar crescimento,  mas sem capacidade de gerar o  verdadeiro desenvolvimento.  Em outros 
lugares,  há  o  predomínio  de  uma  cultura  cooperativa/solidária,  capaz  de  gerar  eqüidade  sem 
crescimento. 
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No caso dos municípios em questão, per
cebe
-se claramente que os padrões culturais se 
enquadram  no  primeiro  modelo.  Através  das  falas  dos  entrevistados,  fica  evidente  o 
individualismo ainda muito presente nas relações cotidianas e nas relações entre poder público e 
sociedade civil, tanto em nível municipal como em nível regional. A mesma queixa referenciada 
pelos gestores no envolvimento das entidades locais e dos cidadãos com o poder público, é feita 
pelos órgãos regionais em relação aos gestores locais.
 
A sociedade civil e o cidadão particip
am muito pouco 
[das políticas públicas]
, é falta de 
interesse mesmo, até porque, se aqui [no município] você fizer um torneio de futebol, 
lota.  Mas  não  consegue  reunir  pessoas  para  uma  palestra,  não  consegue  reunir 
pessoas para ir à câmara [de vereadores], as pessoas não têm cultura, falta cultura 
participativa, participam muito pouco. Quando o benefício for individual o interesse é 
maior, senão, não envolve muita gente, falta  interesse das pessoas, mesmo sendo 
divulgado 
(RSC).
  
A participação do município, pelo que a gente percebe, quando se trata de recursos e 
distribuição de  dinheiro  eles  participam mais,  mas  quando é  pra  fazer um  projeto, 
delimitar metas a médio e longo prazo que venha a contribuir com aquilo que já foi 
comentado, tem alguns municípios
 que quase não participam 
(RSCR).  
Eles 
[prefeitos, vereadores, representantes de associações] vêm [pra reuniões] quando 
existem recursos para serem divididos. Cada um busca um princípio, não é visto em 
nível regional, eles não pensam em desenvolver uma ação em nível regional. A gente 
percebe muito individualismo. Exatamente como acontece o individualismo dentro dos 
municípios em  relação até  a própria  sociedade civil,  existe também  em relação  a 
região, justamente é isso, tem muitos municípios que estão mudando mas essa questão 
é difícil de lidar. Precisamos o planejamento de ações, uma coisa mais coordenada. 
Agora, ninguém quer assumir responsabilidades 
(RSCR). 
 
Contudo,  como  se  demonstrou  anteriormente,  existem  ações  sendo  desenvolvidas  e 
articuladas pelo Codemau com intuito de aproximar a região da segunda cultura referenciada, a 
cooperativa/solidária. 
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Porém, quando se trata de desenvolvimento regional, precisa-se levar em consideração 
alguns  organismos  que  definem  o  mapa  institucional  da  região  e  que  são  de  fundamental 
importância nesse processo, tais como: poder público, instituições de ensino, imprensa local e a 
sociedade civil com suas associações e organizações. Evidentemente que o desenvolvimento não 
depende somente da existência desses elementos e agentes, nem da sua qualidade, mas depende, 
basicamente, do modo e da intensidade da articulação entre eles. 
 
Nesse contexto favorável de crescimento econômico e de melhora da infra-estrutura nos 
municípios e na região do C
odemau
, é tentadora a concl
usão 
de 
que ocorreu uma conseqüente 
melhoria na qualidade  de vida  da  população. Contudo, percebe-se nas falas que  a  pobreza,  a 
miséria e a violência cresceram quase na mesma proporção e é fácil notar que os processos de 
desenvolvimento  nem sempre  se  concretizam  na  mesma  intensidade  da  expansão  econômica. 
Ness
e sentido
,
 a opinião de um cidadão sintetiza esta realidade. 
 
Na mesma proporção que  o município  está se  desenvolvendo em  termos de  infra-
estrutura, comércio, indústria, nas periferias está ocorrendo também um crescimento. 
As pessoas  estão vivendo amontoadas, e  na maioria das  vezes em condições  sub-
humanas de vida 
(CID). 
  
A melhora no acesso à informação e a participação social têm promovido mudanças de 
atitude que são significativas e que favorecem o desenvolvimento. Entretanto, constata-se que 
esse ainda não é o fator primordial que impulsiona o desenvolvimento local/regional. Todos os 
municípios pesquisados estão se desenvolvendo em seus aspectos econômicos e sociais. Porém, 
naqueles em que o desenvolvimento está ocorrendo mais rapidamente é porque existe um fator 
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natural que impulsiona esse processo. Em nenhum caso estudado contatou
-
se que o crescimento 
e 
o 
desenvolvimento
 econômico veio a partir da participação social ou da atuação dos conselhos. 
Alguns gestores foram enfáticos ao dizer que ouvem a população somente para garantir o apoio e 
o comprometimento posterior ou como meio de fazer 
marketing 
político. Isso comprova que a 
decisão final ainda fica restrita a um número limitado de pessoas normalmente imbricadas no 
contexto político partidário.
 Em relação a estes aspectos
,
 um gestor assim se referia, 
 
[...] a gente ouve a população, faz  reuniões nas comunidades, tem abertura para a 
população participar, mas na hora da caneta?!...
(risos) 
(RPP).   
Através deste gesto sarcástico do gestor é perceptível o que foi anteriormente referido, 
que a participação não passa de 
marketing
 político e que as decisões ainda estão concentradas nas 
mãos do poder público. 
 
Na  análise  dessa  temática,  foi  possível  perceber  alguns  aspectos  positivos  e negativos 
mais presentes nas falas, sintetizadas no quadro abaixo.
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Quadro 4: Síntese de aspectos positivos e negativos relacionados ao conceito de 
mercado 
 
Mercado
 
Aspectos Positivos
 
Aspectos Negativos
 
 
Capacidad
e de articulação 
 
Boa relação com o poder público
 
 
Diálogo com poder público e a 
sociedade civil
 
 
Flexibilização
 
 
Modernização
 
 
Interesse pelo desenvolvimento 
sustentável
 
 
Não  cumprimento  da  legislação  por 
parte  das  empresas:  impostos,  taxas, 
trabalho, meio ambiente, entre outros
 
 
Resistência à participação 
 
Falta de capacitação
 
 
Falta de coordenação com o município
 
 
Dificuldade de obtenção de crédito
 
Fonte: Elaborado pela autora
 com base nas entrevistas da pesquisa de campo
  
Em relação ao 
mercado,
 apesar da modernização da gestão e da inserção de tecnologias 
nas empresas, ainda não há consciência da importância do cumprimento da legislação fiscal por 
parte  dos  empresários.  Este  fator  entrava  o  desenvolvimento,  pois  reduz  a  capacidade  de 
investimento do poder público, já que isto está diretamente vinculado à arrecadação de tributos. 
 
Contudo, entende-se que este fato se deve a competitividade cada vez mais acirrada
; 
além 
disso, os empresários alegam que o peso tributário que as empresas carregam é alto 
demais, e que
 
a linha de crédito para financiamento dificulta o empreendedorismo e estimula a sonegação. Cabe 
ainda referir que os constantes atos de corrupção nos meios públicos e privados em dimensões 
sem  precedentes e  amplamente divulgados pela mídia acabam minando ou  enfraquecendo o 
padrão ético e moral e as ações entre poder público e sociedade civil acabam comprometidas.
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Poucas  empresas,  principalmente  as  mais  estruturadas,  localizadas  no  município  de 
Frederico  Westphalen,  começam  a  inserir  práticas  de  responsabilidade  social  no  cotidiano 
administrativo. Contrariando o previsto, nenhuma delas como forma estratégica de 
marketing.
 
Na análise do 
mercado 
contata
-se mais uma vez a falta de consciência e de conhecimento 
por parte dos empresários em relação a organização das empresas do mesmo ramo de atividades 
em redes de cooperação. Fator este que será amenizado pela implantação do Programa Estadual 
de Redes de Cooperação na região do Codemau ainda no primeiro semestre de 2006.
 
4.3 Pontos Críticos, Potencialidades e Experiências 
  
Neste tópico,  pretende-se  relacionar, com base  na  pesquisa feita e  nas  entrevistas  e 
observações realizadas, de forma sucinta, alguns fatores que entravam e outros que potencializam 
ações de fomento à cidadania e a 
participação
, visando ao desenvolvimento local/regional, bem 
como  descrever  algumas  práticas  que podem ser  enquadradas  como  iniciativas  de  ações  que 
alcançaram algum êxito nesse processo. 
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4.3.1 Pontos Críticos e Estrangulamentos
 
Mesmo  não  sendo objetivo  principal dessa 
pesq
uisa
,  é  possível  perceber e  relacionar 
alguns pontos críticos e estrangulamentos que emperram o desenvolvimento socioeconômico e o 
avanço da cidadania deliberativa nos municípios (mesmo que não se tenha constatado haver uma 
relação  entre  estes dois  proces
sos)
,  os  quais foram  tangenciados no  decorrer desse  capítulo. 
Contudo, devido 
à
 sua importância, merecem destaque. São eles: 
a)
  A  agricultura  familiar  é  a  estrutura  predominante  no  meio rural da  região,  com 
dificuldades 
inerentes  à  atividade  num  contexto  produtivo  agrícola  quase  que 
totalmente  vinculado  à  produção  de 
commodities
  agrícolas,  ou  seja,  a  estrutura 
fundiária é incompatível com a escal
a de produção de grãos exigida.
 
b)
  Faltam indústrias, sobretudo as de processamento da produção agrícola, que possam 
gerar emprego e renda, bem como
 agregar valor à produção local.
 
c)
  Em  decorrência  disso,  há  uma  carência  generalizada  de  recursos  financeiros 
(públicos),  oriundos  da  arrecadação  de  impostos,  para  melhoramento  de  infra-
estrutura
 local.
 
d)
  A  região enfrenta uma dificuldade  logística, por  estar 
relativamente 
distante dos 
centros de consumo e pelas condições
 desfavoráveis das vias de acesso e escoamento
. 
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e)
  Faltam cursos  de 
capacita
ção de  gestores e de assessoria técnica regional para da
r 
suporte ao planejamento loc
al.
 
f)
  Há boas i
niciativas
 sendo implementadas, mas, em geral, se configuram como ações 
isoladas e desconexas 
de
 projetos
 e programas de desenvolvimento.
 
g)
  Persiste o  clientelismo  e o  assistencialismo acentuado em programas sociais  que 
aumentam a relação de d
ependência en
tre o cidadão e o poder público.
 
h)
  Há uma profusão e sobreposição de regionalizações de entidades, instâncias e órgãos 
dos diferentes níveis de governo, dificultando a criação de uma identidade regional 
mais forte.
 
i)
  Ocorre  a  fragmentação  de  esforços  e 
a 
concorrência  entre  os  agentes  sociais  e 
políticos nas ações des
envolvidas.
 
j)
  Falta  de  um  plano  estratégico  unificado  para  a  região  que  contemple  as 
potencialidades locais.
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4.3.2 Potencialidades de Desenvolvimento
 
Da mesma forma que ocorre co
m 
os pontos críticos e estrangulamentos, 
observou
-se que 
há algumas potencialidades nos municípios e na região, as quais, se aproveitadas corretamente, 
poderiam alavancar o desenvolvimento. São elas: 
 
a)
  A região possui clima apropriado para o cultivo de produtos agrícolas diversificados e 
a f
ertilidade do solo
 é boa.
 
b)
 
A região possui riquezas e a
trativos naturais em abundância.
 
c)
 
Várias iniciativas na região despertam o empreendedorismo e têm apoio de lideranças, 
principalmente no que se refere às mudanças na matriz produtiva dos municípios
. 
d)
  Existem  linhas  de  crédito  disponíveis  para  financiar  investimentos  e  custeio  na 
produção de matéria
-
prima e processamen
to.
 
e)
  Há  uma  predisposição  latente,  porém  ainda  não  totalmente  explorada,  entre  os 
cidadãos e suas organizações no sentido de buscar, via associativismo e cooperação, 
saídas  e  alternativas  para  a  crise  que  assola  a  região,  com  o  fim  do  sistema 
hegemônico da monocultura (soja
-
trigo).
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f)
  Há uma preocupação interinstitucional incipiente no sentido de estimular estratégias 
de planejamento, visando à integração de esforços das entidades, na busca do resgate 
da cidadania e fomento à participação nas políticas públicas. 
 
No  quadro  a  seguir,  estão  relacionados  os  aspectos  positivos  e  negativos  das 
potencialidades 
regionais  mencionadas  com  maior freqüência nas  entrevistas  e  passíveis de 
identificação nos municípios investigados. 
 
Quadro
 5:  Síntese de aspectos positivos  e  negativos relacionados  ao conceito  potencial do 
território 
 
Potencial do Território
 
Aspectos
 Positivos
 
Aspectos Negativos
 
 
Manifestações culturais e religiosas 
 
 
Recursos naturais
 
 
P
otencial turístico
 
 
Infra
-estrutura  social  (saúde, 
educação, cultural e assistencial)
 
 
Existência de parcerias
 
 
Extensão rural
 
 
Vocação econômica 
 
Dependência  do  poder  público  para 
geração de emprego e renda 
 
 
Êxodo rural
 
 
Falta de  capacidade de  investimentos 
dos municípios
 
 
Concentração de serviços nas cidades 
pólos
 
Fonte: Elaborado pela autora
 com base nas entrevistas da pesquisa de campo
 
Observando  o  quadro  acima,  é  possível  perceber  que,  apesar  dos  municípios  terem 
melhorado sua infra
-
estrutura e dos agentes locais estarem percebendo as potencialidades locais e 
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regionais,  até  então  pouco  exploradas,  a  incapacidade  do  poder público  local  na  geração  de 
emprego e renda ain
da é muito grande. 
 
Um fator  que  chamou  a  atenção  foi  o  fato  de  não  haver  tido nenhuma  referência  em 
relação à exploração predatória de bens naturais, ao contrário do que se esperava. Este fato é 
muito curioso, ou as pessoas ficaram intimidadas para refe
rir este aspecto negativo ou de fato está 
havendo uma conscientização  do uso adequado de bens naturais  e de preservação do meio 
ambiente. 
 
4.3.3 Iniciativas Exitosas Locais
 
A  articulação entre  diversas 
instâncias
 públicas e privadas  que atuam  em difer
entes 
escalas ou 
bases 
so
cioterritoriais
 (pontuais ou  locais, municipais, intermunicipais, 
regionais, 
estaduais  e  nacionais)  tem  sido  apontada  em  diferentes  contextos,  como  responsável  por 
iniciativas inovadoras e exitosas de desenvolvimento local e region
al. 
 
Na 
região do Médio Alto Uruguai, a aposta no tecido sociocultural e nas potencialid
ades 
da estrutura econômica, e na riqueza natural existente se configuram como elementos essenciais 
na
 busca d
o
 desenvolvimento social e econômico local e regional. 
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Destaca-
se
,  nesta  busca,  a  ênfase  dada,  sobretudo,  aos  agentes  locais,  ou  seja,  a 
mobilização  do  poder  público,  da  sociedade  civil,  do  mercado  e  do  cidadão,  através  d
a 
criatividade  e  d
a 
tentativa 
de  organização  coletiva  desses  agentes.  Isto  é  evidenciado  e
m 
diferentes contextos regionais brasileiros, através da formação de pactos territoriais, 
conselhos, 
fóruns  ou
  agências  de  desenvolvimento  local,  consórcios  municipais,  fomento  e  arranjos 
produtivos locais, redes locais de economia solidária e outras formas de cooperação e integração
, 
que servem de exemplo e estímulo às lideranças do Codemau. 
 
N
esta 
região
, uma série de iniciativas em nível local e regional vem sendo 
articulada
s e 
desenvolvida
s nos últimos anos, com a intenção de agregar e fomentar o desen
volvimento
. D
a 
mesma forma, pode-
se
 observar a replicação d
essa
s 
dinâmicas
, com maior ou menor ênfase, 
em 
todos  os  municípios  estudado
s. 
Praticamente  todos  eles 
apresenta
m  alguma  iniciativa  ou 
experiência de participação e de cidadania como fomento ao dese
nvolvimento.
 
Assim,  a
bre
-se  um  leque  de  ações  envolvendo  a  administração  pública  e  a  sociedade, 
objetivando
  trazer  soluções  criativas  e  inovadoras  para  algum  problema  de  natureza  local. 
Entretanto, 
o  que  se  constata  empiricamente 
é 
que
,  apesar  de  muitas  dessas  iniciativas 
apresentarem algum êxito e alterarem as estruturas socioeconômicas ao longo do tempo, existem 
também 
fatores
  externos  ou  exógenos  que  influenciam  de  forma  muito  mais 
incisiva 
o 
desenvolvimento
  local/regional
. 
Em  outras  palavras,  para  fomentar  concretamente  o 
desenvolvimento, 
não basta a inter-relação e a intervenção da sociedade civil e do cidadão nas 
decisões,  na  execução  e  na  fiscalização  das  políticas  públicas.  Vale  lembrar  que  o 
desenvolvimento regional é influenciado diretamente 
tanto
 pelas políticas e estratégias em nível 
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local, 
quanto  pelas  políticas  do  E
stado 
e  os  interesses  do  mercado  nesse  processo 
(SIEDENBERG, 2001
; HADDAD, 1989
).
 
Entre 
as ações de fomento ao desenvolvimento que tem origem na ação conjugada entre o 
poder público,  instituições de ensino, órgãos  de fomento, instituições  financeiras e algumas 
entidades da sociedade civil como E
mater, 
Coredes, sindicatos, ACIs, cooperativas, entre outros, 
destaca
m-
se as seguintes:
 
a)
  A realização de curso de capacitação de gestores para a elaboração do Plano Diretor 
nos municípios, promovido pelo C
odemau.
 
b)
  A articulação interinstitucional para criação da Rota Turística na região, através do 
Fórum do Turismo e da Associação Binacional de Turismo
. 
c)
  O desenvolvimento de tecnologias para suporte aos municípios através do 
PMTec 
 
Pólo de Modernização 
Tecnológic
a do Médio Alto Uruguai
. 
d)
  A parceira estabelecida entre a URI, campus de Frederico Wespthalen, e a Prefeitura 
Municipal de Alpestre para a capacitação de técnicos em agrozootecnia, com o intuito 
de fortalece
r as propriedades rurais locais. 
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e)
  A oferta de cursos de capacitação em várias áreas e modalidades, com o objetivo de 
preparar 
cidadãos 
para  o  exercício  de  alguma  atividade  profissional  que  garanta  o 
auto
-
sustento
. 
f)
  Instalação do Balcão S
esc
 
 
Serviço Social do Comércio e do S
ebrae
 
 
Serviço de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas em Frederico Westphalen para capacitação de 
profissionais de nível intermediário e fortalecimento de micro
 e pequenas empresas da 
região.
 
g)
  Envolvimento da comunidade de Iraí na discussão e no processo de privatização do 
Balneário Oswaldo Cruz.
 
h)
  Participação e envolvimento das pessoas nas campanhas sociais como: campanha do 
agasalho; recolhimento  de brinquedos para presentear crianças carentes em datas 
comemora
tivas; campanhas de prevenção de doenças, como no caso do Combate ao 
Mosquito da  Dengue;  campanha do  agasalho, entre  outras campanhas de  caráter 
social.
 
i)
  Reuniões descentralizadas para discussão e elaboração do Plano Plurianual em vários 
municípios.
 
j)
 
Envol
vimento do CDL e ACI de Frederico Westphalen nas promoções que atraem 
pessoas para o município
 e impulsionam o comércio local.
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k)
 
Programa Gemas e Jóias que abrange
 vários municípios dessa região.
 
l)
 
Tribuna do
 Cidadão na Câmara  de Vereadores de  Frederico Westphalen, espaço 
aberto para ouvir o povo momentos antes das seções ordinárias do legislativo. 
 
m)
 Participação da população na 
Consulta 
Popular (PPP) para escolha das prioridades de 
investimentos vinculados ao orçamento Estadual.
 
n)
  Projeto  de  recuperação  da mata  ciliar  do  Rio  do  Mel,  de  iniciativa  do  Ministério 
Público com parceria entre o poder público e intuições de ensino.
 




[image: alt] 
186
 

 
CONCLUSÃO
  
Um retrato da participação da sociedade civil nos municípios estudados, se analisado 
sob 
a ótica das principais abordagens teóricas, demonstra que ela ainda não pode ser considerada 
legítima
, pois não contempla todos os atributos considerados por Dagnino (2002a) e Tenório e 
Rozenberg (1997),  necessários  para  tal:  voluntariedade da ação participativa, consciência d
a 
importância do ato, conquista desse espaço e percepção da importância da ação comunicativa no 
processo  deliberativo.  Além  disso,  o cidadão  e  a  sociedade  como  um  todo,  quando tratados 
apenas como objeto e não como sujeitos do processo, tendem a não se ide
ntificar com as políticas 
públicas,  reduzindo  a  própria  sustentação  política das ações  e  aumentando  o  risco  de  que  se 
tornem efêmeras. 
 
Com a descentralização das políticas públicas, no Brasil, houve a imposição da criação de 
espaços  públicos,  tanto  de  consulta,  como  de  deliberação  e  de  controle  social,  os  quais 
proporcionaram a aproximação dos agentes sociais e políticos, condição necessária e fundamental 
para o resgate da legitimidade do Estado enquanto elemento crucial na vida do cidadão. Porém, 
tanto as representações  sociais como  o corpo  técnico  envolvido na  construção  dos e
spaços 
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públicos,  especialmente  os  conselhos,  estão  mal  preparados  e  sem vontade  para  enfrentar  os 
desafios do processo de desenvolvimento. Entende-se que a qualidade das decisões depende do 
grau de capacitação da comunidade e de seus representantes, assim como do grau de autonomia 
econômica  e política  na implementação  das medidas  propostas e  da  clareza  em relação  aos 
objetivos estratégicos.
 
Nos municípios estudados, os conselhos foram formados estritamente como contrapartida 
à exigência legal para a obtenção de recursos públicos de instâncias superiores e não expressam 
uma dinâmica local significativa, da mesma forma que não conseguem agregar a comunidade nas 
reuniões  e  nem fazer  cumprir  suas  deliberações.  Além  disso,  em  quase  todos  os  municípios 
investigados ocorreu vício no processo decisório de formação dos conselhos e na escolha dos 
conselheiros em função de ligações políticas e de interesses particulares. Fato este que vai de 
enc
ontro com 
os propósitos democráticos.  
Todavia, os impactos  das práticas participativas na gestão das  políticas públicas nos 
municípios,  apesar  de  incipientes  e  das  controvérsias  existentes,  apontam  para  uma  nova 
qualidade de cidadania, a qual institui o cidadão como criador de direitos e cumpridor de deveres, 
rompendo  a  dinâmica  predominante  e  ultrapassando  as  ações  de  caráter  puramente 
assistencialista. 
 
Mesmo que a tendência atual 
ainda 
seja reproduzir um ambiente avesso à ampla disc
ussão 
dos assuntos públicos e os depoimentos dos entrevistados 
demonstre
m a precariedade da forma 
de participação social e a freqüente submissão ao poder local dominante, é certo que a simples 
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existência dos espaços públicos abre caminho para a prática participativa até há pouco tempo 
inexistente. 
 
Parte-se  do  pressuposto  que  uma  democracia  contemple  uma  classe  trabalhadora 
organizada, um alto grau de consenso a respeito das questões decisivas para o desenvolvimento 
socioeconômico  de  um  espaço  territorial  e  uma sociedade  com  capacidade  de planejamento. 
Nesse contexto, o grande desafio é o de mediar os interesses difusos no processo. A efetividade 
dos  espaços  de  interlocução  depende  basicamente  do  papel  indutor  de  alguns  agentes 
governamentais e da sociedade civil. Porém, a interlocução só poderá ser colocada em prática a 
partir de um processo de aprendizagem que implica a reorganização das relações entre o setor 
privado, o governo e a sociedade civil e da difusão e consolidação de uma mudança na matriz 
cultural.
 
Diante deste quadro e sem maior detalhamento e aprofundamento no estudo dos níveis de 
classificação da participação, propostos por Arnstein (1969), pode-se arriscar um enquadramento 
da participação, nos municípios estudados, como sendo em nível 
de 
apaziguamento
, po
is, 
apesar de alguns  representantes da  comunidade estarem inseridos em comitês de decisão  e 
deliberação, acabam servindo apenas para referendar as decisões tomadas em outras instâncias. 
 
Além disso, com a existência de várias instâncias político-
administ
rativas sobrepostas e 
atuantes  em nível  regional como  Amzop, Corede,  Coordenadorias  Regionais,  Associações  de 
Vereadores,  Associações  Comerciais  e  Industriais,  entre  outras,  e  pela  segmentação  das 
atividades e dos planos desenvolvidos em cada uma delas, acaba por não se criar uma identidade 
regional única e forte nessa escala territorial. Isso se constitui como um grande obstáculo para o 
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desenvolvimento, já que os esforços são dispersos e desconexos. Ainda não há plena consciência 
de  que  os  problemas  econômicos  e  sociais que  afetam a  região  estudada  exigem soluções 
articuladas  e  regionalizadas.  Em  conseqüência,  tais  problemas  tendem  a  ser  percebidos  e 
enfrentados  como  se  fossem  questões  locais  ou  setoriais,  deixando  de  ser  identificadas  e 
aproveitadas  muitas  oportunidades  de  cooperação  entre  esses  agentes  na  defesa  de  interesses 
comuns à região. Por isso, há uma demanda latente por decisões, ações e resultados de cunho 
imediato. Políticas e discussões de longo prazo
 são
 desestimula
das.
 
Apesar da grande evolução dos mecanismos de participação ao longo dos anos, ainda não 
se  pode  afirmar  que  estes  fazem diferença  no  processo  de  desenvolvimento,  pois  são  mal 
aproveitados  pela  sociedade  civil  e  pelo  cidadão. 
Pois
,  os  mecanismos  são  manipulados  pelo 
poder público que, em última instância, decide sobre as políticas públicas locais e regionais. 
 
Comumente, defende-se a idéia de que o desenvolvimento de um município ou região é 
advindo da interação de algumas  variáveis como: inter-relação dos  agentes e das institui
ções, 
aspectos culturais, procedimentos adotados,  recursos (materiais e humanos) assim como, do 
contexto  em  que  estão  inseridos. Nesta  pesquisa,  conseguiu-se  confirmar  mais  uma  vez essa 
assertiva. Porém, o fator essencial que vem impulsionando o desenvolvimento local e regional 
são, sobretudo, as condições e elementos naturais favoráveis: no caso de Ametista do Sul, as 
pedras preciosas; no caso de Iraí, o balneário e a água mineral; ou, por domínio do mercado e 
investimento de indústrias e grandes empreendedores, como é o caso de Frederico Westphalen, 
ou a perspectiva da construção da Usina Hidrelétrica em Alpestre. 
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Contudo,  não  existe  consenso,  entre  os  agentes  políticos, 
econômicos 
e  sociais, em 
relação às
 ações e estratégias 
que 
podem fomentar o 
desenvo
lvimento local e regional.
 Da mesma 
forma, 
diversas idéias acerca de desenvolvimento local vegetam no imaginário das pessoas: para 
alguns significa frigorífico aberto ou fechado, para outros, atendimento de necessidades sociais 
básicas, para poucos, uma articulação estratégica e política mais elaborada, pra outros, ainda, a 
exploraç
ão de potenciais locais endógenos, para alguns, a inserção no mercado mundial, e 
assim 
por  diante.  Isto  quer  dizer,  na  percepção  dos  entrevistados,  tudo  que  for  feito  pode  ser 
co
nsiderado como uma ação que fomenta o desenvolvimento, ou seja, não há idéia consistente e 
predominante/hegemônica. 
 
Este fato pode ser decorrente ao que foi comprovado empiricamente, isto é, que as 
articulações municipais e intermunicipais ainda são incipientes, que não há uma politização da 
participação,  tampouco  um projeto  de  desenvolvimento  comum  e  unificado para  a  região. 
A 
simples criação  do Codemau  em nível  regional não estimulou a  participação social,  porém, 
através de algumas ações dispersas, acaba por agregar de uma forma ou de outra o poder público 
e  a  sociedade  civil  em  suas  discussões.  Apesar disso,  é  perceptível  o  início  de  um processo 
emergente  de  desenvolvimento  devido  à  presença  deste  conselho,  muito  embora  alguns 
municípios e gestores não percebam esse progresso. Na verdade, somente o Codemau não será 
capaz  de impulsionar  o  desenvolvimento  regional.  Existe  uma  necessidade de  formulação  de 
projetos  políticos  para  uma  articulação  consistente  com  o  propósito  de  se  estabelecerem 
processos reais de desenvolvimento para a região e para os municípios. Os territórios e a sua 
sociedade  precisam  exercer  um  novo  papel  para  se  tornarem  competitivos,  competentes  e 
cooperadores.
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Sem a pretensão de esgotar a análise das causas pelas quais a região apresen
ta indicadores 
de desenvolvimento socioeconômico relativamente baixos em comparação com as demais regiões 
gaúchas, evidencia
-
se que as questões acima são cruciais e contribuem para esse atraso.
 
Em relação aos indicadores socioeconômicos da  região e dos municípios, percebe-
se 
grande parte dos municípios são considerados de pequeno porte, tendo em vista à sua dimensão 
geográfica e populacional. Além disso, com exceção de Irai e Frederico Westphalen, os demais 
municípios são de caráter eminentemente rural. O PIB 
 
Produto Interno Bruto da Região do 
Médio Alto Uruguai demonstra que, de fato, este representa uma participação de apenas 1,2% no 
PIB gaúcho, evidenciando os problemas relacionados ao longo do trabalho, os quais situam os 
municípios desta região entre os 25% mais pobres do Estado. Porém, Cristal do Sul, município 
novo e notadamente rural, foge deste enquadramento, fato que desperta curiosidade para uma 
investigação  futura. Em  relação ao  VAB 
 
Valor  Adicionado Básico em  2003, reforça-se  a 
importância da agropecuária e da prestação de serviços entre as atividades econômicas da região. 
Apenas  nos  municípios  de  Frederico  Westphalen  e  Ametista  do  Sul  o  setor  secundário  é 
relativamente significativo
, muito embora, ainda permaneçam abaixo da média estadual.
 
Analisando  os  indicadores  de  saúde  e  educação dos  municípios  objeto  da pesquisa, 
percebe
-se  que,  na  maioria  deles  houve  um  salto  qualitativo,  conforme  referenciado  nos 
depoimentos  coletados.  Contudo,  não  se  pode  afirmar  se  essa  melhora  foi  resultado  da 
de
scentralização  das  políticas  públicas  ocorridas  no  país,  da  implantação  de  programas 
preventivos advindos deste compromisso assumido pelos municípios, ou por força de lei. Em 
relação ao IDHM 
 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal e o  Idese 
 
Índice d
e 
Desenvolvimento 
Socioeconômico
, destaca-se o município de Frederico Westphalen, o qual está 
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acima da média da região e do Estado, nos demais municípios estes indicadores apenas refletem a 
realidade já explicitada. 
 
Mesmo  que  se  fizesse  uma  análise  longitudinal  da  evolução  dos 
indicadores 
socioeconômicos  dos  municípios,  não  haveria  como  afirmar  e  distinguir  com  exatidão  a 
influência dos fatores do mercado e das políticas cidadãs no processo de desenvolvimento local. 
Além disso, há necessidade de considerar o fato que os processos de participação da sociedade 
nas políticas públicas são fatos recentes e ainda incipientes, enquanto que os resultados palpáveis 
dessas políticas, mencionados através de indicadores socioeconômicos, via de regra somente são 
percep
tíveis no médio e longo prazo. 
 
Todavia, pra além da simples análise de indicadores, constatou-se que a capacidade de 
organização  coletiva  dos  cidadãos  pode  explorar  brechas  para  a  inclusão  social,  o  que 
representaria  a  mais  significativa  mudança  no  curso  da  história.  Nesse  sentido,  torna-
se 
fundamental a efetivação  dos  espaços de discussão e de  articulação entre a sociedade  civil o 
poder  público  e  o  cidadão,  tanto  em  nível  municipal  como  regional,  renovando  a 
institucionalidade democrática e podendo gerar, de fato, o desenvolvimento a partir dessa relação 
e  interação.  Porém,  somente  a  existência  destes  elementos  não  basta  para  impulsionar  o 
desenvolvimento,  faz-se  necessário,  sobretudo,  a  articulação  estratégica,  a  qual depende  da 
qualidade e a intensidade das relações entre os agentes. Contudo, entende-se que esse processo é 
lento  e  gradual  e  que  ainda  há  um  longo  caminho  a  ser  trilhado  para  que  esses  municípios 
tenham,  de  fato,  uma  cidadania  deliberativa  nos  processos  decisórios  e  que  isso  venha  a 
influenciar, favoravelmente, o seu desenvolvimento.
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Por
tanto
, não se pode afirmar, de modo taxativo, que as abordagens conceituais analisadas 
empiricamente nesta pesquisa são responsáveis, de fato, pelo desenvolvimento ou não da região 
e/ou  localidades.  Entre  os  depoimentos  coletados  e  alguns  documentos  analisados  existem 
controvérsias
 que não puderam ser apuradas com maior rigor, as quais são decorrentes da própria 
limitação da pesquisa. Além disso, a dificuldade de acesso aos municípios, de agendamento das 
ent
revistas com os agentes políticos e sociais, o escasso tempo para a realização da investigação 
numa  pesquisa deste  porte,  a  complexidade  do  tema,  entre  outros,  foram  fatores  cruciais  na 
apuração
 dos resultados aqui sintetizados. 
Apesar disso,  a pesquisa  foi  importante porque  despertou  o  interesse  na realização  de 
conferências  locais  para  a  apresentação  de  um 
feedback 
deste  trabalho.  Além  disso,  esta 
investigação 
se configura como  uma 
contribui
ção 
acadêmico
-científica por lançar luz sobre 
alguns aspectos de crucial importância nos processos de desenvolvimento local, como também 
por  deixar  lacunas  e  despertar  a  curiosidade para  investigações  futuras. A  realização  desta 
investigação 
proporcionou
, ainda,
 um crescimento intelectual sem precedentes na vida acad
êmica 
da autora.
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 ROTEIRO DE ENTREVIST
A
 ..... 
 
  
CHEFE DO EXECUTIVO MUNICIPAL 
 
 
Município: ................................
.....................
............................
.
.... Data da entrevista: _
___/_____/____
 
Nome do entrevistado:..........................
............................................... Escolaridade: ...................................
 
Cargo: ....................................
......................
.... Tempo de Serviço Público:.
................ Idade: .....................
 
 
1)
 
Qual o seu entendimento sobre 
cidadania
? 
2)
 
Ao seu entender, quais são os três principais direitos os e três principais deveres de um cidadão?
 
3)
 
O que você entende por 
participação
? 
4)
 
Você considera o seu município 
d
esenvolvido
? Em que aspectos? Por que?
 
5)
 
Você acredita que o município está mais, igual ou menos desenvolvido do que há 10 anos atrás? Quais 
os indicativos que te proporcionam esse entendimento?A que você atribui esse fato? 
 
6)
  Quais os agentes da sociedade civ
il
 que atuam hoje  no município?  Esses agentes influenciam nas 
políticas públicas? De que forma? Você considera essa influência positiva ou negativa? Por que?
 
7)
  Você acredita que fomentando a cidadania aumentaria a participação e conseqüentemente alavancaria 
o desenvolvimento local? Por que? Qual a ação que seu governo desenvolve para garantir essa relação?
 
8)
  Dos programas e  projetos desenvolvidos no  município, em qual  o  cidadão tem 
maior
 
e 
menor
 
interesse em se fazer presente? A que se atribui essa diferença no
 interesse?
 
9)
 
Na sua opinião, o que poderia ser feito para qualificar a participação e torná
-
la mais efetiva?
 
10)
 Como são realizadas as discussões e como são tomadas as decisões no planejamento das políticas 
públicas municipais? 
 
11)
 
Os programas ou projetos implan
tados foram priorizados ou são mantidos baseados em que?
 
12)
 Quais  são os  principais espaços  públicos (de  interlocução  entre sociedade  civil e  governo  local) 
existentes no município? Desses espaços, qual é, no seu entender, o mais efetivo? Por que?
 
13)
 
Qual o pape
l dos Conselhos Municipais nas discussões e decisões sobre políticas públicas municipais? 
Você considera isso favorável ou desfavorável? Por que?
 
14)
 A  atual  estrutura,  o  funcionamento,  a  importância  e  a  contribuição  dos  Conselhos  Municipais 
existentes pode se
r considerada satisfatória? Por que?
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15)
 Você acredita que os Conselhos fomentam a cidadania e a participação? Por que? De que forma isso 
pode ser percebido?
 
16)
 Você acredita que os Conselhos influenciam ou contribuem para o desenvolvimento socioeconômico 
local?
 Como? 
 
17)
 Existe rubrica no  orçamento  público para os  Conselhos Municipais?  Como são utilizadas essas 
rubricas? 
 
18)
 Quais são os principais fóruns intermunicipais de debates e discussões sobre projetos voltados para a 
região? 
 
19)
 
Há participação do governo munici
pal e da sociedade nesses fóruns? Como se dá essa participação?
 
20)
 
Como são estabelecidas e priorizadas as demandas regionais? 
 
21)
 As  demandas  em  nível  regional,  priorizadas  nos  fóruns  participativos,  têm  alavancado  o 
desenvolvimento da região ou de seu municípi
o? Por que? De que forma?
 
22)
 Como você  configura a  participação  do  C
odemau
  na gestão  das  políticas  públicas?  É  possível 
perceber ou vislumbrar um maior desenvolvimento a partir das interações com esse Conselho? Por que?
 
23)
 Você  considera  que o 
Codemau
,  na atual  formatação e  dinâmica,  se configura  como  um espaço 
público de interlocução entre sociedade civil e governo? Porque? 
 
24)
 Na  sua  opinião,  o  que  poderia  tornar  o 
Codemau
  mais  efetivo,  isto  é,  como  o  Conselho poderia 
estimular a cidadania, a participação e o dese
nvolvimento local/regional?
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 ROTEIRO DE ENTREVIST
A
 ..... 
 
 
SECRETÁRIOS MUNICIPAIS 
 
 
Município: ...................................................
................................... Data da entrevista: ____/_____/____
 
Nome do entrevistado:.................
.......................
................................. Escolaridade: ...................................
 
Cargo: ...................................
........................... Tempo de Serviço Público:................. Idade: .....................
 
 
1)
 
Qual o seu entendimento sobre 
cidadania
? 
2)
 
Ao seu entender,
 quais são os três principais
 direitos os e três principais 
deveres de um cidadão?
 
3)
 
O que você entende por 
participação
? 
4)
 
Você considera o seu município 
desenvolvido
? Em que aspectos? Por que?
 
5)
 
Você acredita que o município está mais, igual ou menos desenvolv
ido do que há 10 anos atrás? Quais 
os indicativos que te proporcionam esse entendimento?A que você atribui esse fato? 
 
6)
  Quais os agentes da sociedade civil  que atuam hoje  no município?  Esses agentes influenciam nas 
políticas públicas? De que forma? Você con
sidera essa influência positiva ou negativa? Por que?
 
7)
  Você acredita que fomentando a cidadania aumentaria a participação e conseqüentemente alavancaria 
o desenvolvimento local? Por que? Qual a ação que sua secretaria desenvolve para garantir essa relação?
 
8)
 
Na sua opinião, o que poderia ser feito para qualificar a participação e torná
-
la mais efetiva?
 
9)
  Quais os principais programas ou projetos, independente da forma de financiamento, que estão sendo 
desenvolvidos em sua secretaria? 
 
10)
 Em quais desses programas e projetos, no seu entender, o cidadão tem 
maior
 
e 
menor
 
interesse em se 
fazer presente? A que se atribui essa diferença no interesse?
 
11)
 
Esses programas ou projetos foram implantados, priorizados e são mantidos baseados em que?
 
12)
 Como são realizadas as discussões e como são tomadas as decisões no planejamento das políticas 
públicas municipais? 
 
13)
 Quais  são os  principais espaços  públicos (de  interlocução  entre sociedade  civil e  governo  local) 
existentes no município? Desses espaços, qual é, no seu entender, o mais 
efetivo? Por que?
 
14)
 
Qual o papel dos Conselhos Municipais nas discussões e decisões sobre políticas públicas municipais? 
Você considera isso favorável ou desfavorável? Por que?
 
15)
 A  atual  estrutura,  o  funcionamento,  a  importância  e  a  contribuição  dos  Conselhos 
Municipais 
existentes pode ser considerada satisfatória? Por que?
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16)
 
Você acredita que os Conselhos fomentam a cidadania e a participação? Por que?
 
17)
 Você acredita que os Conselhos influenciam ou contribuem para o desenvolvimento socioeconômico 
local? De que fo
rma isso pode ser percebido? 
 
18)
 
Existe rubrica no orçamento público para os Conselhos Municipais vinculados a sua secretaria? Como 
são utilizadas essas rubricas? 
 
19)
 Quais são os principais fóruns intermunicipais de debates e discussões sobre projetos voltados para a 
região? 
 
20)
 
Há participação do governo municipal e da sociedade nesses fóruns? Como se dá essa participação?
 
21)
 
Como são estabelecidas e priorizadas as demandas regionais? 
 
22)
 As  demandas  em  nível  regional,  priorizadas  nos  fóruns  participativos,  têm  alavancado  o 
desenvolvimento da região ou de seu município? Por que? De que forma?
 
23)
 Como você  configura a  participação  do 
Codemau
  na gestão  das  políticas  públicas?  É  possível 
perceber ou vislumbrar um maior desenvolvimento a partir das interações com esse Conselho
? Por que?
 
24)
 Você  considera  que o 
Codemau
,  na atual  formatação e  dinâmica,  se configura  como  um espaço 
público de interlocução entre sociedade civil e governo? Porque? 
 
25)
 Na sua opinião, o que poderia tornar o CO
DEMAU
 mais efetivo, isto é, como o Conselho pode
ria 
estimular a cidadania, a participação e o desenvolvimento local/regional?
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 ROTEIRO DE ENTREVIST
A
 ..... 
 
 
LEGISLADORES MUNICIPAIS
 
 
Município: ............................
.................
.......................................... Data da entrevista: ____/_____/____
 
Nome do entrevistado:............
........
..........
............................................ Escolaridade: .................................
 
Atividade Profissional:............
...................
...................................................................................................
 
 
1)  Como são  realizadas  as  discussões  e  como  são  tomadas  as decisões  no  planejamento  das  políticas 
públicas municipais? 
 
2) Qual é o papel do Legislativo Municipal nesse processo? 
 
3) Quais são os principais espaços públicos (de interlocução entre sociedade civil e governo local) 
existentes no município? Desses espaços, qual, ao seu entender, é mais efetivo? Por que? 
 
4) Na sua opinião, a Câmara de Vereadores pode ser considerada um espaço público? Por que?
 
5) Qual o seu entendimento sobre 
cidadania?
 
6) A
o seu entender, quais são os três principais direitos os e três deveres de um cidadão?
 
7) O que você considera 
participação
?  
8) Você considera o seu município 
desenvolvido?
 Em que aspectos? Por que?
 
9) Você acredita que o município está mais, igual ou menos desenvolvido do que há 10 anos atrás? Quais 
os indicativos que te proporcionam esse entendimento? A que você atribui esse fato? 
 
10) Há participação de organizações da sociedade civil na definição, execução e avaliação dos programas 
e/ou projetos desenv
olvidos no Município? Como se dá essa participação? Quais são os principais agentes 
da 
sociedade civil
 
que
 
atuam hoje no município?
 
16) Quais os principais programas ou projetos aprovados em sua legislação, sendo executado? Cite o que 
considera mais import
ante. Por que?
 
17) Esse programa ou projeto foi priorizado e aprovado pelo legislativo baseado em que? 
 
18) De que forma a Câmara de Vereadores está acompanhando ou fiscalizando a execução desse projeto 
ou programa?
 
19) A população mostra-se interessada em participar na discussão, no planejamento, na execução e no 
controle de tais programas e/ou projetos? Quais desses programas ou projetos mais despertam o interesse 
da população? 
 
 




[image: alt] 
211
 

21) Como você considera a participação dos Conselhos Municipais nas definições das políticas públicas? 
Você acha importante essa participação? 
 
22) Você acredita que fomentando a cidadania aumentaria a participação e conseqüentemente alavancaria 
o desenvolvimento local? Por que? Qual a ação que o legislativo desenvolve para garanti
r essa relação? 
 
23) Existem fóruns intermunicipais de debates e discussões sobre projetos voltados para a região? Há 
participação da Câmara de Vereadores nesses fóruns? Como se dá essa participação?
 
24
)  As  demandas  em  nível  regional,  priorizadas  nos  fóruns  participativos,  têm  alavancado  o 
desenvolvimento da região ou de seu município? Por que? De que forma?
 
25
) Como você configura a participação do 
Codemau
 na gestão das políticas públicas? É possível perceber 
ou vislumbrar um maior desenvolvimento a parti
r das interações com esse Conselho? Por que?
 
26
)  Você  considera  que  o 
Codemau
,  na  atual  formatação  e  dinâmica,  se  configura  como  um  espaço 
público de interlocução entre sociedade civil e governo? Porque? 
 
27
)  Na  sua  opinião, o  que  poderia tornar  o 
Codemau
  mais  efetivo, isto  é,  como o  Conselho poderia 
estimular a cidadania, a participação e o desenvolvimento local/regional?
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 ROTEIRO DE ENTREVIST
A
 ..... 
 
  
REPRESENTANTES DE SI
NDICATOS, ASSOCIAÇÕE
S E ONGS
 
Município:....................................................
....................
........... 
 Data da entrevista: ____/_____/____
 
Nome do entrevistado:.................................
.....................
........................................... Sexo: M ( ) F ( )
 
Instituição/Cargo.........................................
..................................................................................................
. 
Profissão:....................................
......................
.................. Escolaridade:................................................
 
 
1) Você consi
dera o seu município desenvolvido? Em que aspectos? Por que?
 
2) O que você entende por cidadania? Quais são os três principais direitos os e três principais deveres de 
um cidadão?
 
3) O que você entende por participação?
 
4) Você considera importantes os esp
aços públicos (de interlocução sociedade 
versus
 governo)? Por que?
 
5) Você acredita que os conselhos municipais fomentam e incentivam a participação dos cidadãos? De que 
forma?
 
6) Como você  percebe a atuação dos Conselhos  Municipais  na gestão das políticas públicas?  Você 
considera favorável ou desfavorável essa participação? Por que?
 
7) A sua instituição participa de fóruns de discussão e decisão sobre políticas públicas?
 
8) A sua instituição costuma discutir internamente assuntos relativos aos conselhos on
de participa?
 
9) No seu entender, a população em geral e a sociedade civil organizada se interessa pelos programas e 
projetos do  governo  local? Há participação  na discussão, implementação e  fiscalização das políticas 
públicas? De que forma isso acontece? 
 
11) Existem fóruns intermunicipais para  discussões de  projetos voltados para o desenvolvimento da 
região? A sua instituição participa? De que forma?
 
12) Você considera importante a participação da sociedade civil na discussão de políticas públicas em 
fóru
ns intermunicipais ou de interesse da região?
 
13) Você já ouviu falar no 
Codemau
? Como você percebe a atuação desse Conselho para o estímulo a 
cidadania, a participação e ao desenvolvimento?
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 ROTEIRO DE ENTREVIST
A
 ..... 
 
 
QUESTIONÁRIO CIDADÃO
 
 
Município:...................................
....................
........................................... Data da entrevista: ___/___/___
 
Nome do entrevistado: ......................
.....................
......................................................... Sexo: M ( ) F ( )
 
Formação:
 
( 
 
)1ºGrau Inc. 
 
( 
 
)1
ºGC (
 
)2ºGrau Inc. 
 
( 
 
)2ºGC 
 (
 
 )3ºGrau Inc. ( 
 
)3ºGC
 
 ( 
 
) Pós.Grad.
 
Ocupação: .....................................
.....................
.............................................................................................
 
 
Relação Cidadão
 -
 Poder Público
 
1)  Você considera  importante  a participação  da  população  em programas  e projetos  voltados para  o 
desenvolvimento do município? Porque?
 
2)  Numa  escala  de  0  a  5  qual é  o  nível  de  seu  interesse  pelos assuntos  ligados  às  políticas  públicas 
(p
rogramas e projetos de governo) realizados no Município?
 
3)  Você  já  participou  de  reuniões,  fóruns,  conferências  ou  assembléias  voltadas  para  melhorar  as 
condições do município? Quando? Por que?
 
4) Você já participou de alguma reunião de Conselho Municipal? Sabe qual é o papel deles na gestão das 
políticas públicas?
 
5) A partir da criação dos Conselhos Municipais você se sentiu mais, igualmente ou menos estimulado a 
participar das decisões das políticas públicas? 
 
6) Você já ouviu falar no 
Codemau
 -
 Consel
ho Regional de Desenvolvimento
 do Médio Alto Uruguai
? 
 
7) De que forma o 
Codemau
 poderia influenciar para estimular a participação da população e da sociedade 
civil nas decisões das políticas públicas municipais e regionais? 
 
8) Na sua opinião, o que deveria/poderia ser feito para estimular a participação da população nas decisões 
das políticas públicas?
 
Relação Cidadão 
-
 Sociedade Civil 
 
9
) Você já participou ou participa de alguma das instituições abaixo? 
 
ONG
 
Sindicato
 
Igreja 
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Associação
 
Clube
 
Co
operativa
 
10
) Qual o motivo que faz com que você participe ou não dessas instituições? 
 
11
) O que deveria ser feito para estimular a participação da população nessas instituições?
 
12
) Você considera o seu município desenvolvido? Em que aspectos? Por que?
 
13
) Você acredita que o município está mais, igual ou menos desenvolvido do que há 10 anos atrás? Quais 
os indicativos que te proporcionam esse entendimento? A que você atribui esse fato? 
 
14
) Você acredita que a sociedade civil pode contribuir para o desenvolvimento do Município? Por que? 
De que forma?
 
15
) O 
que é cidadania para você? 
 
16
) Ao seu entender, quais são os três principais direitos os e três deveres de um cidadão?
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ANEXO II
: 
Aspectos Positivos e Negativos 
dos Conceitos de 
Cidadania, Sociedade Civil, 
Poder Público, Mercado e Potencial do Território.
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CIDADANIA
 
Aspectos 
P
ositivos
 
Aspectos 
N
egativos
 
- 
Conhecimento dos direitos civis, sociais 
e políticos
 
- 
Controle social das políticas públicas
 
- 
Interesse
 pelo desenvolvimento 
sustentável
 
- 
Participação popular
 
- 
Valoriza
ção
 a criação de redes no 
município 
 
- 
Valoriza
ção
 d
os interesses coletivos
 
- 
Valoriza
ção d
as questões sociais
 
- 
Alienação social
 
- 
Carência de identidade comum
 
- 
Desprestígio da política no imaginário 
coletivo
 
- 
Exclusão econômica, social, cultural e 
política
 
- 
Imagem do prefeito: distanciamento da 
comunidade
 
- 
Individualismo
 
- 
Internalização precária do conceito de 
cidadania (não existe consciência de direitos 
e deveres 
- 
A participação como um meio para a 
obten
ção de poder
 
- 
Valores tradicionais (assistencialismo, 
clientelismo, paternalismo, coronelismo, 
machismo, entre outros)
 
- 
Visão negativa da participação dada sua 
associação com políticas partidárias
 
 
S
OCIEDADE CIVIL
 
Aspectos 
P
ositivos
 
Aspectos 
N
egativos
 
 
- 
Boa relação com o poder público
 
- 
Construção de redes
 
- 
Capacidade de articulação
 
- 
Conhecimento da realidade local
 
- 
Empoderamento da liderança local
 
- 
Existência de organizações da sociedade 
civil
 
- 
Fortalecimento da cidadania
 
- 
Negociação entre agentes
 sociais
 
- 
Predom
ínio dos interesses coletivos sobre 
os individuais
 
- 
Preocupação com o desenvolvimento 
sustentável
 
- 
Presença de movimentos sociais
 
- 
Valorização da diversidade cultural
 
- 
Valorização da diversidade geográfica
   
- 
Assimetria de informação
 
- 
Carência de iniciativas
 
- 
Des
continuidade dos projetos
 
- 
Divergência de interesses
 
- 
Falta de apoio da população
 
- 
Falta de capacitação
 
- 
Falta de coordenação com o município
 
- 
Inexistência de canais de comunicação
 
- 
Inexistência de promoção do 
desenvolvimento humano
 
- 
Não acompanhamento da legisla
ção por 
parte das organizações da sociedade civil
 
- 
Participação condicionada por instituições 
que implementam os programas
 
- 
Resistência à participação
 
- 
Valores tradicionais (assistencialismo, 
clientelismo, paternalismo, coronelismo, 
machismo, entre outros)
 
-  Vi
nculação entre organizações da 
sociedade civil e partidos políticos
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PODER PÚBLICO
 
Aspectos P
ositivos
 
Aspectos 
N
egativos
 
- 
Atendimento das necessidades segundo 
o território
 
- 
Comprometimento do quadro funcional 
com a coisa pública
 
- 
Diálogo com mercado e a 
sociedade civil
 
- 
Diálogo com outros poderes públicos
 
- 
Democratização do poder público
 
- 
Descentralização
 
- 
Estímulo à
 criação de redes
 
- 
Existência de conselhos, consórcios, 
câmaras, agências de desenvolvimento, 
fóruns, entre outros
 
- 
Flexibilização
 
- 
Prática dos dire
itos civ
is
, socia
is
 e 
político
s 
- 
Projetos de inclusão social
 
- 
Promoção da identidade local
 
- 
Promoção da vocação econômica 
 
- 
Reconhecimento das organizações da 
sociedade civil
 
- 
Utilização de 
instrumentos de 
planejamento
 
- 
Utilização de 
métodos participativos 
(orça
mento participativo, planejamento 
participativo, entre outros)
 
- 
Assimetria de informação interna
 
- 
Assimetria de informação entre municípios
 
- 
Ausência do poder legislativo no cotidiano 
local
 
- 
Ausência do prefeito no cotidiano local
 
- 
Conflito
s
 de competências en
tre os poderes 
públicos
 
- 
Crise de representatividade dos poderes 
públicos
 
- 
Cultura organizacional burocratizada
 
- 
Decisões não atendem a diversidade cultural 
e geográfica
 
- 
Dependência do poder público estadual
 
- 
Dependência do poder público federal
 
- 
Desconheciment
o das políticas públicas 
do(s) governo(s) estadual(is) e governo 
federal 
- 
Descontinuidade de programas e projetos
 
- 
Entendimento que a participação diminui o 
poder da autoridade local
 
- 
Falta de acompanhamento de programas e 
projetos
 
- 
Falta de atuação no fortale
cimento da 
comunidade
 
- 
Falta de capacitação do quadro funcional
 
- 
Falta de sensibilidade social
 
- 
Inexistência de canais de comunicação
 
- 
Inexistência de uma política municipal que 
orienta o desenvolvimento local
 
-  Marketing  da participação 
- 
Políticas, programas e
 projetos 
compensatórios
 
- 
Políticas públicas excludentes
 
- 
Valores tradicionais (assistencialismo, 
clientelismo, paternalismo, machismo, entre 
outros)
 
- 
Visão economicista das políticas públicas
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MERCADO
 
Aspectos 
P
ositivos
 
Aspectos 
N
egativos
 
- 
Boa relação 
com o poder público
 
- 
Construção de redes
 
- 
Capacidade de articulação
 
- 
Diálogo com poder público e a sociedade 
civil
 
- 
Flexibilização
 
- 
Interesse pelo desenvolvimento sustentável
 
- 
Modernização
 
- 
Práticas de responsabilidade social 
corporativa
 
- 
Utilização de
 instrumento
s de planejamento
 
- 
Valoriza
ção d
a criação de redes no 
município
  
- 
Carência de iniciativas
 
- 
Cultura organizacional burocratizada
 
- 
Desconhecimento do potencial do 
território
 
- 
Dificuldade de obtenção de crédito
 
- 
Exploração predatória dos bens naturais
 
- 
Falta de capa
citação
 
- 
Falta de coordenação com o município
 
- 
Falta de sensibilidade social
 
- 
Não cumprimento da legislação por parte 
das empresas: impostos, taxas, trabalho, 
meio ambiente, entre outros
 
- 
Resistência à participação
 
- 
Responsabilidade social corporativa como 
estr
atégia  
 
POTENCIAL DO TERRITÓ
RIO
 
Aspectos 
P
ositivos
 
Aspectos 
N
egativos
 
- 
Existência de parcerias
 
- 
Existência de redes
 
- 
Extensão rural
 
- 
Infra
-
estrutura econômica
 
- 
Infra
-
estrutura social (saúde, educação, 
cultural e assistencial)
 
- 
Manifestações culturais e reli
giosas
 
- 
Potencial turístico
 
- 
Recursos humanos
 capacitados
 
- 
Recursos naturais 
 
- 
Saneamento básico
 
- 
Vocação econômica
  
- 
Concentração de serviços nas capitais
 
- 
Concentração de serviços nas cidades 
pólos
 
- 
Dependência do poder público na geração 
de emprego
 e renda 
 
- 
De
sconhecimento do potencial do 
território
 
- 
Exploração predatória dos bens naturais
 
- 
Êxodo rural
 
- 
Monocultura
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COREDES
  Á
rea
 
Km2 
P
opulação
 
(2.004)
 
E
xpectativa de 
vida ao nascer
 
(2.000)
 
PIB
 
Per capita
 
R$
 
(2.003)
 
Mortalidade 
Infantil 
 
(2.004)
 
Analf
abetis
mo
 
(2.000
) 
Idese
 
(2.001)
 
Alto da Serra do Botucaraí 
 
6.905
 
157.906
 
73,21
 
15.420,00
 

18,47
 
7,45
 
0,733
 
Alto do Jacuí
 
5.746
 
105.055
  -  - 
18,30
  -  - 
Campanha 
 
18.240
 
220.836
 
70,86
 
8.882,00
 

22,50
 
8,92
 
0,733
 
Central
 
23.670
 
509.137
 
72,82
 
8.265,00
 

12,99
 
7,76
 
0,
734
 
Centro Sul
 
10.300
 
248.170
 
71,02
 
9.400,00
 

16,44
 
11,00
 
0,708
 
Fronteira Noroeste 
 
4.689
 
202.505
 
73,87
 
13.860,00
 

13,52
 
6,15
 
0,747
 
Fronteira Oeste 
 
5.258
 
173.080
 
71,25
 
8.844,00
 

15,18
 
12,77
 
0,654
 
Hortências 
 Campos de Cima Serra
 
5.908
 
220.886
 
72,85
 
12.5
11,00
 

15,74
 
6,80
 
0,738
 
Jacuí 
 Centro 
 
12.737
 
204.519
 
73,21
 
8.301,00
 

20,96
 
6,83
 
0,720
 
Litoral 
 
9.063
 
134.253
 
70,78
 
12.164,00
 

16,21
 
9,47
 
0,738
 
Médio Alto Uruguai 
 
7.119
 
272.968
 
73,34
 
7.240,00
 

9,38
 
8,83
 
0,696
 
Metropolitano 
 Delta do Jacuí
 
35.042
 
859.781
 
69,54
 
9.793,00
 

19,13
 
8,67
 
0,731
 
Missões 
 
10.316
 
431.984
 
71,21
 
12.956,00
 

19,74
 
7,42
 
0,740
 
Nordeste 
 
5.652
 
2.443.578
 
72,07
 
11.777,00
 

13,27
 
4,36
 
0,785
 
Noroeste Colonial 
 
4.867
 
316.923
 
73,61
 
14.250,00
 

11,60
 
6,73
 
0,720
 
Norte 
 
1.854
 
163.068
 
75,12
 
13.084,00
 

13,09
 
4,91
 
0,721
 
Paranhana 
 Encosta da Serra
 
1.398
 
1.289.016
 
71,76
 
15.412,00
 

12,73
 
4,80
 
0,770
 
Produção
 
13.209
 
412.514
 
70,58
 
13.466,00
 

16,62
 
9,49
 
0,688
 
Serra 
 
8.087
 
795.306
 
74,59
 
17.657,00
 

12,97
 
4,26
 
0,797
 
Sul
 
46.231
 
566.177
 
71,57
 
8.849,00
 

19,82
 
8,08
  0
,737
 
Vale do Caí
 
12.844
 
251.381
 
72,08
 
11.287,00
 

14,81
 
8,74
 
0,731
 
Vale do Rio Pardo
 
9.911
 
299.233
 
71,00
 
11.963,00
 

16,67
 
8,28
 
0,726
 
Vale dos Sinos 
 
1.734
 
204.721
 
73,23
 
9.301,00
 

12,97
 
6,34
 
0,696
 
Vale Taquari 
 
8.098
 
147.982
  -  -
 

8,85
  -  - 
F
onte: Elaborado p
ela autora 
a partir das fontes: Famurs (2005) e FEE (200
4
).
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ANEXO 
III
: Tabela de Indicadores Socioeconômicos por Coredes
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Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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